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Ç|  SF  bedecendo  ao  que  preceitua u  art.°  25  §  5.°  da  con- 
dis 7  ■[  stituição  estadoal,  venho,  na  mensagem  que  óra  tenho 
$l$k  v  íp  a  honra  de  apresentar-vos,  dar  conta  da  situação  do 


f^v^y  Estado. 


Antes  de  tudo,  congratulo-me  comvosco  pela  Victoria  que  alcan- 
çaram, as  íorças  legaes  contra  a  revolta  de  uma  parte  da  armada 
nacional,  a  qual  pôz  em  risco  a  integridade  do  systema  constitucio- 
nal vigente  no  paiz.  N'essa  luta,  que  prolongou-se  por  mais  de  seis 
mezes,  accentuou-se  de  modo  eloquente  o  aferro  do  povo  brazilei- 
ro  ao  novo  regimen  politico,  concorrendo  á  porfia  todas  as  classes 
sociaes  para  a  sustentação  do  governo  legalmente  constituido,  e  sa- 
lientando-se  entre  ellas  as  que  pegaram  em  armas  e  ofereceram  a 
própria  vida  em  holocausto  á  salvação  da  pátria.  No  decurso 
de  tão  grave  crise,  sem  duvida  a  maior  por  que  têm  passado  as  in- 
stituições republicanas,  é  de  justiça  reconhecer  que  o  governo  fede- 
ral sempre  se  manteve  á  altura  da  situação,  tornando-se  digno  de 
admiração  seu  chefe,  o  marechal  Floriano  Peixoto,  o  qual,  pela  in- 
quebrantável coragem  e  firmeza  com  que  sempre  se  portou,  conse- 
guio  manter  illeso  o  principio  de  autoridade,  salvando  o  paiz  da 
anarchia  e,  quiçá,  do  desmembramento  de  varias  partes  componen- 
tes da  União .  E'  por  isso  que  o  Brazil  inteiro,  a  par  das  homena- 
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gens  prestadas  aos  heróes  defensores  do  regimen  constitucional, 
rende  também  merecido  preito  de  gratidão  ao  illustre  chefe  da  Na- 
ção e  o  proclama,  antecipando  o  indefetivel  juizo  da  Historia,  um 
dos  mais  beneméritos  servidores  da  Republica . 


A.  Io  de  Março  ultimo  efTectuaram-se  as  eleições  de  um  senador 
e  quatro  deputados  federaes  por  este  Estado,  transferidas  para  a- 
quelle  dia  em  consequência  da  referida  revolta  naval,  bem  como  as 
do  presidente  e  vice-presidente  da  Republica ;  tendo  os  trabalhos 
eleitoraes  corrido  no  meio  de  perfeita  paz  e  com  plena  garantia  pa- 
ra o  exercício  do  direito  de  voto . 

Já  foram  apuradas  taes  eleições,  conforme  communicou-me  a 
Camara  Municipal  da  Capital,  imeumbida  por  lei  d'essa  operação . 

* 

Contiuna  prospera  a  situação  financeira  do  Estado,  como  o  veri- 
ficareis dos  dados  fornecidos  pelo  minucioso  relatório  do  inspector 
do  thesouro. 

Quasi  todas  as  fontes  de  receita  excederam  sensivelmente  as  pre- 
visões do  ultimo  orçamento,  de  modo  que  o  exercicio  de  1893, 
até  o  fim  do  respectivo  anno,  já  aceusava,  segundo  o  balanço  pro- 
visório, um  saldo  R.s  124:209^017,  o  qual  é  provável  ascenda, 
quando  terminar  a  liquidação  do  dito  exercicio,  em  30  de  Junho 
próximo  vindouro,  á  cifra  redonda  de  R.s  150:000$.  Na  perspe- 
ctiva de  tão  propicio  resultado  abstive-me  de  effectuar  a  conversão 
das  apólices  estadoaes  de  juro  de  8%  ao  anno,  para  a  qual  proro- 
gastes  a  autorisação  que  já  me  havia  sido  conferida,  esperando  eu 
realisar  uma  operação  mais  adiantada  e  de  effeito  mais  salutar  so- 
bre o  credito  do  Estado,  aliás  mantido  em  condições  assaz  lisongei- 
ras. 

Devendo  o  saldo  do  indicado  exercicio,  conforme  dispõe  a  respe- 
ctiva lei  orçamentaria,  ser  applicado  á  amortisação  da  divida 
consolidada  do  Estado,  e  havendo  todas  as  probabilidades,  como 
já  o  disse,  de  attingir  elle  a  somma  de  150:000$,  nutro  fundada 
esperança  de  resgatar  as  restantes  apólices  de  juro  dc  8  °/°.  cujo 
numero  soffreu  uma  reducção,  embora  pequena,  com  o  resgate  de 
quarenta  e  uma  d'ellas  ( do  valor  nominal  de  5G0$000  cada  uma ) 
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mediante  o  saldo  liquido  do  exercido  de  1892,  na  importância  de 
20:500$O00,  e  de  accôrdo  com  o  processo  estabelecido  pelo  decre- 
to n .  45  de  6  de  outubro  do  anno  próximo  passado . 

Ficarão  apenas  subsistindo  as  apólices  de  juro  de  5  %>  cuj°  ca" 
pitai  não  excede  .'eR.s  27:500$000,  pelo  que  poder-se-ha  então 
considerar  quasi  extincta  a  divida  passiva  do  Estado . 

Semelhante  facto  económico  importará  a  mais  eloquente  apolo- 
gia do  novo  regimen,  quer  sob  o  ponto  de  vista  politico,  quer  fi- 
nanceiro, pois  debaixo  do  systema  federativo  logrará  Matto-Gros- 
so,  logo  no  começo  de  sua  vida  autónoma,  não  só  satisfazer  os  no- 
vos encargos  orçamentários  com  a  mais  rigorosa  pontualidade, 
mas  também  libertar-se  do  pesado  ónus  de  uma  divida  passiva  que 
lhe  legou  o  passado,  e  cujos  títulos,  apezar  d 2  decorridos  muitos 
annos  de  sua  emissão,  não  foram  amortisados  de  um  ceitil  duran- 
te o  regimen  decahido . 

O  actual  exercício  financeiro,  embora  se  ache  em  seu  primeiro  se- 
mestre, quando  ainda  é  escassa  a  arrecadação  da  receita,  vae,  to- 
davia, já  apresentando  um  aspecto  promettedor . 

A  principal  fonte  de  renda,  que  no  vigente  orçamento  é  o  im- 
posto de  exportação  da  herva-matte,  estimado  em  22O:O0O$000, 
tem  sua  cobrança  plenamente  garantida  pelo  contracto  de  arrema- 
tação d'aquelles 'direitos,  que  acaba  de  celebrar  a  companhia  Matte- 
Larangeira  com  o  thesouro  do  Estado,  obrigando-se  a  pagar  a 
somma  computada  no  orçamento  em  quatro  prestações  trimensaes, 
sendo  as  3  primeiras  da  quantia  de  50:000$000  cada  uma,  e  a  ul- 
tima de  70:0Ô0$000. 

E'  uma  medida  que  consulta  eficazmente  os  interesses  da  fa- 
zenda estadoal,  pois,  além  de  assegurar  a  percepção  da  renda  ^pre- 
vista na  lei  orçamentaria,  ainda  a  allivia  do  ónus  de  commissões  a 
exactores  incumbidos  da  respectiva  arrecadação,  visto  como,  ten- 
do-se  tornado  esta  desnecessária  em  virtude  do  alludido  contracto, 
tive  de  dispensar  os  empregados  flscaes  das  agencias  de  Ponta-Porã. 
e  Ipehum,  especialmente  creadas  para  cobrança  do  imposto  sobre 
herva-matte,  ficando  apenas  o  agente  da  primeira  das  indicadas  es- 
tações encarregado  de  expedir  as  guks  de  exportação  solicitadas 
pela  companhia  arrematante,  mediante  a  gratificação  annual  de 
7:000$000. 

Pela  tendência  que,  a  partir  do  penúltimo  exercício,  tem  franca- 
mente manifestado  as  rendas  do  Estado  para  uma  progressiva,  alta, 
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a  par  de  rigorosa  economia  no  dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  é 
licito  prognosticai  que  o  actual  exercício  encerrar-se-ha  corn  um 
saldo  pelo  menos  igual  ao  do  anterior.  E  como  então  já  restará  pe- 
quena parcella  da  divida  fundada  do  Estado  á  ser  resgatada,  have- 
rá margem  para  uma  sobra  avultada,  sobre  cuja  applicação  deve- 
reis cogitar  na  futura  lei  de  meios,  parecendo-me  que  seu  mais  a- 
certado  emprego  consistirá  em  melhoramentos  materiaes,  de  que 
tanto  necessita  o  Estado  e  principalmente  esta  capital,  a  juizo  do 
governo  estadoal. 

N  a  proposta  de  orçamento  para  o  exercício  dc  1 895,  formulada 
pelo  thesouro  do  Estado  e  que  acompanha  o  relatório  do  respectivo 
inspector,  foi  a  receita  calculada  em  Rs.  641:200$000  e  a  despeza 
em  Rs.  555:123$740,  manifestando-se  assim  um  saldo  provável  de 
85:576$260. 

Mas,  a  meu  ver,  e  mesmo  sobre  bases  conhecidas,  póde-se  na  es- 
timação da  receita  augmentar  o  producto  de  uma  ou  outra  fonte  de 
renda,  o  que  contribuirá  para  elevar  proporcionalmente  o  resultante 
saldo . 

D'este  assumpto  tratarei  detalhadamente  na  mensagem  que  tem 
de  acompanhar  a  proposta  de  orçamento  que  devo  apresentar- vos 
dentro  de  poucos  dias,  em  desempenho  da  obrigação  constitucio- 
nal. 

Não  foi,  pois,  sem  bons  fundamentos  que  vos  assegurei  ser  pros- 
pera a  situação  finar ceira  do  Estado,  asserção  que,  á  vista  do  ex- 
posto, me  parece  plenamente  justificada. 

A  cobrança  da  divida  activa  estadoal  que  poderia,  si  se  praticas- 
se em  maior  escala,  avolumar  os  recursos  pecuniários  do  Estado, 
não  tem  tido  o  desejável  impulso,  ?egundo  informa  o  citado  relató- 
rio do  ir spector  do  thesouro,  maxime  pelos  meios  judiciaes,  visto 
nãi  poderem  os  officiaes  de  justiça  do  juizo  dos  feitos  da  fazenda 
estadoal,  que  também  servem  perante  o  juizo  criminal  n'esta  capi- 
tal, accumular  todas  essas  funcções  sem  prejuízo  do  serviço  fiscal, 
pelo  que  opina  o  dito  inspector  que  s )  augmente  de  20$000  men- 
saes  o  ordenado  de  cada  um  dos  officiaes  de  justiça  tento  dos  feitos 
da  fazenda  como  do  crime,  de  modo  a  serem  taes  officiaes  occupa- 
dos  separadamente;  o  que  não  é  possível  no  presente,  em  consequên- 
cia da  exiguidade  dos  actuaes  vencimentos . 

Espero  que  tomareis  em  consideração  esta  indicação,  que  me  pa- 
rece fundada. 
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Do  alludido  relatório  também  vereis  que  já  providenciei  no  sen- 
tido de  activar-se  a  cobrança  tanto  amigável,  como  judicial,  da  di- 
vida activa  do  Estado,  e  quero  crèr  que  se  colherá  algum  resultado 
satisfactorio . 

Já  se  achão  em  circulação  as  estampilhas  para  o  sello  adhesivo 
do  Estado,  cujos  padrões  tive  de  alterar,  por  verificar-se  que  seria 
mais  difficil  e  cara  a  impressão  dos  primitivos  modelos,  havendo  eu 
também  feito  nova  e  maior  emissão  d'ellas  para  aproveitar  toda  a 
quantidade  de  sellos  fornecida  pelo  estabelecimento  lithographico,  a 
que  se  fez  o  pedido. 

Essas  innovaçõés  constãodos  decretas  ns.  51  e  52  de  26  de  feve- 
reiro ultimo . 

As  despesas  com  a  encommenda  das  ditas  estampilhas  importa- 
ram em  Rs.  7:422$958,  conforme  a  conta  apresentada  pelo  com- 
missionado  cidadão  Manoel  Rodrigues  Palma,  a  qual,  por  íalta  de 
credito  especial,  mandei  pagar  pela  verba  —  eventuaes  — ,  que  es- 
pero indemnizareis  de  tal  desfalque,  votando,  desde  já,  um  credito 
extraordinário  d'aquella  quantia. 

* 

Em  virtude  da  autorisação  conferida  pelo  art.  3o.  da  lei  n.  49 
de  5  de  julho  do  anno  próximo  passado,  dei  nova  organisação  ao 
thesouro  do  Estado  pelo  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  49  de  7 
dezembro  do  mesmo  anno,  achando-se  providos  os  logares  creados 
por  aquella  lei,  de  conformidade  com  as  regras  estabelecidas  no  ci- 
tado regulamento . 

* 

*  * 

Já  seguiu  a  seu  destino,  no  fim  de  fevereiro  ultimo,  o  collector  do 
Tapajós,  encarregado  de  installar  a  respeciiva  estação  fiscal,  sen- 
do acompanhado  de  um  destacamento  de  quinze  piaças  de  policia, 
inclusive  o  inferior  commandante. 

Está  prestes  a  partir  a  expedição  destinada  a  estabelecer  a  colle- 
ctoria  estadoal  de  S.  Antonio  sobre  o  rio  Madeira,  composta  de  uma 
força  policial  de  30  praças  de  pret  sob  o  commando  do  tenente 
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Francelino  Nunes  Ferraz,'  que  por  conveniência  do  serviço  publico, 
accumula  o  cargo  de  collector,  levando  também  còmsigo  o  escrivão 
e  outros  auxiliares.  Para  occorrerás  despezas  com  essa  expedição 
abri,  autorisado  pelo  art.  31  n.  4  da  lei  n.  54  de  1893,  um  credito 
deRs.  40:000$000. 

As  mais  fundadas  esperanças  se  prendem  ao  regular  funcciona- 
mento  d'essas  duas  estações  fiscaes,  pois  bem  dirigidas,  constituir- 
se-hão,  dentro  em  pouco,  abundantes  fontes  de  renda  para  o  thesou- 
ro  do  Estado . 

* 

*  * 

O  eorpo  de  policia  militar  do  Estado,  augmentado  pela  vigente 
lei  de  fixação  de  força,  ainda  não  poude  attingir  seu  estado  com- 
pleto . 

A  resolução  que  tomei  de  só  conceder  dest  acamentos  policiaes 
ás  localidades- que  pelo  menos  contribuíssem  com  os  voluntários 
precisos  para  constituil-os,  não  tem  produzido  o  effeito  que  era  de 
se  esperar,  preferindo  muitos  logares,  onde  aliás  abundão  vadios, 
ficar  sem  força  policial  a  fornecerem  o  contingente  exigido. 

Dependendo  do  voluntariado  o  inteiramento  do  referido  corpo,  e 
havendo  entre  nós  tão  pouca  vocação  para  o  serviço  das  armas, 
só  com  tempo  e  vagar  conseguir-se  ha  completar  a  força  estadoal, 

E,  emquanto  isto  nãc  se  realisar,  entendo  que  não  se  deve  decre- 
tar augmento  algum,  sendo  preferível  que  qualquer  accrescimo,  que 
na  futura  lei  de  meios  se  possa  fazer  á  verba  destinada  á  força  ar- 
mada do  Estado,  seja  applicado  em  elevar  os  vencimentos  dos'  offi- 
ciaes  do  corpo,  que  são  inteiramente  insuficientes,  bem  como  na 
acquisição  do  material  preciso  para  o  mesmo,  de  modo  que  se  pos 
sa,  sem  mais  delonga,  tornar  effectivos  o  arranchamento  e  pernoite 
das  praças  no  quartel,  condição  essencial  para  a  disciplina  do  solda- 
do e  regularidade  do  serviço,  como  se  exprime  o  major  comman- 
dante  em  seu  relatório . 

Na  mensagem  que  deve  acompanhar  a  proposta  de  lei  que  me 
compete  apresentar- vos  fixando  a  força  publica  estadoal  para  o  anno 
próximo  vindouro,  entrarei  em  outros  detalhes  concernentes  ao 
assumpto. 
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Até  o  presente,  apezar  da  autotisação  legislativa,  ainda  nenhuma 
outra  alteração  fiz  no  regulamento  dainstruçia  publica  do  EsJada 
çx^sdidQ  com  o  d^ratri  D__  T  f4  .^Yf mhro  A«  1  Rq  *-r  esperan- 
do  da  acção  do  tempo  e  das  luzes  da  experiência  a  indicação  das 
reformas  que  se  devão  operar,  em  ordem  a  refundir  de  uma  vez  a 
legislação  concernente  ao  ensino  official . 

Apenas  nos  estatutos  do  Lyceu  Cuyabano,  e  em  virtude  da 
proposta  da  respectiva  congregação,  fiz  uma  modificação,  deter- 
minando pelo  decreto  n.  50  de  5  de  Fevereiro  do  corrente  anno  que 
todas  as  aulas  funecionem  em  dias  alternados .  Era  uma  medida  de 
indeclinável  necessidade,  pois,  sendo  crescido  o  numero  de  maté- 
rias professadas  em  cada  anno  do  curso,  seria  penoso,  senão  impos- 
sível, aos  alumnosfiequentar  com  proveito  as  aulas,  si  ellas  fossem 
diárias ;  do  que  já  se  havia  colhido  decisiva  prova  com  o  antecedente 
anno  lectivo,  que  quasi  todos  os  lyceunistas  perderam  pela  insuperá- 
vel diffidculdade  de  assistir  aos  exercícios  diários .  Com  essa  medi- 
da, que  permitte  ao  professor  do  lyceu  leccionar  as  matérias  de  sua 
cadeira  no  1.°  e  2°  annos,  também  consegui  espaçar  o  provimento 
dos  lugares  de  substitutos,  e  de  tal  sorte  realisar  uma  economia 
para  o  coíre  do  Estado.  Apezar  de  já  se  achar  na  directoria  de 
obras  publicas  a  planta  do  edifício  modelo  para  escolas  publicas  pri- 
marias nesta  capital,  não  me  foi  dado  mandar  realisar  uma  só 
construecão  d'aquelle  typo,  cm  razão  do  alto  preço  dos  materiaes  e 
mão  de  òbra  na  crise  económica  por  que  passa  o  paiz  inteiro .  Tão 
logo,  porem,  permittão  as  circumstancias,  tratarei  de  encetar  o  plano 
de  taes  construecões,  pois  é  innegavel  que  sem  casas  apropriadas 
não  poderão  as  escolas  publicas  funecionar  regularmente.  Si  não 
foi  possivel  cuidar  já  d'aquelle  melhoramento,  ao  menos  quanto  a 
moveis  e  utensilios  ficaram  remediadas  as  escolas,  tanto  da  capital, 
como  algumas  do  interior,  que  se  resentião  da  falta  do  indispensá- 
vel material. 

Relativamente  a  outras  iníormações  sobre  a  instrucção  publica, 
invoco  vossa  attenção  para  o  bem  elaborado  relatório  do  digno 
director  d'esse  ramo  do  serviço,  que  é  uma  fonte  copiosa  de  escla- 
recimentos . 

* 

*  * 

Do  movimento  da  administração  da  justiça  no  Estado,  durante  o 
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anno  anterior,  bem  como  de  suas  necessidades  dá  minuciosa,  con- 
ta o  relatório  do  honrado  presidente  do  tribunal  da  Relação . 

A  providencia  que  parece  mais.  urgente  entende  com  o  preenchi- 
mento dos  cargos  de  juiz  de  direito  vagos  actualmente  em  tres 
comarcas . 

A  exigência  do  concurso  para  a  primeira  investidura  na  magis- 
tratura vilalicia  do  Estado,  se  bem  que  plausivel  em  these,  tem  sido 
na  pratica  entre  nós  um  insuperável  obstáculo  para  o  provimento 
das  comarcas  vagas.  Não  dispondo  de  pessoal  idóneo  que  pretenda 
a  nomeação  de  juiz  de  direito,  tem  o  Estado  de  ir  buscal-o  fora,  e 
não  é  factível  que  homens  formados  cm.  direito  venhão  dc  outros 
Estados,  á  sua  custa,  sujeitar-se  ás  eventualidades  dc  um  concurso 
com  mira  na  nomeação  para  um  cargo  de  tão  módicos  proventos. 

E'  pois  indispensável,  ao  menos  por  algum  tempo,  abrir  mão  do 
requisito  do  concurso,  bem  çomo  facilitar  a  vinda  de  bacharéis  que 
aceitarem  a  nomeação  de  juiz  dc  direito,  abonando-se  lhes  uma  ra- 
zoável ajuda  de  custo . 

Tambcm  conviria  que  n'csta  sessão  se  votassa  uma  lei  consoli- 
dando as  disposições  concernentes  ao  processo  civil  e  criminal,  com 
as  alterações  suggeridas  pela  pratica,  de  modo  a  tornar  mais  exacta 
e  expedita  a  applicação  do  decreto  processual  no  território  d'este 
Estado .  Em  tal  intuito  trato  de  elaborar  uma  proposta,  que  oppor- 
tunamente  submetterei  a  vossa  esclarecida  apreciação . 

Quanto  á  administração  policial,  reporto-me  á  exposição  feita  em 
seu  relatório  pelo  activo  chefe  de  policia  interino  do  Estado . 

* 

*  ■* 

Já  se  acha  íunecionando,  desde  5  de  Outubro  do  anno  passado, 
a  inspector  ia  commercial  do  Estado,  creada  pela  lei  n .  38  de  20  de 
junho  eáqual  dei  regulamento  pelo  decreto  n.  44  de  31  de  julho, 
tudo  do  referido  anno.  Do  relatório  do  chefe  d'essa  repartição,  que 
vos  será  presente,  vereis  o  movimento  d'ella. 

* 

Relativamente  ao  importante  ramo  do  serviço  publico  a  cargo  da 
directoria  de  obras  publicas,  terras,  minas  e  colonisação,  reporto-me 
ao  relatório  do  respectivo  director,  no  qual  encontrareis  circumstan 
ciadas  informações,  sobretudo  acerca  dos  trabalhos  públicos  realisa- 
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dos  no  decurso  do  anno  anterior,  bem  como  dos  melhoramentos, 
materiaes  que  convém  de  preferencia  executar. 

Havendo  já  expirado  o  improrogavel  prazo  dc  um  anno  estabele- 
cido pelo  regulamento  n.  38  de  1893  para  o  registro  de  tetras,  e 
restando  ainda  algumas  dependentes  do  preenchimento  de  tal  íor- 
uialidade,  opina  o  referido  director  que  o  poder  legislativo  autorise 
a  concessão  de  novo  prazo .  E'  um  assumpto  que  pesareis  devida- 
mente, em  ordem  a  evitar  que  a  providencia  suggerida  venha  aco- 
bertar a  desídia  de  uns  e  a  reluctancia  de  outros  possuidores  de 
terras  em  satisfazer  aquelle  preceito  legal. 

O  abastecimento  dagua  potável  nesta  capital  não  tem  sid»  feito 
satisfatoriamente,  apezar  dos  reconhecidos  esforços  do  encarregado 
de  tal  serviço,  em  consequência  do  máo  estado  em  que  se  acha  o 
material  da  hydraulica . 

Desde  o  anno  passado  que  se  trata  de  substituir  o  velho  material 
por  novo,  tendo-se  já  assentado  d.-.as  caldeiras  que  estão' funecio- 
nando  e  esperando-se  em  meiado  do  corrente  anno  as  machinas  mo- 
toras, bombas  e  outras  peças  que  se  estão  promptificando  no  arse- 
nal de  marinha  do  Ladario  sob  a  direcção  do  machinista  Jose  de 
Paula  Corrêa  da  Costa,  para  tal  rim  commissionado  por  este  gover- 
no; tendo  tido  notável  impulso  ultimamente  o  aviamento  das  alludi- 
das  encommendas,  graças  á  bôa  vontade  do  inspector  d'aquelle  es- 
tabelecimento e  seu  decidido  empenho  em  auxiliar  a  administração 
do  Estado,  o  que  folgo  em  reconhecer.  Installado  o  novo  material, 
procurarei' melhorar  o  serviço  da  hydraulica,  dando-lhe  outra  orga- 
nisacão  e  reformando  o  actual  regulamento,  que  é  notoriamente  defi- 
ciente. 

Lembro-vos,  mais  uma  vez,  a  indeclinável  necessidade  de  se  esta- 
belecerem por  lei  bases  para  um  regulamento  que  trate  da  mineração 
no  território  do  Estado.  A  laboração  das  riquezas  mineraes,  que 
outrora  tanto  floresceo  em  Matto  Grosso,  e  tempos  depois  soffreu 
notável  decadência,  parece  agora  reanimar-sc,  em  vista  do  cres- 
cente numero  de  privilégios  solicitados,  pelo  que  convém  firmar 
normas  que  regulem  o  exercício  de  ião  importante  industria. 

Insisto  sobre  a  hec  ssidade  de  se  dotar  com  mais  um  empregado 
dc  escripta  a  repartição  de  que  me  oceupo,  visto  como  o  único  a- 
manuense  que  ella  possue  não  tem  podido  até  hoje  dar  vasão 
ao  crescente  expediente  a  seu  cargo,  tanto  que  tem  sido  pre- 
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ciso  auxilial-a  com  dous  collaboradores,  cujo  pagamento  tem  cor- 
rido pela  verba— eventuaes— ,  já  tão  sobrecarregada  de  outras 
muitas  despesas. 

* 

A  InspectoriadeHygiene  Publica  tem-se  esforçado  para  bem  des- 
empenhar sua  importante  missão  na  medida  dos  escassos  recur- 
sos que  lhe  são  proporcionados.  No  relatório  que  apresentou-me,  e 
vos  será  presente,  pede  o  digno  inspector  que  sc  crie  cm  sua  repar- 
tição um  logar  de  amanuense  para  os  trabalhos  do  expediente,  bem 
como  para  a  organisação  e  guarda  do  respectivo  archivo. 

Apoiando  tão  justa  requisição,  não  faço  mais  do  que  reiterar  o 
que  jà  ponderei  em  minha  antecedente  mensagem. 

*  * 

O  estabelecimento  de  uma  ou  mais  missões  religiosas  para  a  ca- 
techese  dos  indígenas  n'este  Estado,  e  especialmente  para  acivilisa- 
ção  dos  indios  localisados  na  intitulada  colónia  —  Thereza  Christi- 
na  — ,  parece  vae  ser  uma  auspiciosa  realidade,  pois,  segundo  com- 
municações  fidedignas  que  tem  recebido  o  exm.  bispo  diocesano, 
são  aqui  esperados,  até  junho  próximo  futuro,  alguns  missionários 
salesianos  em  companhia  de  seu  illustre  superior  o  venerando  bispo 
de  Tripoli,  que  vem  fundar  n'esta  capital  uma  casa  de  missões. 
Na  medida  dos  recursos  financeiros  a  meu  alcance,  tenho  ministrado 
ao  digno  bispo  diocesano  auxílios  pecuniários  para  as  despesas  de 
transporte  e  primeiro  estabelecimento  d'aquelles  religiosos,  e  espero 
contribuir  para  a  manutenção  das  missões  que  se  estabelecerem, 
soccorrendo-me  á  verba  destinada  no  orçamento  federal  para  colo- 
rjisação  nacional  n'este  Estado,  persuadido,  como  estou,  de  que  não 
conseguiremos  de  prompto  melhores  colonos  que  os  aborígenes 
educados  no  regimen  do  trabalho . 

* 

*  * 

Asloterias  concedidas  pela  lei  n.  39  de  1893  em  favor  da  in- 
strucção  publica  e  manutenção  das  instituições  pias  do  Estado,  para 
correrem  de  preferencia  na  capital  federal,  e  cuja  extracção  foi  con- 
tractada  a  1.°  de  julho  de  1893  com  o  cidadão  Ubaldo  Rodrigues  de 
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Andrade  Pereira,  alli  residente,  até  as  ultimas  datas  ainda  não  tinhão 
andado  á  roda . 

Ligando  o  devido  interesse  áquella  extracção,  visto  como  o  be- 
neficio de  taes  loterias  figura  no  vigente  orçamento  estadoal  como 
um  dos  elementos  constitutivos  do  fundo  escolar  na  importância  de 
Rs .  50:0001000,  encarreguei  o  cidadão  Henrique  Augusto  de  San- 
t' Anna,  que  estava  de  partida  para  a  capital  federal,  onde  consta-me 
já  achar -se,  de  indagar,  afim  de  informar-me,  qual  a  causa  de  não 
ter  sido  cumprido  o  alludido  contracto,  para,  no  caso  de  culpa  do 
emprezario,  rescindir-se  o  mesmo  contracto  e  celebrar-se  novo 
com  quem  promova  o  prompto  andamento  das  loterias.  Quanto  ás 
concedidas  especialmente  em  pról  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
d'esta  capital  pela  lei  n.  82  do  supradito  anno,  approvei,  por  acto 
de  10  de  abril  ultimo,  o  plano  proposto  pelo  respectivo  thesoureiro, 
e  espero  que  brevemente  começarão  a  ser  extrahidas,  indo  os  be- 
nefícios operados  augmentar  o  património  d'aquelle  estabelecimen- 
to de  caridade . 

*  * 

Do  officio  relativo  que  endereçou-me  o  secretario  do  governo,  e 
ser-vos-ha  transmittido,  colligireis  os  precisos  esclarecimentos  so- 
bre o  estado  e  as  necessida  ies  da  respectiva  repartição . 

*  * 

São  estas  as  informações  que  entendi  dever  ministrar-vos  acerca 
da  situação  do  Estado,  estando  prompto  a  prestar-vos  outras  quaes- 
quer  que  me  forem  solicitadas.  Espero  que  a  legislatura,  qué  ora 
se  iuaugura,  será  tão  fecunda  em  benefícios  ao  Estado  como  a  que 
precedeu-a,  correspondendo  vós  assim,  srs.  deputados,  á  confiança 
expressada  no  honroso  mandato  de  que  vos  achaes  investidos. 

Saudo-vos . 

Palacio  da  Presidência  do  Estado  de  Matto-Grosso  em  Cuyabá, 
13  de  Maio  de  1893. 

Manoel  José  Murtinhv 
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Senhores  DKemèros  da  Jíssembíèa  Jsegisfativa 


:|LEITO  no  dia  l.°~de  Marro  de  19J 1  o  reconhecido  por 
esta  Assembléa,  em  sua  sessão  de  16  de  Maio  d?aquelle  an- 
uo, no-  dia  15  de  Agosto  subsequente,  com  todas  as  solem- 

 nidades  do  estylo,  prestei,  perante  esta  mesma  Assembléa, 

o  compromisso  constitucional  e  recebi  das  mãos  do  meu  _  illustre  e  digno  an- 
tecessor o  Governo  do  Estado:  cabendo-me,  hoje,  pela  primeira  vez  e  de  ac- 
côrdo  com  o  sábio  preceito  da  nosso  Constituição,  a  honra  de,  congratulan- 
do-mè  comvosço  pela  vossa  auspiciosa  e  sempre  promissora  reunião,  dar-vos 
conta  do  andamento  dos  negócios  públicos  e  da  situação  do  Estado  neste  cur- 
to período  da  minha  gestão  e  de  suggerir-vos  as  providencias  que  me  pare- 
cem mais  acertadas  e  necessárias  para  que  o  Estado  continue  no  desenvolvi- 
mento moral  e  material  em  que  vai  marchando  e  que,  do  vosso  patriotismo  e 
sabedoria, espera  receber  novo  impulso  pela  decretação  das  medidas  que 
melhcê  consultem  os  seus  elevados  e  reaes  interesses.  Para  a  con- 
secução deste  almejado  objectivo,  estou  certo  de  que  não  poupareis  os  vos- 
sos esforços,  que  serão  secundados  pelo  meu  governo,  que  vos  aftirma  a 
sua  franca,  leal  e  dedicada  collaboração. 

Antes,  porém,  de  fazel-o,  devo  lembrar-vos  e  o  faço  coin  profunda  magoa, 
os  dolorosos  transes  por  qíie  passamos  com  as  lamentáveis  perdas  que  sof- 
fremos  dos  dous  eminentes  e  inolvidáveis  matto-grossenses,  que,  com  tanto 
brilho  e  tanta  dedicação,  representavam  o  Estado  no  Congresso  Federal,  o 
Deputado  Coronel  Generoso  Paes  Leme  de  Souza  Ponce  e  o  Senador  Dou- 
tor Joaquim  Duarte  Murtinho.  Aquelle,  pelos  inestimáveis  serviços  presta- 
dos ao  Estado  e  á  Patria,  fez-se  credor  da  nossa  gratidão  e  do  respeito  e  ve- 
neração deste  povo,  de  cuja  liberdade  era  um  verdadeiro  paladino,  e  este, 
como  estadista  e  financeiro  vimos  a  sua  fama,  transpondo  os  limites  da  fron- 
teira nacional,  ir  repercutir  no  extrangeiro,  encarecendo  a  de  que  jà  goza- 
va como  notável  scientista.. 

Esses  luctuosos  acontecimentos,  que  tanto  vibraram  em  nos^  alma,  tive- 
ram lugar  na  capital  da  Republica  nos  dias  7  e  19  de  Novembro  ultimo,  e, 
assim  que  aqui  chegou  a  sua  desoladora  noticia,  tomei  as  providencias  ne- 
cessárias para  que  fossem  lá  e  no  Estado  prestadas  á  memoria  dos  illustres 
mortos  justas  e  merecidas  homenagens,  autorizando  fossem  celebradas  so- 
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leinnes  exéquias  por  conta  do  Estado  e  decretando  lucto  ofíicial  por  sete 
dias  com  suspensão  do  expediente  nas  repartições  publicas  por  tres. 

Foi  ainda  sob  esta  dolorosa  impressão  que  recebemos  a  não  menos  con- 
tristadora  noticia  do  fallecimento  do  nosso  grande  Chanceller  Barão  do 
Rio  Branco,  o  benemérito  estatista  que  culminou  de  glorias  a  nossa  estre- 
mecida Patria,  que  elle  cultuou, sendo  justamente  considerado  o  integrador 
do  nosso  território  pelas  notáveis  conquistas  alcançadas  na  solução  da* 
velhas  e  complicadas  pendências  de  nossos  limites  com  outras  nações. 

O  Estado,  de  que  foi  elle  um  dos  mais  dignos  e  illustres  representantes 
no  tempo  do  Império,  partilhando  a  grande  dôr  nacional,  não  podia  deixar 
de  render  justo  preito  de  saudosa  homenagem  á  sua  memoria  e  por  isso,  de 
accôrdo  com  o  Governo  Federal,  decretei  lucto  ofíicial  por  oito  dias  e  sus- 
pensão dos  trabalhos  públicos  por  tres  dias  e  mandei  assignar  com  a  quan- 
tia de  Es.  2:0001000  na  subscripção  aberta  pelo  Jornal  do  Conimercio  para 
se  erigir  uma  estatua  que  atravez  dos  séculos  leve  ás  gerações  futura*  a  re- 
cordação symbolica  do  grande  brazileiro  e  o  culto  da  nossa  vonera/ão 
pelo  notável  compatriota. 

Relações  com  a  &nião 

Apraz-me  dizçr-vos  que  têm  sido  da  mais  franca  cordialidad.fi  as  nossa? 
relações  com  a  União  e  com  outros  Esta  los  da  Federação,  cuj^erlidarieda- 
de  e  harmonia  como  Governo  da  União,  na  defesa  dos  intarc^fes  nacionaes. 
devem  ser  mantidas  para  o  bem  geral  da  Republica. 

O  patriótico  Governo  do  Exm.  Sr.  Marechal  Hermes  da  Fonseca,  com  hon- 
rosa distincção,que  muito  me  desvanece,  tem  attendido  as  providencias  ad- 
ministrativas solicitadas  por  este  Govjrno.  e  o  Estado  que  a  S.  Exc.  jà 
deve  relevantes  serviços,  ainda  ha  pouco  recebeu  da  sua  profícua  adminis- 
tração a  decretação  dos  estudos  da  estrada  de  ferro  de  S.  Luiz  de  Qiceres 
ao_  Guaporé,  estrada  esta  que,  como  devemos  espenr  dos  seus  louváveis  in- 
tuitos, dentro  de  pouco  tempo  deverá  ligar  a  bacia  do  Prata  á.  do  Amazo- 
nas, trazendo  assim  ao  nosso  Estado  incalculáveis  benefícios. 

Devo  ainda  lembrar-vos  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  promptifieou- 
se  em  sanecionar  a  lei  que,  devido  aos  esforços  e  incansável  dedicação  do 
nosso  íllustre  representante  Senador  Antonio  Azeredo,  foi  votada  poli)  Con- 
gresso, equiparando  o  Arsenal  de  Guerra  deste  Estado  ao  do  Bio  Grande 
do  Sul,  elevando-o  assim  de  categoria  e  melhorando  as  suas  condições,  de 
modo  a  poder  entrar  esse  importante  estabelecimento,  que,  sob  a.  zelosa 
direcção  do  seu  actual  Director,  Sr.  Major  José  da  Veiga  Cabral,  já  ia  re- 
conquistando o  justo  conceito  de  que  outrora  gozara  em  franca  prosperi- 
dade, habilitando-se  a  bem  prestarão  Paiz  os  serviços  para  que  é  destinado. 

Cogita  o  br.  Ministro  da  Agricultura  de  crear  nesse  Estado  uma.  Inspe- 
ctona  de  serviços  de  veterinária  e  de  policia  sanitária  animal,  tendo  oste 
Governo  s^:eito  representar  na  reunião  dos  representantes  dos  Estados 
convocada  por  S.  Exc.  para  o  dia  28  de  Dezembro  do  anuo  passado,  por 
intermédio  do  nosso  digno  e  Íllustre  representante.  Deputado  Doutor  José 
Murtinho.  E  de  esperar  que  o  Sr.  Ministro  d  a  Agricultura,  que  com  tanta 
solicitude  e  descortino  estuda  e  resolve  todos  os  assumptos  da  sua  impor- 
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tante  pasta,  não  deixará  de  concretisar  em  íactos  aquella  sua  acertada  co- 
gitação, dada  a  importância  da  industria  pastoril  neste  Estado. 

Êleições 

No  dia  1.°  de  Novembro  do  anno  passado,  de  accôrdo  com  a  Lei  de  16 
de  Março  de  1898,  procederam-se,  em  todo  o  Estado,  ás  eleições  de  Depu- 
tados à  Assemblèa  Legislativa  Estadoal,  para  esta  legislatura,  tendo  sido 
eleitos  representantes  de  quasi  todos  os  mais  importantes  municípios  do  {,, 
Estado  e  no  dia  2  do  mesmo  mez  tiveram  lugar  as  eleições  municipaes  de  | 
Intendentes,  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  para  o  triennio  de  1912—1914.  g 
Também,  de  accôrdo  com  a  Lei  n.  1269,  de  lõ  de  Novembro  de  1904,  no  js 
dia  30  de  Janeiro  do  corrente  anno,  effectuaram-se  as  eleições  tederaes 
para  renovação  do  terço  no  Senado  da  Eepublica  e  para  a  Camara  dos 
Senhores  Deputados:  tendo  sido  eleito  Senador  o  Doutor  José  Antonio  Murti- 
nho,  e  Deputados  os  Srs.  Doutores  Annibal  Benicio  de  Toledo,  Alfredo 
Octávio  de  Mavignier,  Oscar  da  Costa  Marques  e  o  Coronel  Caetano  Ma- 
noel de  Faria  Albuquerque. 

Todas  estas  eleições  correram  com  a  maior  regularidade  e  na  melhor  ordem, 
tendo  sido  garantida  em  toda  sua  plenitude  e  em  toda  parte  a  liberdade 
no  pleito  eleitoral  aos  partidos  que  nelle  intervieram. 

Na  vilKdo  Coxim,  não  tendo  havido  eleição  nos  dias  1  e  2  de  Novem- 
bro, por  nã%jse  terem  reunido  as  mezas  eleitoraes,  e  não  podendo  ficar  es- 
se municipio  sem  os  poderes  municipaes,  designei  por  acto  n.  72,  de  24  de 
Novembro  ultimo,  o  dia  10  de  Dezembro  para  eleição  d«;  Intendentes,  Ve- 
readores e  Juizes  de  Paz.  que  se  realisaram  no  referido  dia,  ficando  consti- 
tuídos aquelles  poderes.  m 

Também  e  pelo  mesmo  motivo  não  houve  eleições  no  dia  1'.  de  JSovem- 
bro  Ara  Deputados  Estadoaes  nas  comarcas  de  Nioac  e  Aquidauana. 

Por  acto  n.  225.  de  2  de  Abril  do  corrente  anno,  expedido  em  execução 
da  Lei  n.  560,  do  20  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  que  elevou  o 
districto  de  Porto.  Murtinho  á  categoria  de  município,  marquei  o  dia  de 
hoje  para  a  eleição  dos  respectivos  poderes  municipaes. 

Sscretarias  de  Ssíacb 

Dando  execução  á  Lei  n.  533,  de  14  de  Outubro  do  anno  passado,  que 
creou  a  Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Fazenda  e  a  de  Agricultura  Indus- 
tria, Commer  cio,  Viação  e  Obras  Publicas,  baixei  o  Decreto  n  292,  de  21  de 
Dezembro  de  1911  e  o  de  n.  293,  de  23  do  mesmo  mez,  regulamentando  as 
referidas  Secretarias  e  de  conformidade  com  a  autorização  que  me  foi  con- 
ferida pelo  art,  14  da  citada  lei  583.  ,  ,    T     .       i.-      .  j 

Foram  ellas  solemnemente  installadas  no  dia  4  de  Janeiro  ultimo:  tendo 
sido  nomeados,  para  dirigir  os  negócios  da  primeira,  o  Sr.  fautor  Manoel 
Paes  de  Oliveira,  e  para  os  da  segunda,  o  Sr.  Engenheiro  Th  vil  João  da 

Costa  Marques.  . 

Coube-me  assim.  Senhores  Deputados,  a  honra  de,  no  meu  (xoverno,  se- 
rem crcados  e  inaugurados,  no  Estado,  esses  dous  importantes  organs  auxi- 
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liares  da  administracçào  publica,  que,  ccntralisada  como  estava  nas  mãos  <lo 
Presidente  do  Estado,  nào  podia  ter  o  andamento  nem  a  regularidade  com- 
patíveis com  a  expansão  que  nestes  últimos  tempos  vai  se  fazendo  sentir 
tq  no  Estado,  nem  deixava  ao  Chefe  do  Poder  Executivo,  com  a  sua  acção 
1?  assoberbada  atè  pelas  matérias  de  mero  expediente,  a  folga  necessária  ao 
|,  estudo  e  solução  dos  assumptos  de  mais  relevância,  tanto  os  de  ordem  ad- 
|       ministrativa  como  governamental. 

(;  Tanto  mais  embaraçosa  e  difficil  se  tornava  esta  situação  do  Governo, 
íí  quanto  é  certo  que  a  vastidão  territorial  do  Estado,  a  falta  de  vias  de  com- 
)•  municação  e  de  meios  de  transporte  já  por  si  diíiicultam  a  sua  acção  para 
|  attender  ás  múltiplas  necessidades  e  os  melhoramentos  que  reclamam 
|  as  comarcas,  os  municípios  e  as  povoações  tão  distanciadas  úmas  das  <m- 
l  tras  e  da  capital  e  cujo  desenvolvimento  dia  a  dia  se  vae  aceentuando- 
}.  e  isso  se  avulta  quando  se  considera  que.  no  Estado,  tudo  ainda  <está  por 
|  íazer-se  e  que  a  sua  organisação  rudimentar  está  cheia  de  falhas,  lacunas 
l  e  defeitos.  Por  onde  quer  que  se  estenda  o  olhar  do  administrador 
ti  que  deseja  trabalhar  e  cumprir  o  seu  dever,  a  partir  da  nossa  capital,  tudo 
|':  está  a  reclamar-lhe  a  attençào,  a  exigir  construcções,  melhoramentos  e  re- 
li      formas,  cada  qual  mais  inadiável  c  imperiosa. 

Em  ^ muitas  das  nossas  comarcas  e  municípios  nào  tem  o  Estado  casas  pa- 
ra o  íunecionamento  das  escolas  e  das  repartições  publicas  nem  cadeia 
para  punição  dos  criminosos.  As  nossas  estradas,  arruinadas  e  sem  pon- 
£  tes,  suppliciam  os  viajantes  e  entorpecem  o  transito.  Os  "nossos  rios, 
única  via  de  communicação  com  o  exterior,  demandam  melhoramentos 
custosos  e  difficeis.  Mesmo  a  capital  ainda  não  tem  exgottos  nem  um.  ser- 
viço regular  de  agua  e  de  luz.  As  escolas,  em  sua  maioria,  funecionam 
em  prédios  alugados,  ruins  e  inadequados. 

O  Palacio  do  Governo,  velho  e  estragado,  sem  esthetica  nem  conforto 
ameaça  rumas  e  a  casa  da  Assemblèa  é.  como  vedes,  de  todo  improp^a.  ' 

As  ruas  e  praças  desta  capital  e  a  sua  viação  urbana  dão  a  quém  nos 
visita  a  impressão  de  uma  cidade  em  declínio.  O  matadouro  publico  mal 
:i  mstallado  e  em  local  inconveniente,  não  satisfaz  as  mais  rudimentares  ex- 
|  gencias  da  hygiene  e  da  saúde  publica,  não  obstante  as  reformas  por  <me 
I  5assOU  Amamente.  0  serviço  de  passagem  no  porto  desta  cidade,  alem 
|.  de  moroso  e  imperfeito,  tem  o  seu  material  todo  em  minas,  exigindo  prom- 
{       pta  e  completa  substituição.  As  nossas  repartições  publicas,  como  bem  pon- 

I  tnl™  ^          !  antecessor]em  sua  mensagem  de  1910,  organisada  quasi 

1  odas  no  começo  da  nossa  vida  autónoma,  estão  a  exigir  reformas  eme  as 

|  tomem  capazes  de  melhor  preencher  seus  fins  c  resentem-sc  da  falta  de 

|  pessoal  idóneo,  que,  como  sabeis,  para  tudo  é  escasso  no  Estado  Fis 

I  benhores  Deputados,  em  ligeira  resenha  e  sem  exagero,  delicado  tm 
traços  geraes  o  campo  de  acção  que  o  Estado  otWe^à  solicitude  e  actT- 

,  vidade  do  administrador  desapparelhado.  (Jreacoes.  obras  meLraiím 

%  t09-  ref0rmít:e  ^estõef  <**  toda  sorte  que  se  accumulam  e'  s  "Ivo  umani 

|  ante  os  nossas  minguados  resursos  financeiros  não  podiam  ser  es ZZ 

|  e  solucionados  convenientemente  por  um  só  homem,  cuja  activ  kde  7  St 
desviada  por  outros  muitos  assumptos  decorrentes  dAou     Z      ,  -7 

J  tenção  e  por  todos  solicitada                                         1  J 
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A  divisão  do  trabalho  se  impunha,  pois.  como  uma  necessidade  inadiá- 
vel, para  mollior  regularidade,  presteza  e  segurança  na  decisão  dos  negó- 
cios públicos  e  na  solução  dos  vários  problemas  que  se  prendem  ao  pro- 
gresso moral,  material  e  económico  do  Estado.  Por  isso  não  vacillei  um 
só  momento  em  dar  prompta  execução  á  lei  que  creou  as  duas  Secretarias. 
E  não  obstante  terem  sido  modestamente  installadas  e  estarem  nos  primór- 
dios de  suas  íúncçòes  e  a  luctar  contra  os  inveterados  hábitos  da  centrali- 
sacão,  com  sua  organisação  ainda  incompleta,  dependendo  de  uma  regula- 
mentação geral  e  harmónica  de  todas  as  repartições;  que  lhes  são  subordi- 
nadas, essas  duas  Secretarias,  nestes  poucos  mezes  de  sua  existência,  pe- 
los esforços,  competência  e  dedicação  dos  seus  directores-, -jà  teem  prestado 
inestimáveis 'serviços  ao  Governo,  cujas  ideias  tambeni  são  por  meio  desses 
organs  auxiliares  mais  tacilmente  postas  em  pratica  o  da  sua.  acção  conjun- 
cta  e  harmónica  com  o  Chefe  do  Estado  novo  e  vigoroso  impulso  vai  rece- 
bendo a  administração  em  todos  os  seus  diifcrentes  ramos. 

K?giene  e  Saúde  Publica 

Continua  este  importante  serviço  sob  a  direcção  e  competência  do  ilus- 
trado facultativo  Doutor  Estevam  Alves  Corrêa,  que,  no  seu  relatório 
Janeiro  deste  anno,  referindo-se  ao  estado  sanitário,  assim  se  expressa : "  A 
não  ser  uma  epidemia  de  febre  typhoide.  nesta  capital,  e  que  S.  Exc.  o  Sr. 
Doutor  Presidente  do  Estado  teve  de  combater  com  feliz  successo,  logo  de- 
pois de  assumir  o  Governo,  e  ligeira,  incursão  da  varíola  pela  ironteira  do 
sáljVo  Estado  não  tem  soffrido  grande  alteração  na  sua  salubridade,  sendo 
sátistactorio  seu  estado  sanitário.  ;: 

Felizmente,  depois  daquella  manifestação  de  febre  typhica  e  do  appare- 
cimento  cia  varíola  em  alguns  pontos  do  sul  e  que  torani  promptamente  de- 
bellai^is  a  saúde  publica,  até  hoje,  tem-se  conservado  regularmente  bôa, 
graças,  como  bem  diz  o  Sr.  Inspector,  á  excellencia  do  nosso  clima  e  tam- 
bém ás  abundantes  chuvas  deste  anno.  porque  o  nosso  serviço  de  hygiene, 
com  ser  extremamente  rudimentar,  esta  desapparelhado  para  preencher 
os  seus  lins  e  á  nossa  capital,  descurada,  como  tem  sido.  taltam  todos  os 
preceitos  e  regras  de  hygiene,  desde  os  seus  primordiaes  elementos,  como 
sejam— fiscalisação  dos  géneros  alimentícios,  observância  das  posturas  mu- 
nicipaes  relativas  às  construcções  urbanas  e  asseio  das  ruas  e  sobretudo  cx- 
gottos  e  abundante  abastecimento  d' agua. 

Não  menos  sensivel,  bem  como  pondera  o  Sr.  Inspector  de  Hygiene.  é  a 
falta  de  um  hospital  de  isolamento  para  tratamento  dos  doentes  affectados 
de  moléstia  contagiosa  e  que  é  um  dos  meios  emeazes  de  evitar  a  sua  pro- 
pagação, e  de  apparelhos  destinados  á  desinffecção  publica  e  domiciliar. 

Para  preencher  esta  ultima  lacuna,  o  Governo  incumbiu  o_  nosso  illnstre 
representante  no  Congresso  Federal  Deputado  Annibal  Benicio  de  Toledo 
de  informar  da  Inspectoria  da  Saúde  Publica,  no  Eio,  quaes^s  apparelhos 
que  mais  nos  convenhão,  afim  de'  se  fazer  acquisiçào.  * 

Attendendo  requisição  do  Sr.  Inspector,  mandei  vir  do  Eio  do  Janeiro 
50  tubos  de  soros  antidiphtericos;  20  dc  antitetanico;  20  deantiophidico, 
Õ00  tubos  vaccinicose  uma  geleira  eom  uma  camará  frigorifica  de  um  me- 
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tro  cubico  de  capacidade  pura  conservação  dos  sôros  c  das  vaccinas  o  men- 
salmente a  Inspectoria  recebe  uma  provisão  de  tubos  vaccinicos,  jà  se  tendo 
também  podido  outro  de  soro  antidiphterico  visto  jà  terem  apparecido  um 
ou  outro  caso  de  diphteria  que  grandes  damnos  iá  nos  tem  causado. 

Infelizmente,  porem,  a  nossa  população,  apezar  de  tantas  vezes  flagella- 
da  pela  varíola,  não  procura  vaccinar-se  senão  quando  o  mal  se  manifesta. 
Ordenei  que  se  fizesse  a  vaccinaçào  nas  escolas  o  no  Batalhão  Policial. 

Como  vedes,  este  serviço,  o  de  hygieno,  precisa  de  uma  dotação  orça- 
mentaria melhor,  de  modo  (pie.  remodelado,  á  saúde  publica  offereca  nie- 
lhor  amparo. 

Assistência  Publica 

Era  assáz  contristadora,  Senhores  Deputados,  a  deplorável  situnefm  do 
abandono  a  falta  de  desvelo  em  que  ao  assumir  o  Governo  do  Estado  en- 
contrei os  hospitaes  de  Santa  Casa  de  Misericórdia  e  de  S.  João  dos  Lá- 
zaros. 

Em  visita  que  fiz.  no  mez  de  Outubro  do  anno  passado,  a  esses  d< 
estabelecimentos  de  caridade,  únicos  que  possuimos.  tive  o  desprazer  de 
vêr  em  parte  confirmadas  as  queixas  e  as  aceusaeões  repetidas  vezes  le- 
vantadas contra  o  descuido  e  a  falta  de  zelo  e  de  humano  carinho  com  que 
vinham  sendo  dirigidas  estas  pias  instituições,  subvencionadas  pelo  Esta- 
do e  que,  em  outras  partes,  constituem  objecto  de  especial  cuidado  e  soli- 
citude dos  Poderes  Públicos  e  das  associações  benetíeientes.  porque  tlh< 
devem  ser  o  amparo  consolador  dos  desvalidos  da  fortuna,  que  ali  vão  pro- 
curar remédio  aos  seus  males  o  abrigo  contra  a  morte  e  a  hidio-encia  o  r, 
tfexo  vivo  do  pio  sentimento  caritativo  das  sociedades  cultas* o  nào  ., 
tecamara  da  morte,  o  pavor  dos  infelizes. 

Felizmente,  a  nova  administração,  eleita  em  Dezembro  ultimo  vai  «e 
esforçando  por  dar  a  esses  hospitaes  de  caridade  uma  direcção  ir-is  hu- 
mana e  digna  dos  sentimentos  aitruistas  da  nossa  sociedade,  que  nella  eor- 
hante,  também  vai  se  despertando  da  apathia  e  da  indifernica  em  que  e>- 
ava  e  mn  movmiento  de  nobre  generosidade  agita  o  eoraeão  do  nu  voem 
de  nívaéra    <1U         míitm^Ôes-  «'"mnc-iando-lfies  com,>  que  o  despertar 

0  _  Governo,  por  sua  vez,' tem  procurado  secundar  os  esforços  da  actual 

toZfZ^X  T  °  "1Cai,SaVel  P*te,  Desembargado  A  - 

tomo  *e mandos  Ingo  de  Loureiro,  no  sentido  de  dotar  esses  Stabelec 
mentos  do  material  indispensável  ao  seu  serviço  interno  e  da  b 
paros  que  esses  edifficios  exigem  para  que  possam  ofíeiÍer  aos  doe  i  ^ 
accommodações  mais  hygienicas  e  confortáveis,  gastos  estos  qutos  r  "uT 
sos  ordinários  da  Santa  Casa  não  comportam  '  1 

Muito  e  muito  ainda  tem-se  que  fazer  para  que  possam  essas  instituições 
soerguera  do  abatimento  em  que  jaziam  e  ficar  em  condias  de    a  sth 

íoiiotry  si^=ttido 

modações  adequadas  ao  seu  trato.  Donde  a  necSr 
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autuai  cdilicio  do  mais  alguma  enformaria  o  da  eonstrucçào  de  um  pavi- 
lhão destinado  aos  dementes. 

0  hospital  dos  Lázaros,  por  sua  vez.  requer  algumas  obras  e  reparos. 
■  como  por  exemplo  a  eonstrucçào  de  muros  que  fechem  o  estabelecimento! 
como  era  oiuVora,  do  maneira  a  facilitar  sua  fiscalisação  c  a  evitar  fre- 
quentes sabidas  dos  doentes  e  perniciosas  eommunicações. 

Esta  terrível  moléstia,  por  falta  de  serem  internados'  os  doentes,  que  li- 
vremente vagueiam  pelas  localidades  do  interior  c  de  um  estabelecimento 
em  boas  condições  de  recebel-os,  vai-se  desenvolvendo  no  Estado,  tornan- 
do-se  necessária  a  acção  reciproca  do  Governo  e  das  autoridades  locaes  no 
intuito  de,  segregando  os  que  delia  estão  contaminados,  pelo  menos  mino- 
rar a  sua  maléfica  propagação. 

Não  dispondo,  como  disse,  essas  instituições  de  recursos  sulficicntes  pa- 
ra o  seu  custeio  e  para  os  melhoramentos  indicados,  entendo  que  se  deve 
augmentar  a  sua  subvenção  e  que  o  Governo  fique  autorisado  a  auxiliar, 
como  vai  fazendo,  a  construcção  das  obras  mais  necessárias,  pois,  alem  do 
dever  que  lhe  incumbe — cie  prestar  soecorros  aos  indigentes  e  aos  aliena- 
dos e  de  defender  a  sociedade  contra  os  inales  que  a  contaminam,  é  ainda 
no  hospital  da  Santa  Casa  que  são  tratados  os  doentes  do  Batalhão  Poli- 
cial por  falta  de  uma  enfermaria  do  Estado. 

Assim  procedendo,  dareis  mais  uma  prova  do  zelo,  do  carinho  o  do  mui- 
to apreço  que  vos  merecem  a  sorte  dos  infeliz  e  a  sanrle  publica. 

£imiíes 

A  velha  questão  de  limites  oom_o  Estado  do  Amazonas  está  hoje  trliz- 
mente  dependendo  apenas  de  homologarão  do  Supremo  Tribuna]  Federal 
para  sua  solução  definitiva. 

Ce^io  sabeis,  desde  longa  data.  grande  parte  do  nosso  território,  na  zona 
fio  Norte,  esteve,  sob  a.  exclusiva  jurisdicção  politica  e  administrativa  do 
Estado  do  Amazonas,  que  delia  fruia  não  pequena  porção  de  nossas  rendas, 
sendo  uma  das  primeiras  manifestações  da  nossa  autoridade  alli,  após  a 
proclamação  da  Republica,  o  acto  n.  5U,  de  G  de  Julho  de  1891.  expedido 
pelo  Coronel  João  Xepoinuceno  de  Medeiros  Mallet,  quando  Governador 
deste  Estado,  e  que  creou  a  Collectoria  de  Santo  Antonio,  no  rio  Madeira, 
e  a  de  S.  Manoel,  no  Tapajóz. 

Em  1893,  o  Exm.  Sr.  Doutor  Manoel  José  Murtinho,  então  Presidente 
do  Estado,  mandou  installar  essa-;  Collcctorias.  o  que.  deu  origem  ás  ques- 
tões de  limites  entre  este  Estado  e  os  do  Amazonas  e  do  Pará:  e.  como  con- 
tinuassem a  ser  desviadas  para  o  Thesouro  desses  Estados  as  nossas  ren- 
das, naquella  zona,  cm  1898  o  Sr.  Coronel  Antonio  Cesário  de  Figueiredo, 
estando  na  Presidência  do  Estado,  commissionou  o  Tenente  Coronel  Flávio 
Crescêncio  de  Mattos  para  entender-se  com  o  Governo  do  Amazonas,  afim 
de  se  estabelecer  um  accôrdo  fiscal,  (pie  acautelasse  os  inter'  ses  do  Esta- 
do na  região  do  Madeira;  tendo-se  firmado  o  accôrdo  de  7  do  Dezembro 
d'aquelle  anuo,  em  que  o  Governador  do  Amazonas  concordou  que  fosse 
installada  a  nossa  Collectoria  no  Salt  o  Theotonio. 

Estes  actos  do  Governo  de  Matto-drosso  levaram  o  do  Amazonas  a.  in- 
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tentar  ao<;.ào  de  limites  contra  este  Estado,  na,  qual  foi  proferida,  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  11  de  Novembro  de  1899.  dando  como 
lmlia  divisória  o  parallelo  &'  4B\  Esta  sentença,  em  consequência  de  difri- 
culdades  financeiras  com  que  luctava  o  Estado!  não  podia,-  sor  loo-o  execu- 
tada e  toi  necessário  que  se  firmasse  com  o  Estado  do  Amazonas  um  novo 
accordo,  que  orientado  pela  linha  divisória  por  cila  traçada,  melhor  salva- 
guardasse alh  os  nossos  interesses  fiscaes.  ' 

Assim  é  que  se  fez  o  accordo  do  -2-1  do  Outubro  de  1901,  que  revogou  o 
de  i  de  Dezembro  de  1898,  estabeleceu  do-se.  entre  outras  medidas  que  a 
arrecadação  das  nossas  rendas  seria  feita  directamente  pela'  (Vdlectoria  d- 
Santo  Antonio,  tendo  sido  nosso  representante,  junto  ao  Governo  do  Am  i- 
zonas,  o  lenentc-Coronel  Manoel  Escolástico  Virgínia. 

Era  porém,  necessário,  já  que  s.>  não  podia  desde  logo  executar  a  s  t 
çado  bupremo  Inbunal,  que  se  desse  ao  menos  uma  solução  ami<nve'  á 
questão  de  limites  de  modo  a  pôr  termo  ás  constantes  duvida,  sniit  ,1 ,, 
na  appheaçao  dos  accordos  relativos  á  cobrança  dos  impuros  o  nt-  „ue  <  . 
fizesse  a  demarcação  deinutiva.  Xessc  louvável  intuito'  „  (lon,i,n  do  No- 
tado nomeou  uma  «mimissào  composta  dos  illustres  otriciaos.  Vlmirn',e 
Henrique  Pinheiro  Guedes  e  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Miguel  Kihc ^ 

!WU;X:  S°  *0™X<\  d(l A™  a  convenho  de  Ji,n  es  do 

eo  do  1905  e  ereou  „  Distrieto  fL •■  , , .  v »  i  i  ^  '  Mí"" 
Delegado  Fiseal  o  ?ttw  ^1  ^.^KT,  T^t 
tos,  (1ue  tratou  da  instai la  :ão  d  1  D  •!■■  '  „„       1    lj"°P0.lcl0  do  'Alat" 

junto  ao  Governador  do  Wo  ias '  ?/  1  Pelos  S31W  ^  ««u-.i«„ 
venientemeato  observada  a  com' ^  ^  ^  con- 
então,erammaisoui^ 

tos  com  a  arrecadação  dos  rios  Jmu,rv  V    aram  s..  em  19.  )  .  a  2.40U  c:>i> 
v,*,  -     '  ,jamar\   AUchado  e  seTR  afr  nentps 

r-jsta  convenção,  entretanto  i-mwlr.  .;  i  "U1"l  llll  í>- 

grosso  Amazonense  om  dnas  í  4.!    ',    ,l':il:"l:lia  "l  «PP^v*^,  do  f:  ,„- 

2«™a  para  ,«•  valor  jàri!  77 ^TT*  1  "°  *V 

Uosta,  então  Dele -ado  Fiso,]    ,   J  •      *K  ?01t0r  Antonio  Cctm.  dl 

ao  Governador  do  Ama    ^    " ,  ' d  :Srí'1'l,1I^-4!l*,,,1M'» 
tendia  sor  o  traçado  do  limites  ,  Ôr  elh oC  ,l  í    T lm?^^, 
o  inconveniente  „s  dons  E,  «dos  Ô    lll°  ,     f  °  "«««^M  absurdo 
.erlogo  a  demarcação,  «t^^^^^W.  do  se  ta- 
do  Supremo  Tribunal.  iavora\el  a  observância  da  sentença 

O  Sr.  Governador  do    Ami^onac   rt™  > 
Julho  de  1909  ao  CmJTZSonZ  T  jneil*pm  dirigida  em  10  de 
'"Si  me  ioss&ada  a  oS&h?  t^t^V^  vf^^T^  offi^ 
accordam  c^Supremo  Tri  un        e  •  "     v  l     W'  obsB™  1*1° 

Capitão-General  Francis™  X^o  alccc^  leites  indicados  pelo 

do  1758,  para  a  capitania  ^2J^^^^  ™*  «lo 

Interpretandoopensameutodoillustre  GoVnwíor.  o  Confesso  do  A- 
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mazonas  negou  sua  approvação  á  convenção  de  190-4.  Annullada  assim  a 
convenção,  pela  Lei  n.  588,  de  17  do  Agosto  de  .1909,  íazia-se  necessária 
a  demarcação  da  linha  traçada  pelo  accordam  do  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral e  o  meu  digno  antecessor  autorizou  o  nosso  Delegado  Fiscal,  Doutor 
Antonio  Corrêa  da  Costa,  a  promover,  com  urgência,  de  accôrdo  com  o 
Governo  do  Amazonas,  a  demarcação  desses  limites,  nomeando,  em  segui- 
da, uma  commissão  de  technicos  para  com  a  do u  Amazonas  executarem  es- 
ses trabalhos,  tendo,  antes  do  seu- inicio,  o  Doutor  Antonio  Corrêa  da  Cos-, 
ta,  então  Delegado  Fiscal,  firmado,  com  o  Govern-j  do  Amazonas,  o  accôr- 
do de  14  de  Setembro  de  1910  .contendo  bases  e  instrucções  pelas  quaes 
deviam  guiar-se  as  commissões  na  execução  da  sentença.  Os  membros  des- 
tas, porem,  logo  no  começo  dos  seus  trabalhos,  foram  atacados  de  impalu- 
dismo e  se  dispersaram.  Nesse  Ínterim,  o  meu  antecessor  mandara  que 
os  nossos  advogados  no  Eio,Senadores  Doutores  Antonio  Azeredo  e  José  Ma- 
ria Metelló  requeressem  a  execução  indiciai  do  accordam  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal.  Eequerida  a  execução  por  aquelles  nossos  illustres  e  di- 
gnos representantes,  em  9  de  Novembro  de  1910,  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral designou,  para  effectuar  a  diligencia  da  demarcação,  o  integro  Juiz 
Federal  desta  Secção,  Exm.  Sr.  Doutor  João  de  Moraes  e  Mattos,  que,  ã- 
companhado  de  seu  escrivão,  Major  Joaquim  Marcos  da  Silva  Pereira,  che-; 
gou  a  Manáos  em  23  de  Dezembro  do  anno  transacto,  dando  logo  a  sua 
primeira  audiência  para  louvação  de  peritos  por  parte  dos  dous  Estados,- 
a  qual  récahiu  nos  Engenheiros  cias  duas  anteriores  commissões,  então, 
reorganisadas. 

Somente  em  17  de  Julho  do  anno  passado  foram  iniciados  os  trabalhos 
de  campo  com  a  solemnc  audiência  do  Exm.  Sr.  Doutor  Juiz  Federal,  rea- 
lisada  á  margem  direita  do  rio  Madeira,  na  cachoeira  de  Santo  Antomo, 
onde  a  primeira  commissão  já  havia,  collocado  o  marco  primordial,  que  11- 
cou  s^ndo  o  definitivo  da  demarcação,  a  jusante  da  cachoeira  e  sobre"  o 
parallelo  8.°  48',  por  não  ter  sido  possível  construil-o  na  ilha  que  é  corta- 
da pelo  dito  parallelo.  Deste  ponto  proseguiram  os  trabalhos  technicos; 
diz  o  actual  Sr.  Delegado  Fiscal,  Doutor  Octávio  da  Costa  .Marques.  M 
seu  relatório:  sendo  realisadas.  pelos  peritos,  as  observações  astronómicas 
nos  rios  Jamary,  Candeias.  Machado  e  Preto  c  seus  respectivõs  cálculos. 

Com  excepção  do  Tenente  Coronel  Felinto  Alcino  Braga  Cavalcanti,  .  to- 
dos os  demais  Engenheiros  foram  atacados  de  impaludismo,  inclusive  òs- 
medicos,  pharmaceuticos  e  praças.  .  .V 

Xão  podendo  a  demarcação  prosegnir  só,  com  o  Engenheiro  .do:  Amazo- 
nas e  continuando  enfermo,  no  Kio,  o  perito  de  Matto-Grosso.  Doutor  A- 
lipio  Gama,  bem  como  todos  os  supplentes,  o  Sr.  Delegado  Fiscal  reque- 
reu ao  Exm.  Sr.  Doutor  Juiz  Federal  audiência  de  louvação  para,  de  ac- 
côrdo com  o  representante  judicial  do  Amazonas,  louvarem  em  um  sup- 
plente,  o  Tenente  Djalma  Ulrich  de  Oliveira,  que,  no  impedimento  provi- 
sório do  perito  de  Matto-Grosso,  acompanhou  o  do  Amazonas  n-Jiemarcação. 

Em  Março  foram  construídos  os  marcos  dos  rios  Candeias.  Jamary,  Preto 
e  Machado  e  concluídos  os  trabalhos  de  campo:  havendo  os  peritos  apre- 
sentado planta  e  memorial,  e  se  verificado  judicialmente  a  authenticidadc 
dos  referidos  marcos,  sendo  do  esporar  que.  dentro  de  pouco  tempo,  esteja. 
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com  a  sentença  homologatória  rio  Supremo  Tribunal  Federal,  definitiva- 
mente terminada  a  solução  deste  assumpto  que  já  custa  ao  Estado  para 
rnais  de  quinhentos  contos  de.  reis.  tão  apparatosa  foi  acommissão  organisa- 
da.  Ante,  porem,  a  importância  das  vantagens  alcançadas,  dcsappyroco 
a  somrna  dos  sacrifícios  feitos. 

Durante  os  trabalhos  da.  cornrnissão  c  por  acto  ri.50.de  1J  de  Novem- 
bro de  191  1, foram  exonerados  o  Doutor  Alarico  Damásio  e  o  Pharmaceutico 
Alfredo  Corrêa  dos  Jogares  de  medico  e  pharrnaccutico  da  cominissão  por 
se  acharem  impossibilitados  de  continuar  nos   trabalhos   da  demarcação. 

Por  acto  de  18  de  Novembro  do  mesmo  armo.  foi  nomeado  o  Doutor  Anto- 
nio Heráclio  Kogo  para  substituir  o  Doutor  Alarico  e  por  acto  de  10  de  Mar- 
ço foi  exonerado  o  Doutor  Eduardo  Charfier  do  Jogar  de  ajudante  da  cmi- 
xíiissão  por  motivo  de  moléstia. 

Pará 

Na  ultima  legislatura  e  s  tssão  do  armo  passado  loi  approv.i  da.  pela 
n.  578,  do  10  de  Outubro,  a  nossa  convenção  de  limites  com  o  Estado  do 
Pará,  de  7  de  Novembro  de  1-900  e  por  officio  n.  HO,  de  2;3  daqiielle  me^ 
foram  a  dita  lei  e  todos  os  demais  documentos  relativos  ao  assumpto  re- 
niettidos  ao  Congresso  Federal  para  o  fim  do  artigo  4."  ria.  Constituição  d.-i 
Republica  e  telegraphei  aos  representantes  do  Estado  afim  de  providencia- 
rem a  sua  approvação.  já  lerdo  antes  communieado  ao  Sr.  Governador  do 
Estado  do  Pará  a  promulgação  daquella  lei. 

No  dia  15  de  Dezembro  do  mesmo  anuo,  tendo  um  dos  Diários  desta 
capital  noticiado  haver  o  relator  da  com  missão  da  Camara  dos  Senhores 
Deputados  dado  parecer  contrario  á  approvação  do  convénio  por  não 
constar  haver  sido  o  mesmo  convénio  approvado'  pelo  Congresso  Paraense, 
passei  ao  Sr.  Senador  Antonio  Azeredo  o  seguinte  despacho  com  a  nwia  ur- 
gente  :  "  Cuyalni,  15  de  Dezembro  de  191 1.  -  Senador  Azeredo- -Rio— 
Por  telogramina.  rooelndo  orgam  Debate  fui  sciente  Jiaver  Sr.  Deputado 
Lamonha  Lins.  relator  couimissão  legislação  dado  parecer  contrario  ap- 
provação convénio  limites  entre  este  Estado  e  Pará  por  não  constar  haver 
sido  mesmo  convénio  approvado  polo  Congresso  Paraense.  Entretanto 
por  ofhcio  n.  51  L  do  23  de  Março  1910,  Governador  do  Pará  coinmunicou 
ao  Governo  de  Matto-Grosso  tor  sido  approvado  dito  convénio  nas  sessões 
do  Congresso  Paraense  dos  annos  1908  e  190'.).  dizendo  mai«  haver  com- 
murneado  ao  Congresso  Nacional  quando  tez-se  necessária  remessa  do  ron- 
venio  e  da  Le,  n.  1080,  d e  14  de  Outubro  de  1909  e  que  aguardava  ape- 
nas que  Congresso  Legislativo  de  Matto-Grosso  se  manifestasse  e  satisfizes- 
se aquella  exigência  para  termino  do  accórdo.  Não  é.  pois  razoável  tenha 
Governador  Para  deixado  fazer  remessa  oommunicada  e  convém  a«-ir  sen- 
tido descol,rir  esses  documentos  e  evitar  fique  sem  effeito  dito  accórdo 
que  tanto  r^s  interessa.  Cordiaes  saudações." 

Confirmada  a  noticia  dada  pelo  referido  diário,  em  22  de  Dezembro  nas 
sei  ao  Sr.  Governador  do  Pará  um  telegramma  communicando-lhe  a  òc- 
currenc.a,  havida  e  pedmdo-lhe  providencia  no  sentido  de  sanar  a  duvid-i 

Km  resposta,  S.  Lxc  passon-n.e  o  seguinte  despacho :  "  Governador 
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Matto-Grosso — Soiente  vosso  despacho  referente  limites  devo  dizer  lei  ap- 
provando  convénio  foi  enviada  Secretaria  Camara  tempo  em  que  vos  com- 
muniquei.  Intormado  não  ter  sido  encontrada  providencio  nova  remessa  te- 
legrramma.  Cordiaes  saudações.  João  Coelho.  Governador. 

Estava,  porem,  o  Congresso  Nacional  nos  últimos  dias  de  seus  traba- 
lhos, de  modo  que  apezar  de  todas  estas  diligencias  nada  mais  se  poude  fa- 
zer e  estou  agora  agindo  para  vêr  si  nesta  reunião  do  mesmo  Congresso  se- 
ja esse  convénio  approvado.  pois.  comquanto  tenha  elle  alguns  opposito- 
res,  penso,  como  também  entendeu  o  Poder  Legislativo,  que  essa  solução, 
nos  habilitando  a  demarcar  definitivamente  os  nossos  limites  com  o  Esta- 
do visinho,  consultará  melhor  os  nossos  interesses  que  essa  situação  de  in- 
certezas em  que  temos  vivido  e  que  sérios  prejuízos  já  tem  causado  ao  Es- 
tado. 

flusíiça 

Continuam  de  harmonia  e  reciproca  solidariedade  as  n-Uu-ões  entre  o 
Poder  Executivo  e  o  Judiciário,  como  convém  aos  elevados  interesses  da 
justiça  tpublica  e  á  sua  imparcial  distribuição  á  sociedade,  as<-im  como  ao 
prestigio  da  autoridade  constituída  d:onde  promana  a  confiança  que  ella 
deve  inspirar  com  a  segurança  e  firmeza  nas  suas  deliberações  e  decisões. 

O  Tribunal  da  Relação  tem  tunccionado  regularmente  sob  a  presidência 
do  illustre  e  integro  magistrado  Desembargador  Joaquim  Pereira  Ferreira 
Mendes,  que,  ainda  em  Outubro  ultimo,  recebeu  dos  seus  dignos  collegas 
com  a  sua  reeleição  mais  uma  prova  da  distincta  confiança  que  lhes  tem 
merecido. 

Com  a  presença  de  seis  dos  seus  membros,  faltando  apenas  o  Sr.  Des- 
embargador Modesto  Perestrello  de  Carvalhosa,  que  esteve  ausente  duran- 
te o  iAno,  o  Tribunal  effectuou,  no  anno  findo,  76  sessões  ordira-ias  e  jul- 
gou 58  feitos. 

Já  tendo  o  Tribunal  da  Relação,  em  causa  submettida  ao  seu  julgamen- 
to, declarado  inconstitucional  a  lei  do  avulsão  dos  magistrados  o  parecen- 
do-me  razoáveis  as  allegações  adduzidas  ao  requerimento  que  dirigiu-me  o 
Desembargador  Modesto  Perestrello  de  Carvalhosa  e  no  intuito  cie  evitar 
que  mais  tarde  fosse  o  Estado  condemnado  a  pagar  ao  referido  Desembar- 
gador indemnização  correspondente  ao  tempo  em  que  estivesse  privado 
de  reassumir  o  exercido  do  seu  cargo,  em  virtude  do  acto  n.  1064,  de  22  de 
Fevereiro  do  anno  passado,  resolvi  expedir  o  acto  n.  172,  de  21  de  Feve- 
reiro ultimo,  declarando  aquelle  sem  eiteito  e  reintegrando  no  Tribunal  o 
alludido  Desembargador,  que.  logo  depois  de  haver  tomado  assento,  pediu 
a  sua  avulsão,  que  lhe  foi  concedida  por  acto  n.  188,  de  5  de  Março. 

Havendo  u  Desembargador  Alfredo  Octávio  de  Mavignier  pedido  sua 
exoneração,  nomeei  para  preencher  essa  vaga  e  por  acto  n.  122,  o  Doutor 
Salvador  Celso  de  Albuquerque,  Juiz  de  Direito  dc,sta  cornada,  a  quem. 
pela  lista  de  antiguidade  dos  juizes,  competia  esse  cargo  e  para  o  lugar  de 
Juiz  de  Direito  da  capital  foi  removido,  a  seu  pedido,  por  acto  de  30  de 
Abril  p.  findo,  o  Juiz  do  Direito  da  comarca  de  S.  Luiz  de  Caceres.  Dou- 
tor Acmello  Ribeiro  de  Macedo. 


■Mil,  JULJUaitMHMI 
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Também  a  seu  pcdiclo  c  por  acto  de  25  do  Outubro  ultimo  foi  removido 
íí     para  a  comarca  de  Campo  Grande  o  Juiz  de  Direito  de  Nioac,  Doutor  Mi-  f 
I    guel  da  Silva  Abreu.  [I 
if       Por  acto  de  16  de  Outubro  toi'declarado  sem  cífeito  a  nomeação  do  Juiz  $ 
ij     de  Direito  da  comarca  do  Rosario.  Doutor  Irineu  Villela,  por  não  haver  |» 
prestado  compromisso  no  prazo  que  lhe  foi  marcado;  por  acto  de  3  de  V 
Novembro  foi  nomeado  o  Doutor  José  da  Silva  Campos  para  a  comarca 
i,       de  Miranda;  para  a  de  SanfAnna  do  Paranahyba  íoi  nomeado  por  acto 
|       de  12  de  Março  ultimo  o  Doutor  Honorato  de  Barros  Paim  o  para  a  de 
f       Nioac  foi  nomeado  o  Doutor  Fernando  Saldanha  Moreira  por  acto  de 
l       de  Abril  íindo. 


Actualmente  só  estão  vagas  as  comarcas  do  Rosario  c  de  S.  Luiz  de  (.';• 


ceres. 

ftQinisferio  Publico 

Acha-se  no  exercício  interino  do  cargo  de  Procurador  Geral  do  Estado  o  Sr. 
Desembargador  Salvador  Celso  de  Albuquerque,  por  estar  no  gozo  de.  li- 
cença o  effectivo,  Desembargador  João  Carlos  Pereira  Leite,  que  com  t  an- 
ta dedicação  e  critério  vem  desde  muito  exercendo  aquelle  cargo.  • 
{'  ^  Promotoria  da  Justiça,  por  falta  de  bacharéis  tormados  em  direito  o 

Í      talvez  de.  melhor  remuneração,  ainda  continua  a  ser  geralmente  exercida. 

nas  comarcas  do  interior,  por  leigos  sem  a  competência  exigida  para  o 
^      bom  desempenho  das  importantes  íuncçòes  que  cabem  a  esse  funecionario. 
K     0  clue  muito  prejudica  a  acção  da  justiça  publica  c  o  regular  andamento 

dos  serviços  que  lhe  são  confiados. 
$  Conforme  jà  ponderou  o  meu  illustre  antecessor,  parece-me  também  de 
|  muita  conveniência  a  creação,  na  capital,  de  um  lugar  de  consultor  juridi- 
jj  co  do  Estado  com  attribuiçào  de  advogado  do  mesmo  na  primeira  instancia 
|.  em  todas  as  causas  em  que  for  parte  interessada.  O  Promotor  da  Justiça 
f  da  capital,  por  accumular  tantos  outros  serviços,  nem  sempre  pode  atten- 
|  der  e  desempenhar  com  a  necessária  solicitude'  a  defesa  dos  direitos  do 
|  Estado,  as  vezes  sacrificados  por  falta  de  conveniente  deiesa  e  o  minu- 
eto de  advogados  particulares  toma-se  mais  oneroso  do  que  o  ordenado  que 
l;  se  poderá  dispender  com  um  funecionario  permanente,  cuja  accào  alem 
\       fllsso  se  estendera  á  solução  de  todas  as  outras  questões  de  direito. 

|  Reorganisctção  fludiciaria 

i 

I  Ainda  não  me  é  possível  submetter  á  vossa  approvação  este  projecto 

,  nem  o  da  reforma  do  processo  civil  e  criminal,  que  pela  Lei  n.  585  do  an- 

i  no  passado  foi  o  Poder  Executivo  autorizado  a  elaborar  e  decretar 

|,  1  ratando^  de  assumpto  de  tão  grande  monta,  é  preciso  que  seja  cuida- 

■;.  ciosamente  à Mudado  para .  se  conseguir-senão  uma  obra  perfeita,  ao  me- 

\  n°S  Um  fabalho  H*?  responda  ao  fim  collimado  o  ás  necessidades  da 

,  nossa  evolução  jurídica  e  social.  Acredito,  porem,  que  dentro  de  ouço 

.  tempo  terei  cumprido  este  dever,  senão  conseguir  fazel-o  no  correr  dos 

;  ^ssos  trabalhos,  como  t,  o  meu  desejo,  principalmente  cm  relação  á  or-a- 


■6> 
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nisação  judiciaria  que  está  a  exigir  prompta  reforma  que,  melhor  dofinu- 
do  a  competência,  deveres,  responsabilidade,  attribuições  e  direitos  des 
nossos  magistrados,  lhes  proporcione  também,  caso  permittam  as  nossas 
condições  financeiras,  um  viver  mais  condigno  á  sua  elevada  categoria. 

Ordem  Publica 

Depois  dos  lamentáveis  acontecimentos  que  se  deram  no  Sul  do  Estado, 
nos  mezes  de  Junho  e  Julho  do  anno  findo,  pouco  antes  da  minha  entrada 
para  o  Governo  e  occasionados  por  nova  invasão  do  caudilho  Bento  Xavier, 
que.  procedente  da  visinha  Republica  do  Paraguay,  onde  se  conserva  re- 
fugiado','á  frente  de  bandos  armados  e  auxiliado  por  pequenos  grupos  de 
seus  adeptos  organisados  em  uma  ou  outra  daquellas  localidades,  penetrou 
naquélla  zona,  que  já  por  vezes  tem  sido  o  theatro  de  sú'as  façanhas  crimi- 
nosas, e  d'ondefoi  logo  repellido  com  as  providencias  tomadas  pelo  meu 
antecessor,  a  ordem  publica  no  Estado  tem-sc  conservado  inalterada  com 
excepção  de  alguns  acontecimentos  locaes.  que  se  deram  na  villa  do  Coxim, 
em  Bella- Vista  e  Campo-Çraude. 

Com  a  eroação  do  regimento  mixt~>,  è  d:?  esperar  que  hão  de  pouco  a 
pouco  cessar  naquélla  zona,  rica  e  futurosa,  as  frequentes  perturbações  da 
ordem,  que  tanto  têm  prejudicado-  materialmente,  além  do  damno  moral 
que  nos  têm  causado,  fazendo  suppór.  lá  fóra.  serun  seus  habitantes  de  ín- 
dole irrequieta  c  desordeira. 

17  na  verdade  frisante  o  contraste  entre  o  que  alli  tem  se  dado  o  o  que  so 
observa  no  norte,  onde,  parecendo  mais  densa  a  população,  entretanto,  após 
os  acontecimentos  que  tiveram  o  seu  epilogo  em  l»Ul?  e  que  convulsiona- 
ram todo  o  Estado,  tem  se  cor  sorvado  em  completa  e  perfeita,  paz,  não  ob- 
stante a  deficiência  do  seu  policiamento,  facto  este  que  evidentemente  pro- 
va a^ndencia  ordeira  e  pacifica  do  nosso  povo. 

Felizmente  aquelles  deploráveis  factos  não  devem  ser  attribuidos  á  índo- 
le menos  pacifica  da  população  sulista,  s-enão  á  de  alguns  aventureiros  e 
criminosos  vindos  de  outros  logares  e  chefiados  per  B(n1o  Xavier.  (.)  cres- 
cente aúgmento  da  sua  população  cr  n- cr  .-adora,  ordeira  e  lahrriosa  pelos 
contingentes  que  para  ali  vão  eiiti\-md  >,  cmi  a  fcilidade  de  cemmr  nicaçâo 
que  já  lhes  tem  proporcionado  a  estrada  de  ferro  Noroeste  do  Brazil,  com 
o  fim  de  se  estabelecerem  e  dedicarem  á  industria  pastoril  e  agrícola,  ha  de 
certamente  constituir  também  maior  elemento  de  resistência  aos  intuitos 
subversivos  da  ordem  publica  tão  prejudiciaes  aos  interesses  dos  que  se  pro- 
põem a  ganhar  a  vida  por  meio  d<>  trabalho  honesto. 

Em  Novembro  do  anno  lindo,  deu-se  na  villa  rio  Coxim,  cm  pleno  dia. 
o  bárbaro  assassinato  do  Alferes  Antonio  dos  Cuimarães  e  Silva,  eomman- 
dante  do  destacamento  e  delegado  de  policia  daquella  localidade,  ficando 
alarmados  os  seus  habitantes,  que  sentiam-se  sem  a  necessária/garantia  ante 
o  súbito  e  trágico  desapparccimenlo  daquella  autoridade  of  circunstan- 
cias que  o  precederam.  Pelo  que  deliberei  fazer  seguir  para  e.->a  \i!la  o 
Doutor  Chefe  de  Policia  acompanhado  de  um  pequeno  c(  ntirgnite  ]  oficial, 
afim  de  svndiear  desses  factos  e  apurar  a  responsabilidade  dos  cidpados, 
restabelecendo  assim,  no  seio  daquella  população,  a  confii.nça  na  av.torida- 
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de  publica  e  nas  garantias  lega.es.  Dessa  diligencia  resultou  serem  processa- 
dos como  autor,  o  assassino  Ovidio  Cesar  Andriene,  preso  emrlagrante  deli- 
cio, e  como  cúmplices  o  Tenente-Coronel  Manoel  Marcellino  de  Araujo  e 
João  Virgilio  de  Albuquerque.  Mas  o  Tribunal  da  Relação,  tomando  co- 
nhecimento do  processo,  declarou  inconstitucional  a  Resolução  n.  183,  de  8 
de  Março  de  1898,  que  conferiu  ao  Chefe  de  Policia,  em  casos  taes,  as  attri- 
buições  de  juiz  summariante,  e  annullou  o  processado  por  incompetência  do 
juiz.  Em  virtude  desta  deliberação  do  Tribunal,  os  dous  últimos  pacientes 
requereram  haheas-corpus  e  obtiveram  do  mesmo  Tribunal  alvará  de  sol- 
tura, tendo  o  Sr.  Procurador  Geral  do  Estado  recorrido  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal  daquella  decisão.  Prevalecendo  a  inconstitucionalidade 
da  citada  resolução  legislativa,  ficará  o  Poder  Executivo  desarmado  dessa 
salutar  providencia  de  enviar  o. Chefe  de  Policia  a  este  ou  áquelle  termo 
ou  comarca  em  qve  a  tranquillidade  e  segurança  publicas  ou  crimes  do  cer- 
ta natureza  e  gravidade  exijam  a  sua  presença. 

Sendo  realmente  uma  medida  de  excepção,  nocmtanto.  desde  li: 42  vim 
ella  vigorando  em  nossa  legislaçãocomo  uma  medida  de  grande  alcance,  so- 
cial, principalmente  irum  Estado  como  este,  cujos  núcleos  de  população  tau 
to  se  distanciam  um  dos  outros  e  dilficil  é  a  sua  comnmnicação.  occorrendo 
em  muitos  delles  quasi  completa  ausência  de  pessoal  idóneo  para  exercer  as. 
tuncçOes  da  autoridade  publica. 

(.'ouvem,  portanto,  que  tomeis  alguma  outra  providencia  que  a  vossa  sa- 
bedoria indicar  no  sentido  de  habilitar  o  Poder  Executivo  a  agir  com  efii- 
cacia  nessas  crrcumstancias  especiaes  que  a  referida  lei  previa  e  para  resta- 
belecer a  ordem  jurídica  ea  confiança  nas  garantias  eonstitucionaes.  onde 
quer  que  forem  violadas. 

Xo  correr  do  mo/,  «lo  Janeiro  a  população  de  Bella  Vista  e  as  autori|*idos 
locaes  ficaram  alarmadas  pelo  facto  de  achar-se  Bento  Xavier  na  fronteira 
paraguaya.  preparado  para  tentar  nova  invasão,  e  reclamavam  providencias 
ao  mesmo  tempo  que  se  queixavam  fia  ostensiva  protecção  que.  áquelle  cau- 
dilho dispensavam  o  Major  Paulo  José  de  Oliveira  e  Capi  ão  Antonio  Xet: 
iode  Azambuja,  commandante  coificial  do  3"  Regimento  de  Cavalaria  com 
sede  naquella  villa. 

Com  effeito,  estes  dous  officiacs,  em  vez  de  auxiliarem  a  acção  das  auto- 
ridades locaes  no  sentido  de  evitar  a  perturbação  da  ordem  naquella  villa. 
quiçá  por  mal  entendido  espirito  bairristico,  procuraram  por  todos  os  meios 
afastar  d:alli  a  torça  policial,  com  o  manifesto  intuito  de  favorecera  entra- 
da do  criminoso  Bento  Xavier  c  de  seus  companheiros,  que.  vindo  da,  Villa 
Concepcion.  acamparam  em  Bella  Vista  paraguaya. 

Em  1 1  de  Janeiro,  recebi  do  Capitão  Azambuja  o  seguinte  tologramina- 
que  bem  densonstra  os  seus  intuitos,  qualificando  até  de  phantasticas  as  in- 
vasões de  Be$*o  Xavier,  que,  como  sabeis,  por  mais  de  uma  vez  o  ainda  no 
mez  de  Junho  do  anno  psssado.  conforme  já  vos  referi,  com  bandos  arma- 
dos penetrou  no  Sul  do  Estado  commettendo  toda  sorte  de  crimes  e  depre- 
dações e  pelos  quaes  tem  sido  por  mais  de  uma  vez  processado. 

Eis  o  telegrannna  em  sua  integra:  "Bella  Vista  -X.  107-  -Janeiro  1<)  de 
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1012— Exm.  Sr.  Doutor  Augusto  Costa  Marques,  Presidente  Esiado  -Cuy- 
abá.— Diante  situação  precária  meus  conterrâneos  moradores  sul  Estado 
|  exilados  Paraguay  pretextos  políticos  perseguição  Major  Gomes  rogo  V. 
à  Exc.  appellando  espirito  justiceiro  enérgicas  providencias  façam  cessar 
È  em  beneficio  progresso  zona.  sul  fomentado  maioria  população  rio-granden- 
ses  impossibilitados  hoje  tomarem  conta  suas  propriedades  falta  garantias. 
Força  acampada  Passo  Eeal  Apa,  praticando  assassinatos,  roubos,  furto  ea- 
vallos  conforme  documentos  meu  poder.  Conto  honradez  V.  Exc.  fazendo 
retirar  íorça  Major  Gomes  factor  principal  causa  perturbação  ordem  cons- 
tantes phantasticas  invasões  Xavier.  Posso  garantir  V.  Exc.  retirando  íor- 
ça Major  Gomes  inteira  paz  trabalho  meus  patrícios  solidários  vosso  gover- 
no. Antonio  Netto  de  Azambuja.  Capitão  3.°  Bcgimento."  Em  resumo 
transmitti  o  conteúdo  deste  despacho  ao  Sr.  General  Inspector  da  13.a 
Região  Militar. 

No  dia  22  recebi  do  mesmo  capitão  outro  despacho  tolegraphico.  cujo  re- 
sumo também  transmitti  ao  referido  General,  e  concebido  nestes  termos: 
"Bella  Tista— 234— Janeiro  20  de  1912— Sr.  Presidente  Estado  Matto 
Grosso— Cnyabá—  Não  tive  infelizmente  resposta  meu  telegramma  solici- 
tando-vos  justiça  e  garantia  vida  meus  patrícios.  Acabo  chegar  deligencias 
recebendo  telegramma  ter  ido  ao  quartel  policial  soltar  presos  o  pretender 
aggredir  força  estadoal.    Nunca  fui  revoltoso  e  sempre  estive  ao  lado  au- 
|     toridadc  legalmente  constituída.    Prova  evidente  do  que  vos  afiirmo  está 
4}    meu  assento.    Afiirmo  ser  verdade  aggressão  feita  injustamente  seu  primo 
!    carnal  frente  quartel  policial  pelo  fiscal,  do  regimento  Pedro  Nogueira  as- 
f    sassino  do  seu  próprio  tio  João  Escobar,  em  São  Borja.    Não  trepidarei  com- 
V    metter  desatino  sacrificando  posição  ganha  collocar-me  frente  sacrifícios 
%    por  minha  cansa  caso  Y.  Exc.  não  tomar  em  consideração  minhas  reelaina- 
f     eões justas e  legaes.  Podeis  mandar  nomear  inquérito  relativo  meu  proceder. 
|     Nunea,0?ntrei  quartel  policia  nem  pretendi  atacar  forças.    Tudo  iniamia 
!j     para  justificar  permanência  aqui  para  campear  livremente  roubo  assassina- 
is    to  que  não  se  coaduna  meu  caracter.    Hypotheco  palavra  honra  ser  solida- 
if     rio  autoridades  legaes  nunca  applaudindo  banditismo  que  infelizmente  aqui 
;!     se  dá  como  provei"  conforme  parte  testemunhada  entregue  aut.  jr.da.le  c»m- 
íi     petente.   Espero  vossa  criteriosa  resposta.    Antonio  Azambuja' . 
j|        Destes  despachos  bem  se  vê  o  intuito  daquelle  official.  que  éra  a  retirada 
!     da  torça  policial  de  Bella  Vista  para  dar  livre  entrada  a  Bento  Xavier  o 
I     aos  seus  companheiros  desde  muito  toragidos  na  republica  visinha  por  cri- 
I     mes  diversos  praticados  no  sul  do  Estado  e  dos  quaes.  ao  em  vez  de  se 
I     apresentarem  perante  os  tribuna  es  para  se   defenderem,    pretendem  se 
I     livrar  por  processos  violentos  e  á  mão  armada  e,  como  se  fora  licito  ao 
1     Governo  transigir  com  esses  criminosos,  pretende  se  lhes  fosse  permittido 
I     livre  accesso  ao  território  do  Esta  lo  já  tantas  vezes  por  elles  devastado. 
£        Taes  factos  depois  se  succederam  que  tomou-se  imminentc  ujti  conílicto 
t\    o.ntre  a  força  policial  e  a  do  3.°  regimento  ao  mando  dos  dous  fludidos  of- 
ficiaes.  chegando  mesmo  o  Major  Paulo  a  ir  ao  quartel  da  policia,  na  au- 
I    senoia  do  seu  commandante.  é  soltar  criminosos,  que.  por  ordem  legal  da 
|   autoridade  judiciaria,  aliás  togada,  estavam  alli  presos  no  xadrez  por  falta 
J    de  segurança  na  cadeia.    Como  nvdida  de  pmdencia,  o  comma,ndanto  da 
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forca  policial  resolveu  retirar-so  da  villa  e  foi  acampar  a  3  kilomctros  d  x 
mesma,  tendo  sido  acompanhado  por  todas  as  autoridades  locaes  e_  pela 
maior  parte  da  população,  que  receiavam  das  constantes  ameaças  e  violên- 
cias. A'  proporção  que  estes  tactos  se  foram  suceodendo,  os  fui  levando  ao 
conhecimento  do' Sr.  General  Inspector  da  Região  Militar  e  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  e  solicitando  as  providencias  que  o  caso  exigia  e  por 
outro  lado  ordenava  ao  commandante  do  regimento  policial,  cujo  procedi- 
mento em  toda  essa  emergência  esteve  apoiado  por  todas  as  autoridades  ci- 
vis e  péla  população  de  Bella  Vista,  que  procurasse  evitar  attritos  entre  a-, 
duas  forças  e  procedesse  com  toda  moderação. 

Quasi  que  diariamente  d'alli  me  vinham  queixas  e  reclamações  contra  abu- 
sos e  violências  imputados  aos  dons  referidos  officiaes.  que  por  sua  vez  tam- 
bém levantavam  toda  sorte  de  aeeusaeõos  contra  a  força  policial  e  as  aut  >- 
lidados  locaes.  Sopesando  a  gravidade  do  perigo  (pie  alli  ameaçava,  a  or- 
dem publica  e  as  garantias  individuaes.  deliberei  fazer  seguir  com  urgom-.i  i 
para  aquella  localidade  o  Sr.  Doutor  Chete  de  Policia  acompanhado  de  um 
contingente  de  50  homens  ao  mando  de  3  officiaes,  afim  de  syndicar  des- 
ses graves  acontecimentos,  que  já  iam  alarmando  toda  a  população  da  fron- 
teira, apurar  a  responsabilidade  dos  seus  autores  e  restabelecer  a  or  L>m  o 
a  tranquillidade  publicas,  garantindo  ás  autoridades  locaes  o  livre  exercício 
de  suas  funeções;  não  tendo  desde  logo  tomado  essa  providencia  porqu  e  a- 
quella  autoridade  ainda  estava  no  villa  do  Coxim. 

Quando  o  Doutor  Chefe  de  _ Policia  chegou  a  Corumbá  recebi  communi- 
cacão  do  commandante  do  regimento  policial  e  de  outras  'autoridades  d^ 
Bella  "Vista—  de  ter  sido  Bento  Xavier  com  sua  gente  batido  e  destroçado 
na  noite  de  8  de  Fevereiro,  em  Bella  Vista  Paragua}-a,  onde  estava  acam- 
pado, por  forças  cuja  procedência  ignoravam,  mas  que  alli  se  suppunha 
fosse"  alguma  das  facções  que  n  aquella  republica,  já  desde  muito  conflagra- 
da pela  revolução  estavam  em  lucta  armada,  pois  em  12  de  Janeirí  já  eu 
tinha  recebido  communicação  do  commandante  da  força  policial  de  qn.- 
os  revolucionários  paraguavos.  que  já  haviam  abandonado  a  juella  povoa- 
ção fronteiriça,  na  noite  de  11  do  mesmo  mez  de  Janeiro  atacaram  de 
novo  essa  localidade  e  aprisionaram  todos  os  seus  moradores,  apoderan do- 
se de  tudo  quanto  alli  encontraram.  Entretanto  aquelle  tacto  proporcio- 
nou aos  dons  referidos  officiaes  do  3.°  regimento  azada  opportuni  lade  para 
novas  aceusações  e  intrigas  contra  a  forca  estadoal.  á  qual  imputaram  esse 
acontecimento.  Mas  as  informações  por  mim  colhidas  das  autoridades  fie 
Bella  Vista  e  de  outras  fontes  insuspeitas  desmentiam  essas  graves  impu- 
lações  feitas  contra  o  commandante  cio  regimento  policial,  cujo  critério  e 
espirito  de  disciplina  não  me  auíorisam  a  crêr  que  houvesse  assim  proce- 
dido sem  ordem  do  seu  superior.  Procurei  desfazer  a  má  impressão  causa- 
da por  essas  falsas  aceusações  no  espirito  das  autoridades  supremas  da 
Republica. *:ontrapondo  as  informações  que  ia  recebendo  ás  que  lhos  eram 
transmittidr;  pelo  Major  Paulo  e  Capitão  Azambuja.  Nesse  entrementes 
recebi  de  Bella  Vista  Paraguava  odesp.uiio  que  aqui  transcrevo  e  que  cor- 
robora a  falsidade,  daquellas  ae.ms i:;.k.?s:  "Dwpici  d"  seria  <  ((ccrir/a •■i.vohp-í 
estou  informado  no  luth/r  silo  fwrza  f>>!ici-tl  qtc  bitco  cu  la  ' irr-'i  >  d;d 
o:-h>  did  or/ijnh'  cl  a- mina  n:!>:i';>  dc  />>,ih  X  r-:>r  //  si  n  u  /('>'■".. i  /<  /,;(/)- 
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dolero»  c%pit.i:ic.ido*  por  (r.òrivl  Xe'h  y  no  como  In  farine  el  comniuv.l.inb- 
dei  3:  vegimknto  em  o / fatio  anterior.  '  (rabino  Zarate,  gefe  politico  Bella 
Vista  paracjaaijíC.    Ficou  assim  desfeita  a  intriga  o  provada  a  mà  fé  com 
que  estavam  procedendo  aquelles  dous  officiaes,  -cujo  afastamento  de  Bella 
Vista  se  impunha  cada  dia  como  medida  de  ordem,  de  disciplina  o  de  ga- 
rantias.   O  Sr.  Presidente  da  Bepublica,  sempre  solicito  em  ai  tender  â; 
justas  reclamações  deste  Governo,  por  intermédio  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  | 
ordenou  a  transferencia  desses  dous  officiaes,  o  desde  então  normalisou-se  | 
a  situação  daquella  villa,  voltando  as  autoridades  ao  exercicio  de  seus  car-  | 
gos.    í)evo  ponderar-vos  que,  sem  duvida,  mais  graves  acontecimentos  ter-  | 
se-iam  dado  si  não  faltasse  aos  dous  referidos  officiaes  o  apoio  dos  demais  | 
officiaes  do  3/  regimento  que  melhor  compenetrados  dos  seus  deveres  sem-  |j 
pre  se  esforçaram  por  evitar  maiores  abusos  e  desvarios  do  seu  comman-  \ 
te  e  do  capitão  Azambuja.    Em  vista  destes  últimos  factos,  ordenei  que  ti-  | 
casse  o  contingente  policial  cm  Corumbá  e  que  o  Doutor  Chele  de  Policia  |i 
seguisse  apenas  com  algumas  praças  e  um  official  para  Porto  Murtinho,  g 
onde  encontraria  um  piquete  de  cavallaria,  que  devia  acompanhal-o  até  | 
Bella  Vista.    Chegando  a  esta  villa,  essa  autoridade  abriu  logo  inquérito  || 
sobro  as  oceurrencias  havidas,  ficando  do  mesmo  provada  a  culpabilidade  g 
do  Major  Paulo  José  de  Oliveira  e  do  Capitão  Antonio  Notto  de  Azambuja  | 
por  crimes  de  soltura  de  presos  do  xadrez,  tentativa  de  homicídio  c  desa-  | 
calo  c  outros  delictos  c  ainda  os  fados  de  haverem  esses  officiaes  mandado  | 
convidar  Bento  Xavier  e  seus  companheiros  para,  com  o  auxilio  do  3/  regi- 
mento,  invadirem  o  sul  do  Estado.    Os  dous  alludidos  officiaes  foram  re-  2 
quisitados  para  se  verem  processar  em  Bella  Vista  e  o  capitão  Azambuja,  > 
que  para  alli  seguiu  debaixo  de  ordem  para  responder  a  processo  desertou  * 
de  Porto  Murtinho,  segundo  eonnnunieação  que  recebi  do  U.our->r  Cheij 
de  Policia,  cujo  relatório certamente  nulhor  esclarecerá  todos  -.estes  lanien-  „ 
taveutasonte^imíntos  jà  tjndo  ant^s  seguido  p.ir.i  o  Eio,  o  Major  Paulo.  a 
Também  em  Campo  Grande,  no  fim  do  mez  de  Março,  houve  alteração  | 
da  ordem  publica  promovida  pelo  Tenente  do  Exercito  Constantino  de  Sou-  | 
za.  commandaute  de  uma  bateria  alli  estacionada,  a  lha  do  com  Sebastião  B 
Lima  o  outros,  segundo  fui  informado  pelo  supplente  do  Juiz  de  Direito 
em  exercicio  pelo  A  feres  Ladisláo  Lima.  commandante  do  destacamento 
policial,  que  chegara  naqticlla  villa  a  5i«  de  Mare  o  e  por  outras  autoridades. 

Aquelle  Tenente,  á  frente  de  ô<>  homens,  mais  ou  menos,  d.o  seu  com- 
inando e  devidamente  armados,  no  (ha  30  de  Março,  tentou  at  acar  o  quar-  | 
tel  do  destacamento  policial,  que  estava  guarnecido  apenas  por  set  e  praças 
c  um  official  seu  commandaute  que  m  o  podendo  dclender  o  seu  posto, 
retirou-se  pelos  fundos  do  quartel  e  f  >i  acampar-se  íóra  da  povoação  para 
aguardar  providencias  que  solicitou  do  Governo. 

*  O  Tenente  Constantino  não  tomou  effectiva  aquella  insólita  aggressão. 
segundo  me  informaram,  pela  intervenção  de  mn  outro  official^eu  camara- 
da Depois  desta  tentativa,  arrombaram  acedeu»  publica  o  »ram  soltura 
aos  criminosos  que  alli  se  ach.ivani  pregos,  implantai!  lo  assim  a  anarclua 
naquella  povoação,  conforme  se  vê  do  seguinte  telegramma:  ;  Aquidauana 
X  14— Abril  16  de  1912— Exm.  Presidente  Estado-  -Cuyaba— Sciente  te-  g 
legramma  V.  Exc.  cv.mpre-mc  informar  ter  sido  Tenente  C<  r.sti.ntino  causa  | 


ultimas  desordens.  Levantou  força  federal  contra  policia  que  prestou  rele- 
vantes serviços  aqui.  Forçada  pela  superioridade  exercito  policia  retirou. 
Praças  tederaes  pleno  dia  arrombando  cadeia  derrubando  porta  soltando 
todos  presos.  Estes  ficaram  asylados  casa  Sebastião  Lima  que  manteve 
70  homens  em  armas  intuitos  revolucionários  accõrdo  soldados  .Constantino 
que  tudo  desreipeitavam.  População  permanece  alarmada  constando  haver 
forças  armadas  lado  Eio  Pardo.  Muitos  criminosos  andam  pelas  nms. 
('ouvem  G  ovemo  mandar  pennanecor  aqui  grande  forca  policial  cem  amas 
munições  bastante  facilidade  augmento  vindo  revolução.  Pedimos  rm 
delegado  commissionado.  Receios  determinaram  laconismo  meuprimeiro 
tclcgramma.    Saudações.    Almeida.  Juiz  Direito  Campo  Grande". 

Logo  que  me  veiu  a  noticia  destes  tristes  acontecimentos  promovidos 
por  quem  tem  o  dever  de  zelar  pela  ordem  e  pela  tranquillidade  pi  l>hc ;  s 
e  pela  manutenção  do  respeito  c  do  prestigio  das  autoridades  c-c  rstituic.as, 
telegrapliei  ao  Sr.  Presidente  cia  Republica  c  ao  Sr.  Coronel  Inspector 
desta  Região  Militar,  que  immediatamente  respondeu-me  dizendo  (pie  an- 
tes de  receber  a  minha  eomniunicação  já  tinha  ordenado  ao  Tenente 
Constantino  (pie  incontinente  se  recolhesse  á  sédc  da  Inspecção  por. pi.»  d  <■■ 
algo  já  elle  havia  sabido  a  respeito  daquellas  oecurrencias. 

Ficando  com  taes  factos  aquella  povoação  em  franca  desordem,  pois.  as 
autoridades  pfolieiaes.  coactas  e  desamparadas  da  força  publica,  abandona- 
ram os  seus  postos  receiosas  de  serem  victimas  de  maiores  abusos  e  vio- 
lências, ordenei  ao  Doutor  Chefe  de  Policia,  que  ainda  se  achava  em  Bel- 
la- Vista  concluindo  os  trabalhos  da  diligencia  epie  alli  o  levara — que  seguis- 
se com  a  necessária  urgência  para  Campo  Grande,  ordenando  ao  mesmo 
tempo  ao  Major  Antonio  Gomes,  commandante  do  regimento  policial  do 
sul.  (pie  o  fizesse  acompanhar  de  um  piquete  de  trinta  praças  e  um  oíiicial 
convenientemente  apetrechados  para  restabelecer  a  ordem  naquella  villa. 
e  tomei  outras  providencias  no  sentido  de  evitar  que  o  movimenta  sub- 
versivo repercutisse  em  outros  pontos  do  sul  do  Estado. 

No  dia  21  de  Abril  aquella  autoridade  e  a  referida  força  partiram  de 
Bclla-Vista  com  destino  a  Campo  Grande. 


Já  havia  escripto  este  titulo  da  minha  mensagem  quando  chegaram  ao 
meu  conhecimento  as  seguintes  noticias  sobre  nova  invasão  no  siii  do  Esta- 
do por  bandos  arruados  procedentes  da  visinha  Republica  do  Paraguay: 
"Corumbá  S  Maio  lí>P2.--Sr.  Presidente  Estado— Cuyabá.- -Acabo  receber 
telegranimade  Bella  Vista  que  capitão  Azambuja  com  pessoal  Bento  Xavier 
atacou  e  tomou  17.°  regimento  cavallaria  em  Ponta  Porá  e  que  se  dirige 
atacar  Bella  Vista.  Pelo  (pie  peço  ordeneis  á  força  policial  mesma,  villa 
agirem  conjunto  ;í.°  regimento  cavallaria  afim  repellir  e  destroçar  revolu- 
cionários.   Coronel  Portilho  Bentes.  Commandante  Inspecção."' 

"  Bella  V&aS  Maio  l!U*2.— Sr.  Presidente  Estado  -  Cuyabá.  -  Acabo 
receber  informações  exactas  das  autoridades  policiaes  delpehum.  Pon- 
ta-Porà.  Dourados  e  do  Tenente  Coronel  Balthazar  Saldanha,  presi  lente 
do  directório  politico  de  Poiíta-Porà.  que  o  capitão  Antonio  Xetto  Azam- 
buja, tendo-so  retirado  de  Corumbá,  seguiu  Villa  Conceição  paraguava,  ai- 
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li  confabul/ira  com  Bento  Xavier,  seguindo  depois  Ipehum,  onde  eonic- 
renciou  c«.m  Adão  Barros,  que  se  achava  refugiado  na  fronteira  paraguaya 
e  dalli  viera  para  Ponta-Porà,  onde  assumiu  fisealisaoão  do  17."  Regimen- 
to.  Durante  todo  sen  trajecto  propalava  uma  revolução  contra  as  autorida- 
des estadoaes  e  este  regimento.    Pelas  mesmas  autoridades  fomos  infor- 
mados hontem  á  noite  da  invasão  de  torças  armadas,  em  numero  duzentos 
homens,  acima  de  Ponta-Porà.  pelo  districto  de  Inhnverá  e  que  essas  for- 
cas eram  cheriadas  por  Bento  Xavier  c  Adão  Barros  e  que  marcharam  di- 
rectamente para  Ponta-Porã  encontrariam  franco  apoio  do  dito"  capitão 
Azambuja.    As  autoridades  da  campanha  pedem-me  instruções  agir  em 
contrario  movimento  congregando  elementos  e  preparando  defeza.  Aguar- 
do ordens  V.  Exc.  Major  Antonio  Gomes,  Commandante  Begimento  Poli- 
cial. "    Da  mesma  procedência  recebi  também  do  supplente^  de  Juiz  de 
Direito  em  exercício  mais  o  seguinte  despacho  :    "  Bella^  Vista  8  Maio 
1919  _Sr.  Presidente.  Estado — Cuyabá—  Communico  a  V.  Exc.  que  as 
autoridades  fronteiras  da  região  serrana  participam  a  entrada  de  1  orças 
armadas  do  Paraguay  ao  mando  de  Adão  Barros  unidas  Bento  Xavier _e 
que  o  capitão  Antonio  Netto  Azambuja,  fiscal  17."  regimento  de  cavallaria 
concita  povo  ignorante  a  uma  revolução.  Por  começar  grandes  alarmas 
na  campanha  onde  povo  laborioso  não  pode  passar  um  so  anno  sun  estes 
assaltosproprieda.de,  domicilio  o  vida  dos  habitantes,  rogamos  pio  vidên- 
cia* Samlaeões.  Militfio  Loureiro,  Juiz  de  Direito. 
?       Sciente  destes  factos,  immediatamente  ordenei  ao  comman  Imtc  do  regi- 
>}    mento  policial  qne  congregasse  todos  os  elementos  de  defeza  e  assim  que 
t    os  tivesse  sufiíeientes  marchasse  ao  encontro  dos  invasores,  devendo  ope- 
f    rar  de  accôrdo  com  a  força  ie.bral,  e  telographci  ás  autoridades  de  todas 
£    as  outras  comarcas  e  povoações  recommendando  que  impedissem  a  forma- 
cão  de  elementos  favoráveis  aos  rebeldes  e  se  preparassem  para  auxiliar 
às  forlas  legaes  e  levei  estas  oceurrer.cias  ao  conhecimento  cio  br.  Presi- 
dente ria  Bepublica  c  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  solicitando  as  providen- 
cias necessárias.  .  ..  .  . 

No  dia  11  recebi  novo  despacho  do  commandante  do  rcgimcr.tT  policial 
dizendo-me  que  estavam  confirmadas  as  noticias  da  revolta  do  17.'  regt- 
;      mento  de  cavallaria  pelos  próprios  officiaes  depostos  pelo  capitão  Azam- 
•      Imia  (,ue  seguiu  para  campanha  com  todos  os  soldado.,  armamento  e  mu- 
nição do  referido  regimento  em  direcção  da  serra  Amambahy,  afim  de  cn- 
,      corporar-se  aos  invasores  e  que  o  capitão  Octacilio.  commandante  do  ó." 
S      re<nmento  havia  seguido  na  mesma  direcção  com  40  homens  para  lazer  re- 
j      conhecimento  e  também  informou-mc  que  as  forças  legaes  ja  montavam  cm 
%      300  homens  e  (pie  ainda  aguardava  alguns  contingentes  da  campanha, 
f         No  dia  P2  recebi  communicação  rio  ter  sido  o  Capitão  Azambuja,  na 
I      manhã  de  í).  batido  pelas  forças  legaes  ao  mando  do  Capitão  Carvalho. 
Í\     commandante  do  17.-  Regimento,  tendo  ficado  gravemente  feAlo  e  preso, 
\\     após  renhido  combate  em  que  pereceram  mais  11  dos  seus  e#ipanheiros. 
U       C.mtinuando  anos  ser  dispensado  o  apoio  da  força  federal,  como  espe- 
§    ro.  acredito  (1ue  dentro  de  pouco  tempo  serão  destroçados   esses  bandos 
l    de  criminosos,  que.  organisados  na  republica  vismha.  onde  se  furtam  a 
tf     acção  da  justiça,  quasi  que  annualmente  ilagellam  o  sul  do  Estado. 


Policia 

Este  departamento  da  administração  está  também  a  exigir  melhor  oro-,, 
msaçao.  Como  tem-sc  de  tratar  da  retoma  do  processo  civil  e  do  cri- 
minal e  da  orgamsação  judiciaria,  é  opportuno  dar-se  também  á  policia 
civil  novo  regulamento  que  melhor  corresponda  ás  necessidades  dos  br- 
uços a  seu  cargo  e  que  não  pequeno  desenvolvimento  tem  tido 

U  Ixoverno  ja  está  cogitando  da  creação  de  um  gabinete  de  identifica- 
do civil  e  enramai  e  de  transformar  a  cadeia  em  penitenciaria. 

Ao  tomar  o  Governo  encontrei  vago  o  lugar  de  Chefe  de  Policia,  or- 
ando o  seu  expediente  a  cargo  do  Delegado  desta  capital.  Para  prWvi- 
chel-o  foi  nomeado  por  acto  de  18  de  Novembro  ultimo  o  Doutor  Man»  ,1 
laes  de  Oliveira,  actual  Secretario  do  Interior,  Justiça  e  Faz?ndi  <m". 
havendo .  pedido  sua  exoneração,  foi  substituído  pelo  Juiz  de  Direito  d  ' 
Sr^Í,DrP*  d°  Ca"t0  fenóis,  que  actualmem  t 

íado  em  ( W      {'™V0"™«?  ™  Migrei*  do  seu  cargo.,  já  tendo 
BnZtc    l      *  ^       ^  ^  fa  dewmP^hando  idênticas  cominhos. 
Durante  sua  ausência  o  expediente  dessa  repartição  continua  a  eir<-„  ,|o 

S^tt  POhCm-  <1U°  ™  1MÍta  d'W<>        procurado  ^  t 
Tendo-se  em  vista  a  carestia  da  vida  nesta  capital  e  o  desenvolvimento 
piuoa  actnidade  do  íunccionnno  que  oceupa  esse  logar  e  ,u-  V»  emn- 
;nt?nidom  d0SCrarenha1^  1™"  *  Aiça  (1neVoCC?; 
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necessária  ao  bom  desempenho    la"    a  a      i„  ^  "  lnstra^<> 

um  ofticial  instructor  con  o  Uoven^l       Pmlo'  JT"1-." 

considerada  como  um-i  da,          u       •     7-      '  Ja  millcla  vai  sl>llfi<> 

dos  seus  coimnandados.  com  o  <euriin òntn  T  i 1  m?Ulr  110  csl)irilí> 
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Hn  ,   110f  Es,ad°  c0™  moralizado  e  disciplinador.  Aco- 

lhido favoravelmente  o  meu  pedido  pelo.  Sr.  Marechal  Presidente  da  lio- 
publica te  pelo  br.  Ministro  da  Gaerra,  toi  posto  á  disporão  deste  Go 
verno  o  dito  official,  que  vindo  de  Curytiba,  onde  se  aíhava  e  tendo  sido 
nomeado  por  acto  n.  87,  de  8  de  Dezembro  ultimo  Tenente  Coronel  com- 
mandante  no  dia  11  daquellc  msz  assumiu  o  cominando  do  batalhão  sen- 
do de  notar-se  o  estorço  que  desde  então  tem  feito  para  corresponderão 
empenho  do  Governo  em  reorganizar  esse  corpo  e  nulhorar  as  suas  condi- 
res, e  apraz-me  dizer-vos  que  algo  já  se  tem  alcançado,  apezar  das  grandes 
difficuldades  dentre  as  quaes  sobrepuja  a  escassez  de  pessoal  idóneo,  ao-, 
gravada  pelos  hábitos  de  ociosidade  fortalicidos  pela  facilidade  da 'vida 
material,  que  as  riquezas  naturaes  do  Estado  proporcionam,  sem  o  correcti- 
vo da  concurrencia. 

Não  obstante  acredito  que,  melhoradas  as  condições  do  soldado  e  evitan- 
do-se,  como  tem-se  leito,  que  elles  sejam  victimas  dos  abusos  que  lhe,  di- 
minuam os  vencimentos  pagos  pelo  Estado,  ,e  possa  encontrar  melhor 
pessoal  para  preencher  os  claros  ainda  existentes  no  batalhão.  (Ponde  tèm 
sido  eliminados  os  indivíduos  mais  incorre«-iveis. 

_  O  seu  eífectivo  actual  compòe-sc  de  1  Tenente-Coronel.  1  Major  1  Ca- 
pitão Medico,  ó  Capitães,  ô  Tenentes,  í)  Alferes.  1  Sargento  Ajudante.  1 
bargento  Quartel  Mestre,  1  Cometeiro  Mór.  1  Mestre  de  Musica  Í3  Primei- 
ios  Sargehtcs,  o_  Scgmmcs  c.ii<  s,  'ô  Eoirics,  14  Cabos  de  Esquadra.  1(5  Es- 
pecadas, 18  Músicos,  182  Soldados  e  'à  Corneteiros 

O  armamento  ainda  é  de  systema  Comblain  c  tanto  as  carabinas  como  os 
sabres  estão  quasi  todos  em  máu  estado  e  a  munição,  cuja  fabricação  data 
de  18v d  a  lb(o,  e  de  ma  qualidade  e  está,  em  sua  maior  parte  arruinada, 
J^elo  que  propuz,  no  anuo  passado,  compra  ao  Governo  Federal  de  1UO  fu- 
zis e  100  elavinotes  Mauser,  tendo  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  em  Dezembro 
daqujle  armo,  autorisado  o  Departamento  da  Administrarão  a  satisfazer 
o  meu  pedido  e  que,  até  hoje,  e  apezar  dos  meus  esiorcos  ainda  não  se 
tomou  effectiva. 

Foram  creadas  no  quartel  pequenas  officinas  rio  carpintaria,  de  talabar- 
dena,  alfaiataria  e  barbearia,  estando  todas  mais  ou  monos  pruridas  de 
machinas,  ferramentas  e  demais  artigos  e  utensílios  necessários. 

Nessas  officinas  ja  se  têm  feito  importantes  concertos  e  preparos  do  equi- 
pamento e  correame  do  baralha  o. 

Compraram-se  também  um  serviço  completo  para  mesa  e  para  cosinha. 
balança  grande  para  pesagem  de  géneros  o  forragem,  deposito  para  géneros, 
bancos  para  o  refeitório  e  outros  objectos.  ^ 

Os  alojamentos  das  praças,  o  xadrez  e  a  cellula.  que  estavam  em  más 
condições  hygienicas,  foram  ladrilhados  e  pintados  de  novo  c  iguairei» 
•se  fez  nas  privadas.  Todos  estes  melhoramentos,  creações.  reto||g?5*.< 
pras  têm  sido  feitos  com  as  economias  do  cofre  do  balalhào  apij^lãs  der 
que  o  distincto  official  assumiu  o  cominando  do  mesmo.  j§ 

Melhorou-se  o  rancho  das  praças  e  os  fornecimentos  tom  sido  feitos  de 
accôrdo  com  o  regulamento. 

A  escripturação  que  se  achava  em  verdadeiro  chãos,  cheia  de  vicios  e 
de  graves  irregulari.brles.  está  sendo  feita  agora  com  toda  onl  -ni  e  de  ar- 
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còrdo  com  o  modelo  adoptado  no  Exercito:  tendo-se  adquirido  duas  maehi- 
nas  de  escrever  para  remediar,  em  parte,  a  falta  de  pessoal  idóneo  para 
exercer  as  fimcções  de  amanuense. 

_  Dcyido  á  estreiteza  do  edifício,  aliás  muito  impróprio  para  quartel  e  mal 
situado,  amda  nào  pude  crear  nelle  uma  escola  de  instrucoào  primaria  Da- 
ra as  praças  como  é  meu  desejo.  ' 

Em  execução  da  Lei  n.  5(553,  de  22  de  Setembro  de  11)11.  em  fins  de  De- 
zembro ujtimo  dei  ordem  ao  Uommaiirlante  da  Companhia  do  Sul.  com 
sede  em  JielUvVista,  para  organisar  o  regimento  mixto  por  ella  creado  e  tiz 
as  nomeações  e  promoções  dos  officiaes,  ostajido  elle  actualmente  or«ar.i*a- 
do  e  sob  o  cominando  do  Major  Antonio  Gomes  Ferreira  da  Silva 

Comquanto  trouxesse  não  pequeno  augmento  de  despezas.  considerei  de 
inadiável  necessidade  a  organisação  desse  regimento  em  vista  das  tremen- 
tes perturbações  da  ordem  no  Sul  do  Estado  e  dos  constantes  assaltos  á 
propriedade  particular  situada  na  nossa  extensa-  linha  de  fronteira  com  , 
Kepublic-a  do  Paraguay  e  que  grandes  damnos  têm  causado  ao  Estado  em- 
baraçando o  desenvolvimento  e  a  prosperidade  daquella  íuturosa  região  e 
pesados  sacnhcios  ao  Thesouro,  roubando-lhe  grandes  sommas  que  poderi- 

°m  °bmS  '  ^—>«  ^ riaes  e  moiL  %  ^ 

Xão  tendo  quartel  em  Bella-Yista,  lugar  determinado  para  sede  do  ro«-i- 
men  o    mixo,   mandei  construir  um  com    o   pessoal   do  m  • nó ro* 
mento  dando  um  auxilio  de  quinze  contos  de  réis  para  compr^dfma£r - 

nst^  &  .^^7°-  -'-luadas;esfàPsendo  cLadosa^nte 
construído,  sob  a  hscalisaçao  do  commandante  do  regimento  em  local  con 

IeS%o°edld0        ,mmUCÍpalÍ(k(le>  °  iá  eo^icluidísrn     í  s  e  n 

as  agitações  por  que  ultimamente  passou  aquella  villa 

O  regimento  comPõe-se  de  1  Major,  1  Capitão  Fiscal'.  1  Alferes  A^hntc 
1  Alteres  Secretano,  1  Alferes  Quartel  Mestre.  2  Tenentes  i  Alferes  8  S,  •' 
SS,;FOTO  12  *  *  Veiros,  e^fr^L" 


V. 


A  companhia  isolada  de  ,S;iiit'-\nn.i  ,i,>  tj        i  i 

dossa  — hia. •«„  a*  ,,u,;;:;  rs^r;r::;  Te -'"^  csta,d" 

o  muito  deuionulamem,  p,d„  s,u  eommaudamé      '  l«n,e™lus 

h  «Ml^-.situai-ào  da  nossa  fbiva  nubli,-*  ,,„., 
..a  para  aYUd,,-  'd,  „,,„!„  .uai^ró  n        ,  ,  1 "    ",.m,lT,,°  ,i">»1»  P°-l™- 
o  poIi«am*.t„  de  todas  a.  I  li  d»  , T  ,     ^'S™™*  >la  ordem  publica  e 
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Parcce-me  sufficicnte  que  o  Governo  fique  autorisado  a  augmental-a  até 
o  dobro  quando  fôr  necessário. 

Snsírueção  Publica 

PEIMAKJA 

No_  manifesto  quo  dirigi  aos  meus  concidadãos  nas  vésperas  de  forir-se 
o  pleito  eleitoral  para  a  successào  presidencial,  atlirmei  .pie  é  dever  inillu- 
divel  do  Estado  promover  e  auxiliar  com  toda  a  solicitude  a  educação  e  in- 
stTucçâo  do  povo,  facilitando-lhe  os  meios  de  adquirir  os  conhecimentos  in- 
dispensáveis á  bôa  pratica  do  governo  republicano  e  ao  conveniente  exer- 
cício de  sua  liberdade  e  dos  seus  direitos  e  deveres  como  homem  e  como 
cidadão. 

Compenetrado  da  verdade  deste  asserto  e  para  desforrar-ine  do  compro- 
misso tomado,  com  a  consciência  de  assim  prestar  ao  Estado  o  maior  dos 
benefícios,  logo  que  tomei  posse  do  Governo,  para  este  assumpto  de  tão 
magna  importância  e  secundando  o  esforço  do  meu  illusfre  antecessor,  que- 
do mesmo  já  vinha  cuidando  com  verdadeiro  interesse,  volvi  minha  acurada 
attenção,  procurando  melhor  apparelhar  os  nossos  elementos  de  combate 
contra  o  grande  mal  clo  analphabetismo,  que  ainda  avassalla  a  maior  parte 
da  nossa  população,  impedindo-a  de  concorrer  de  modo  mais  directo  e  efh'- 
cazparaa  solução  dos  vários  assumptos  que  se  prendem  á  nrosrjeridade 
do  Estado.  11 

Tendo  em  vista  os  vantajosos  resultados  do  ensino  ministrado  nos  dons 
grupos  escolares,  creados  nesta  capital  pelo  meu  digno  antecessor  e  diri<n- 
dos  por  normalistas  competentes,  contractados  em  S.  Paulo,  em  relação  ao 
que  è  ministrado  nas  escolas  isoladas,  cujo  iunceionamento  e  direcção,  alem 
da  faka  de  regularidade  e  da  bóa  distribuição  das  matérias  pelo  tempo, 
aindírresentem-se  da  falta  de  conveniente  orientação  pedagógica  c  de  niii- 
íormidade  no  methodo  de  ensino,  embaraçando  de  tal  maneira  o  desdobra- 
mento harmónico  e  gradativo  das  taculdades  infantis,  cujo  desenvolvimento, 
entretanto,  devem  favorecer  e  auxiliar,  tratei  logo.  de  *  corri  o  com  a  auto- 
ri  sacão  que  me  foi  conferida  pelo  art.  2."  da  Lei  n.  ;>JO.  de  11  de  Outubro 
do  anno  passado,  da  creação  dc  noves  g-upos  escolares  nas  localidades  on- 
de a.  população  escolar  já  comportava  instituto  dessa  natureza.  Para  isso  o 
conhecidas  as  vantagens  económicas  do  mobiliário  escolar  mandado  -'ir  da 
America  do  Norte.re  lati  vãmente  ao  comprado  no  Brazil.autorisei  por  cilicio 
n.  16,  de  4  de  Setembro  do  anno  passado,  o  Sr.  Diiector  Geral  da  Trstiuc- 
V-ão  Publica  a  mandar  vir  daquelle  paiz  200  carteiras  duplas  de  n.l  ■  20O 
de  n.  4  e  251)  de  n.  5  e  2:.)0iuimduaas  ao  todo  8">D  para  uma  lotação  rb  ..52í » 
alumnos.  e  mais  40  anuários  n.  ?y.  4o  mezas  n.  101:  15  mè/^^ete -^l:  15 
dúzias  cie  cadeiras  n.  22:. (5  mobílias  completas  para,  sala:  jj^^vaTorios 
completos:  40  relógios  de  parede:  2  mesas  elásticas,  o  12  CiJreiras  n.  26. 
Todo  este  mobiliário  custou  ao  Estado  88:248£170  alem  decrete  de  Mon- 
tevideo a  esta  capital,  dcstinand<  -se  parte  dei  lo  ao  Lyceu  Cnyabano  e  á 
Escola  Normal. 

Ao  mesmo  tempo,  mandei  contraet-ar  no  E-^ado  dc  S.  Paul,'»,  com  aequí-  \ 
escencia  do  respectivo  Governo,  que  promptificou-so  em  atten.l.T  o  meu  pe-»»* 


l^l!Vl"W,1ffWt.WI»|iiij,»tji„jL.>,i||i>;f 
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(hdo,  mais  quatro  professores  normalistas  para  dirigiam  os  novos  n-rupos 
(juo  tossem  creados  c  foram  contractados  os  professores  Ernesto  Sampaio 
José  Rizzo,  João  Bryenne  de  Camargo  e  Francisco  Azzi.  mais  ou  menos 
nas  mesmas  condições  dos  dous  contractados  pelo  meu  antecessor,  já  tendo 
antes  providenciado  acquisieào  de  casas  nas  cidades  de  Corumbá,  Cacerer  « 
e  1 oconé.  e  na  yilla  do  Eosario  para  a  installação  desses  institutos  Nesta  1 
villa,  nao  havendo  encontrado  casa  apropriada  para  alugar,  julguei  conve-  ! 
mente  comprar,  como  de  facto  comprei,  pela  quantia  de  30:000*  pagável  * 
em  duas  prestações  e  que  já  íoi  paga,  o  melhor  prédio  alli  existente  e°quo  8 
a  iuizo  do  Sr.  Engenheiro  Civil,  João  da  Costa  Marques,  actual  Secretario  I 
de  Agricultura  e  do  director  da  Escola  Nomal,  professor  Leowi«nIdo  de  * 
Aiello,  com  ligeira  modificação  e  limpeza,  preencheria  todas  as  cSndieGes  è 
exigidas  para  grupo  escolar,  podendo  comportar  até  mais  de  300  alumno* 
Na  Repartição  de  Obras  Publicas  existe  o  relatório  do  relerido  engenheiro' 
onde  vem  detalhadamente  descripto  esse  edifício  e  acompanhado  da  res- 
pectiva planta  e  bem  assim  do  orçamento  dos  reparos  a  fazerem-se  Ficou 
assim  o  Estado,  que  muito  mais  gastaria  com  a  construção  de  um  prédio 
igual  a  esse,  tendo-se  em  vista  a  ausência  do  material  e  de  operários  na-  0 
quella  villa,  possuidor  de  um  excellente  prédio  e  aquella  população  servida  I 
por  esse  instituto  de  mstrucçào  primaria,  1  § 

Na  cidade  de  S.  Luiz  de  Caceres,  mandei  contrnetar  por  dous  contos  e  I 
«inaren  a,  mil  reis  annuaes  e  prazo  de  dous  annos  o  arJidamen  o  d  úm  i  ' 
das  melhores  casas  ali,  existentes,  bastante  espaçosa  bem  3,  on  é 
situada,  com  capacidade  para  trezentos  alunnJpLô  in  s  Z^Ll.  Z  1 

^rI°rZ.  *  *  "™  *  *»»  —  ™-  -  $ 

Em  Poconè,  a  Municipalidade,  vindo  ao  encontro  dos  esforços  do  Gover  J 
Z^T^^l^'  P-o,  deliberou  ceder,  pelo  pSo '  de  Zís"  *} 


annos  o  gratuitamente,  a  casa  'em  qno  í  W&C  XT 


E 

A  que 


convrou  verificem     ,ú,        -    umuill-i<t   Haliana,  a  melhor  que  se  ei:-  S 

mente  situado  para  lt  S  1  nn,c,Pftll^f,e  ™  terreno  conveniente-  } 

realisada  no  mez  , àZt  ^1™TP°'  °  ^  Cm  extraordinária.  | 
«F*  alli  ponde  ení  t       ^         «lesappropnar  um  dos  melhores  terrenos 

ta  He  fuL,  situado  "  c  X  IT  íd  de  ^»»««*  ('°  W°  °  * 

a  p^t*  e  abrir  concurrei £  >  r ,  í  t       -    <TVen,°  mmd™  f'^nisar  ? 

com  esse^úficio  tão  ! S  t  a  J  H ^'""P™  c  ^turosa  cidade  f 

quão  util  ao|tS(Mls  habitantes &lo     1    """""^  ^°PnhH->  -colar  | 

Esses  gnip,.,s  foram  cread os  por  Decreto -.,  007                     •  /? 

rente  uniu».  0  de  S.  Luiz  de  Ca  cere.  fí              ,;fle  1 '  do  Ja"pi™  rl"  cor-  / 

nina  matricula  de  centoV  tanC  ih m I              ' >  "°  í,k  5>  ^  ^  ->m  * 

«™  a  matricula  do  duzentos  e  ?ai  o"        °  °  d°  1 W  i^ugura-s,  hoje  ?i 


7\  em  v rtrlí^     gna(  °  Para í  grUI)0  (la  villa  d0  Kosariu,  Francisco  Az-  Ç 

%eZ*^%  V ^  6Stad°  d.e  Saude>  rescindiu  0  se*  ^ntracto  e  re-  l 

h?chZni\t  :,  r    \        SUa  8ub?ÇtuiÇao,  "«meei  o  nosso  coestadoano,  £ 
AfS  /  ?      Cuyabano,  cuja  aptidão  pedagógica  é  esperançosa. 

mate  d^nl!VTrl0  de  trabalh"s  do  ^uíl  direcJr  da  kcoia  Nor-  í 
h  fÍÍi ?       ?  el°'  qrG  6  a°  meSm°  temP°  P™**"»  de  pedagogia  da- 

A  F  v.nl  T^01"111?  °  no™a  1Sta  Ernest0  SamPaio-  designado  para  alli. 
do ,m  ™rf  T  e/^cola  Modelo  desta  capital  aiuda  e£ào  funceionan- 
do  em  prédios  alugados  inadequados  e  que  não  otferocsm  as  condições  hy«n- 
*™Z  Ba  P^gicas  mdispeiisa/eis  para  institutos  dessa  natureza  e°á 
iStallados  C°n  ltôa°  d°  predl°  (luo  so  cstá  construindo  para  nelle  serem 

O  grupo  do  2.-  districto  também  necessita  de  uma  casa  n  e'.hor.  pois  a 
em  que  esta  e  de  todo  imprópria.  Penso  em  mandar  c  .nstruir  uma  para 
escola,  visto  nao  haver  alli  para  arrendar  nenhuma  casa  une  se  preste  a  esse 
fim  e  uma  das  pnncipaes  exigências  nessas  installacões  e  como  sabeis,  que 
ellas  sejam  feitas  em  casas  bastante  espaçosas,  com  divisões  adequadas, 
onde  a  luz  e  o  ar  penetrem  em  abundância,  situadas  em  lugar  aprazível  ò 
secco  com  bom  parque  para  recreio  dos  alumnos  e  outras  condicròes  re- 
queridas pela  hygieue  e  commodidade  escolares. 

A  matijcala  na  Escola  Modelo  attirsgiu  no  anno  passado  a  433  alumnos: 
sendo  248  do  sexo  masculino  e  235  do  ien.i  mio,  c  a  frequência  media  men- 
sal do  sexo  masculino  foi  de  145  c  do  feminino  153. 

Prestaram  exames  e  foram  approvados  '204  alumnos. 

No  grupo  do  2.-  districto  da  capital  matricularam-se  202  alumnos  130  do 
sexo  masculino  e  132  do  feminino.  No  correr  do  anno  iorani  eliminados 
i  1,  e  approvados  em  exames  25,  sendo  8  do  sexo  masculino  e  17  do  feminino. 

AJjflp.  dos  referidos  grupos  escolares  existem  nesta  capital  4  escola*  a- 
vulsas  custeadas  pelo  Estado,  das  quaes  somente  3  lunecionaram  no  amo 
passado,  tendo  sido  mstallada  a  outra  em  1."  de  Fevereiro  deste  anno.  o  al- 
gumas custeadas  por  particulares.  As  do  interior  são  lo],  tendo  íimecio- 
nado  no  anno  íinuo  apenas  5)1.  das  ijmiCs  22  do  >exo  masculino.  do  fe- 
minino e  49  mixtas.  O  Governo  já  tem  iciío  novas  instaliacôes  e  cogita 
de  outras,  que  estão  dependendo  de  casas. 

A  matricula  nas  escolas  publicas  avulsas  foi  no  anno  passado  de  3326 
alumnos,  sendo  124  nas  escolas  desta  capital  e  3202  nas  do  interior  e  a  fre- 
quência media  annual  foi  de  2501. 

Dos  matriculados,  961  são  do  sexo  feminino  e  2364  do  masculino:  send:> 
denotar-se  que  das  tres  escolas  avulsas  que  funccionarani  no  anno  pas<ado 
nesta  capital  nenhuma  deu  alumnos  a  exame.  _J**n*-±. 

Nas  escolas  particulares  desta  capital  matricularam-se  2(50  sen- 
do  214  do  sexo  masculino  e  55  do  feminino.  Destas,  duas  dej$m  a  exame 
do  curso  integral  da  instrucção  primaria  33  alumnos,  tend<vJido  approva- 
dos 23  do  sexo  masculino  e  8  do  feminino.  Na-  do  interior  a  matricuia 
conhecida  é  de  162  e  a  frsquem-ia  m  dia.  anmiil  em  to  las  a<  escolas  parti- 
culares conhecidas  foi  de  33/".  Não  se  pondo  aindi  co.ise^uir  um-i  estatís- 
tica dessas  escolas  para  se  conhecer  com  exactidão  a  totalidade  da  nossa 
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população  escolar  de  instrucção  primaria,  0  numero  conhecido  em  resumo 
e  o  seguinte  : 

Nos  dous  grupos  da  capital  745 
Nas  escolas  publicas  avulsas  332G 
Nas  escolas  particulares  conhecidas,  inclusive 
a  de  Apprendizes  Artífices  G'20 

Total  4G91 

Este  numero  creiu  que,  sem  exagero,  poderá  ser  elevado  a  5291  dando- 
se  as  escolas  particulares,  cuja  matricula  é  desconhecida  e  que  não  são  pou- 
cas, um  numero  igual  ao  das  conhecidas. 

Calculando  em  160.000  toda  a  população  do  Estado,  que,  a  meu  vêr  é 
o  numero  que.  mais  se  approxima  da  verdade,  teremos  uma  porcentagem 
escolar  de  3,3  %,  Ou  5291  alumnos  por  160.000  habitantes,  que  aliás  não 
e  tao  desanimador  em  relação  a  alguns  outros  Estados  da  União  pois  se- 
gundo se  vê  da  estatística  organisada  em  1907  pela  Directoria  Geral'  da 
Instrucção  Publica  do  Estado  de  S.  Paulo,  o  da  Parahyba,  com  uma  popu- 
lação calculada  em  (,20.000,  figura  nessa  estatística  com  uma  popula  ào 
escolar  de  9.8r0,  ou  menor  de  2  »/o;  Piauhy,  com  460.0U).  tem  um  i  popu- 
lação escolar  de  i.754;  Eio  Grande  do  Norte,  com  430.000.  tomT  tilU' 
Espirite >  Unto,  com  220.000  habitantes,  tem  6.359:  Goyaz.  com  360.000 
habitantes,  tem  6.134:  Amazonas,  com  800.000  habitantes,  tem  5  476-  ten- 
do, pois,  todos  estes  Estados  uma  porcentagem  menor  para  sua  população 
escolar  que  o  de  Matto-Grosso,  ainda  mesmo  que  o  numero  de  seus  liabit-  n 
tes  seja  elevado  a  ISO.OOO  como  pretendem  alguns  Si  reLtívaTnSo ^ 
ao  desanimadora  esta  porcentagem,  o  mesmo  não  se  poderá  dizer  do  resul- 
tado que  em  beneficio  real  da  instrucção  e  da  educação  as  nossas  esc^  a. 
avulsas  poderão  tão  eêdo  produzir.  Na  carência  quasi  absoluta  de  Wbt 
sores  competentes  e  quetenhain  a  nítida  eomprehensão  de  seus  ditares 
esta»  essas  escolas  principalmente  no  interior,  em  geral,  entregues  a  pes- 
soas cuja  capacidade  mtelleetual  se  encerra  nos  estreitos  limites  de  uma 
mstmcçao  rudimentar  mal  assimilada  e  por  isso  mesmo  sem  nenhuma  ri 
entaçao  pedagógica  De  muitas  roibnJ  cilas  necessitam  alem  da"  ^ 
ram  introduzidas  pelo  Regulamento  vigente  e  devem  ser  f feL de  mo  do 
que  todas  obedeçam  a  um  só  methodo  °e  programma  de  ensino  Estafe 
formas  porem,  em  mãos  tão  inhabeis  pouco  ou  nenhum  valor  t'erão  D'on" 
le  resalta  a  grande  vantagem  dos  grupos  escolares  entre  nós  porque  neT 
es,  a  par  da  melhor  disciplina,  abrangendo  alumnos  e  mestre-TeT  uni 
tonmdade  de  methodo  e  de  programma,  um  só  profiro nal  competente 
poderá  imprimir  na  direcção  das  classes  o  cunho  d»  sim rL?£ ?  í 

iessores^wdt-.  \ez  que  ainda  não  podemos  ter  á  frpnt«  ,L    „j  p 
escolas  ^nnal^c  m»>  L™,*  Z  o  t IZ f  Tt^ 


tanto,  que  dediquemos  a  este  estabelw.-ime.iito  de  ensino  ™í        !  P  , 
attenção.  remodelando  o  sen  regulamento  o  o  st   Z7„ma  Hl' n  l' ° 
seu  curso  o  desenvolvimento  ,,uo  melhor  eonvenlia' aò°~o°  ttZ 


"y:, 

futuro  corpo  docente,  om  cuja  carreira  a  nossa  mocidade  encontrará  tain-  • 
bem  um  novo  meio  de  vida  independente,  alem  de  nobre  e  altamente  so-  ; 
ciai.  E'  delia— da  Escola  Normal— que  hão  de  sahir  os  futuros  obreiros  da  ' 
instruceào  e  da  educação  do  povo,  e  por  isso  é  neeessario  que  ella  esteia 
convenientemente  apparelhada  para  dar  aos  seus  alumnos  preparo  solido 
e  completo  e  que  #  giranta  o  êxito  de  sua  futura  missão.  A  sua  matricula, 
no  anno  lindo,  foi  apenas  de  10  alumnos,  dos  quaes  14  do  sexo  feminino 
e  2  do  masculino.  Daquellas  foram  eliminadas  3  no  decurso  do  anno.  e  fo- 
ram approvados  13  nas  matérias  do  1."  anno. 


PROFISSIONAL 

Alem  da  Escola  Normal  a  que  venho  de  me  referir,  instalhm-se  nesta 
capital,  em  1/  de  Janeiro  de  1010,  umi  Escola  de  Apprendizes  Artífices 
custeada  pela  União  e  sob  a  dirjc;ão  do  Bach  irei  João  Pedro  Gardés. 
Esta  escola,  quando  estiver  devidamente  apparelhada,  lia  de  com  certeza 
diffundir  consideráveis  benefícios,  principalmente  por  entre  os  fihcs  da 
pobreza,  qus  alli,  a  par  da  instrucçào  primaria  e  de  aula  de  desenho  indus- 
trial, jà  vão  encontrando  nas  suas  ofaclnas  o-:  meios  de  se  habilitarem  nos 
ofnciòs  e  artes  de  qu i  t:nn  .neeessida  h  (•  Espado,  de.sviando-os  assim  do 
caminho  da  ociosidade  e  do  vicio  e  garantinrlo-lhes  um  meio  de  subsis- 
tência util  e  honesta,  como  outr'ora  lhes  proporciona  vim  as  Esc-ola*  de 
Menores  do  Arsenal  de  Gr  lerr.i  e  di  Apprendizes  Marinheiros,  erroneamen- 
te supprimidis  desta  cipit.il.  No  a-in )  fin  b,  o  m  > /i  n  r.vf  i  oscular  neste 
instit.iso  foi  de3f  appreudize.^  e  neste  anno  já  at tinge  a  ÍK). 

Actualmente  um  dos  institutos  de  ensino  profissional  e  artístico  melhor 
installados  nesta  capital,  é  o  Lyceu  de  Artes  e  Ofticios  S.  Gonçalo,  fun- 
dado 'ildirigido  pelos  Paires  Salesianos.  Nesse  estabelecimento,  ao  lado 
dos  cursos  de  instrucçào  primaria  e  secundaria,  iunecionam  em  proporção 
modesta,  mas  regularmente  appareiharlas.  as  officinas  de  carpinteiro,  fer- 
reiro, sapateiro,  alfaiate  e  de  impressão  c  encadernação  o  aulas  de  musica 
e  desenho.  Nelle  se  encontram  também  um  gabinete  de  ohimiea  o  physi- 
ci  e  um- pequeno  museu  para  o  es  tu  lo  de  historia  natural  e  um  observa- 
tório meteorológico  convenientemente  installados.  Ultimamente  foram  alli 
creados  m.iis  um  curso  de  agrimensura  e  outro  de  escripturação  mercantil. 

O  seu  eiifbio,  o  melhir  q/i?,  a '.■'.>  apn  possnúms  ness.3  género,  com  as 
obras  complementares  que  se  estão  frendo  o  dada  a  sua  excelente  sit  u- 
ção,  está  destinado  a  ser  um  dos  mais  importantes  do  Estado,  uma  vez  que 
a  sua  direcção  continue  confiada  a  homens  competentes  e  dedicados  ao 
ensino.  Na  visita  que  alli  fiz,  no  mez  findo,  fiquei  agradavelment^ç^Wi^- 
sionado  e  considerei  dignos  de  louvor  o  esforço  e  a  dedicação^t^^^^a- 
dres  em  prol  da  instrucçào  de  nossa  juventude  e  cuja  activijfitne  tem-se 
extendido  até  aos  nossos  desertos,  levando  aos  habitantes  f]|s  selvas  os 
benefícios  da  civilisação.  O  movimento  escolar  neste  estabelecimento  foi 
no  anno  passado  de  71  alumnos  de  instrucçào  primaria.  Ilido  curso  se- 
cundário e  17  aprendizes  internos.  Neste  anno  estão  nntricula  los  8'  )  da 
primeira  classe,  100  ria  segunda  c  '23  da  terceira. 
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E'  o  Lyceu  Cuyabano.  ainda  inal  installado,  o  único  instituto  official  do 
ensino  secundário  que  o  Estado  possue  para  o  preparo  dos  moços  que  sc 
destinam  aos  cursos  superiores.  Para  adaptar  o  seu  ensino  á  retorma  do 
programma  do  Gymnasio  Nacional  e  usando  da  autorisação  constante  do 
art.  1.-  da  Lei  n.533,  de  4  de  Julho  de  1910.  expedi,  com  o  Decreto  li.  290 
de  13  de  Janeiro  deste  anno.  novo  regulamento  que  reduziu  a  cinco  annos 
o  seu  curso  e  introduziu  outras  modificações  relativas  ás  matérias  que 
eram  leccionadas  e  á  sua  ordem  didáctica, 

Também,  como  já  vos  referi,  existe  no  Lyceu  de  Artes  c  Ofíicios  dos 
Padres  Salesianos,  outro  curso  de  msino  secundário  até  ha  pouco  sul.  rr- 
dinado  ao  programma  do  Gymnasi o  Nacional  a  que  esteve  equiparado. 

Para  evitar  o  extravio  e  a  dispersão  cm  que  se  acha  o  material  escolar, 
o  Governo  tratada  creação  de  um  almoxarifado  cujo  regulamento  já  está 
elaborado,  para  guarda  e  conservação  do  mesmo. 

E:  este.  Senhores  Deputados,  em  seus  traços  geraes.  o  estado  da  instruo- 
çaoem  Matto-Grosso,  segundo  os  dados  que  pude  colligir  neste  primeiro 
período  da  minha  administração. 

Orear  novas  escolas,  fundar  novos  institutos  de  ensino,  desenvolvel-os  o 
aperfeiçoal-os.  dotando-os  de  todos  os  elementos  necessários  ao  seu  reòn- 
lar  funcaonamento  e  fazendo  com  que.  no  seu  desdobrar,  desça  a  instrução 
ate  as  ultimas  camadas  sociaes,-é  tarefa  que.  pela  importância  do  assump- 
to na  vida  dos  povos,  deve  constituir  objecto  de  nossa  perseverante  c  ca- 
rinhosa preoceupação  e  os  gastos  (pie  com  ella  fizermos  serão  fartamente 
compensados,  pois,  eonio  bem  disse  Dumy.os  progressos  da  morais -de  do 
um  paiz  seguem  os  da  mstrucçâo  publica  e  o  que  se  gasta  com  assolas 
se  ccononnsn  com  as  prisões. 

ISiblioíljeca  Publica 

AiiHla  iH)  inesinupn»posit(,dr>to1nentara  diffundir  a  instruccào  nonn- 
ar,  deliberei,  posto  «em   vossa  previa  autorisação.  fundar  Wa  5  l 

mstalladano  dia  3  do  corrente,  já  contando  HOS  volumes    une  om 
maior  parte,  representam  o  producto  de  donativos  parSares  Hl  TiZ 

caVde^i^  °™  essa  funda- 

lantia  olJ 

pesará  emposso  orçamento: "  -s««"*»u»,  o  seu  custeio  pouco 


Gpprenclizaclo  £gricola  e  Gampo  de  Demonstração 

Já  é  tempo.  Senhores  Deputados,  de  cuidarmos  ao  menos  de  um  Ap- 
prendizado  Agrícola  e  dc  um  Campo  de  Demonstração  ainda  que  em  pro- 
porções modestas  e  de  accôrdo  com  os  nossos  parcos  recursos,  pois  não 
podemos  esperar  progresso  algum  da  nossa  decadente  agricultura  si  não 
tratarmos  de  diffundir  pelo  menos  os  rudimentos  do  ensino  agrícola  e  de 
demonstrai-  praticamente  as  vantagens  da  cultura  mechanica  da  terra  e  do 
emprego  das  machinas  destinadas  a  colher  o  beneficiar  os  seus  pro- 
ductos. 

Este  ensino,  pratica  e  experimentalmente  administrado,  não  só  habili- 
tará os  jovens  matto-grossenses  com  os  conhecimentos  indispensáveis  pa- 
ra a  cultura  do  solo  e  para  o  exercício  de  outras  industrias  e  profissões 
rnraes,  convencendo-os  das  conveniências  e  facilidades  da  utilisação  dos 
processos  e  instrumentos  da  cultura  racional  sobre  o  systema  empírico 
e.  rotineiro,  como  despertar-lhes-á  o  gosto  por  esta  nobre  c  i  eu  dosa  indus- 
tria, que  encontra  em  nossas  ubertosas  terras  e  em  nosso  clima  condi- 
ções excellentes  para  fazer  a  independência  daquelles  que  souberem  pra- 
tical-a  de  accordo  com  os  novos  ínethodos  e  'concorrerá  para  assegurar  a 
prosperidade  económica  do  Estado. 

Com  o  intuito  de  facilitara  fundação  aqui  de  um  instituto  dessa  natureza 
e  poupar  ao  Estado  maiores  sacrifícios,  logo  que  assumi  o  Governo  e  por 
intermédio  do  Sr.  Inspector  .  Agrícola  de  então,  mandei  efferecer  ao  Sr. 
Ministro  da  Agricultura  terreno  apropriado  e  um  auxilio  de  vinte  contos 
de  réis.  Até  hoje,  porém,  não  tendo  tido  solução,  entendo  que  devemos 
iniciar  à  sua  installação,  sendo  provável  que  mais  tarde  o  Governo  Fede- 
ral se  resolva  a  nos  conceder  algum  auxilio,  como  aliás  tem  feito  cm  rela- 
ção a  outros  Estados,  em  alguns  dos  quaes  essas  creaoões  se  fizeram  esclu- 
sivam13B:e  por  contada  União,  ou  a  tomar  a  seu  cargo  o  respetivo  custeio, 
de  accôrdo  com  o  artigo  32,  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.  8768,  de  7  de  Junho  de  1911. 

O  abandono  em  (pie  jazem  grandes  extensões  do  nc-ssas  terras  mesmo 
nas  proximidades  das  povoações  e  até  nos  arredores  da  capital,  contras- 
tando com  a  sua  fertilidade,  com  a  sua  fácil  acquisição  e  com  <  s  preços 
bastante  altos  de  quasi  todos  os  productos  da  grande  e  da  pequena  lavou- 
ra, é.a  meu  vêr,  em  grande  parte.devido  á  falta  absoluta  de  conhecimentos 
relativos  aos  processos  racionaes  de  cultura  e  ao  emprego  dos  instrumen- 
tos agrários,  que  tanto  facilitam  a  exploração  dessa  industria,  snpprindo 
a  deficiência  de  braços  que  tanto  nos  afflige,  poupando  estorço,  tempo  e 
gastos  supérfluos,  nobilitando  o  trabalho  e  garantindo,  cmíhn.  aos  seus  ex- 
ploradores resultados  compensatórios. 


t  Quantos  dos  nossos  compatrícios,  moços  e  velhos  carrega doijefc  família, 
por  ahi  andam  a  luctar  contra  a  pobreza  á  procura  de  emprejfs  públicos, 
que  lhes  doem  o  magro  pão  quotidiano  e  para  cujo  exercício  nem  sempre, 
estão  habilitados,  e  nos  quaes,  quando  conseguem  eollocaçâo  a  custo  de. 
pedidos  e  empenhos,  moirejam  per  ::!n'tun  tempo  com  a  vida  cheia  de  pri- 
vações, sem  fazer  reserva  alguma,  imiti  Usando -se  para  qualquer  outra  pro- 
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rissào,  até  que,  um  dia,  voltem  á  mesma  situação  precária  de  onde  parli-  s 
ram,  és  vezes  já  velhos  e  alquebrados,  á  espera  de  nova  colloeação  ou  in-  f 
do  definitivamente  entregar-se  aos  braços  da  indigência.    Entretanto,  si  é! 
tivessem  a  consciência  esclarecida  de  que  a  terra,  quando  bem  amanhada,  | 
é  mãe  generosa  que  prodigamente  restitue  em  abundantes  messes  as  bôas  £ 
sementes  que  por  mãos  peritas  lhe  são  lançadas  aos  seios  fecundos,  para  '; 
F      clla  correriam  de  preferencia  em  busca  do  amparo  e  da  abastança  para  si 
|      e  para  sua  família,  convencidos  de  que  cada  arvore  fructitera  que  plantas- 
|      sem,  e  muitas  são  as  que  entre  nós  podem  sel-o  com  vantagem,  iria  au- 
|      gmentar-lhes  o  património  e  seria  como  nova  pedra  addnzida  aos' alicerces 
|      da  sua  futura  independência  económica. 


|         Não  potu-cw  sao  qnintaes  o  ejiaearas  baldios  que  existem  no  perimeír> 

|  desta  cidade  á  espera  do  homem  industrioso  para  transformar  o  mattao-al 

I  <Fe  n?lle  vlceJa  0111  bellas  hortas  de  fruetas,  tubérculos,  legumes  o  herva* 

|  cie  cuja  carestia  tanto  se  queixam  os  habitantes  desta  capital    E  como 

I  complemento  dessa  pequena  cultura  viria  a  criação  de  aves  e  outros  ani- 

|;  .  maes  domésticos,  que  tão  bôa  renda  produz  quando  methodica  o  sabia- 

|  mente  feita,  o  que  tudo  garantiria  ás  famílias  pobres  um  viver  senão  do 

|  riqueza  ao  menos  de  alegria  e  esperanças.  Alem  disso,  com  a  instruceão 

■f  !a  c  e  necessariamente  desapparecer  essa  tai  ou  qual  aversão  pelo  tràba- 

%  lho  do  campo,  outrora  aviltado  pelo  escravo  e  cujos  resquícios  infeíiz- 

l  mente  ainda  se  notam  entre  os  nossos  patrícios,  dando  lagar  a  que  nos 

€  PT Trf  E*tad0S  ,dâ^m^         é  ^ande  a  corrente  immigratoria  e<- 

-  se  trabalho  vai  sendo  feito  quasi  exclusivamente  pelos  extrangeiros  'que 
mais  práticos  e  avisados  pouco  e  pouco  vão  se  assenhoreando  das  nos  as 
1  erras,  pncipal  fonte  da  nossa  riqueza. 


k         A^  heçoes  dos  mestres,  as  .•oní.roncias,  a  loitnra  de  revistas  a<mYola< 

|  Imo  de  convencer  os  nossos  ovens,  preparando-os  para  a  «^andó  «  >ur 

\  rencia  na  lucta  pela  vida,  que  ha  de  Vir  com  a  melhoria  daVÍ  ot^c  ^ 

|  mumeaçoes  exteriores,  de  ou,,  om  outros  paízes  em  qno  tamboiS  h  >  ve 

I  escravidão  como  por  exemplo,  na  America  do  Norte  princim ™ni „«  Z 

1  «.  corpo  W XkI.X.  wKvMtr     ',ale<'em  °  "rKa"ÍS,n0  0  •**»-! 

%  v,«  pra2,rc«  ,mc    ™    v„  ,1  «""g;a  c  ni<m,lam  „  alma  rio  iw>- 
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que  despertem  e  estimulem  a  iniciativa  particular  para  o  melhoramento 
das  raças  e  dos  methodosempregados,  ainda  primitivos,  de  modo  que  ella 
possa  attingir  a  extraordinária  proporção  que  lhe  garantem  a  vastidão  e 
riqueza  dos  nossos  campos. 

Dos  Estados  da  União,  é  o  de  Matto-Grosso  que  está  destinado,  pela 
extensão  e  variedade  de  suas  pastagens  naturaes  e  pelo  seu  clima,  gozando 
ainda  immensa  area  de  suas  bellas  campinas  da  baixada  —  das  vantagens 
de  serem  _  fertilisadas  periodicamente  pelo  extravasamento'  das  aguas  dos 
grandes  rios  que  as  percorrem,  de  maneira  que  na  estação  da  secca  cm  que  l 
o  pasto  escasseia  nos  chapadões  e  terrenos  altos,  offerecem  ellas  exeellen-  | 
tes  e  abundantes  pastagens  para  a  engorda  do  gado.  —  a  ser  o  grande  con-  jr! 
tro  da  industria  pastoril  no  paiz.  || 

Basta  vêr  que,  não  obstante  a  criação  do  gado  bovino  no  listado  ainda  j| 
ser  feiía  sem  nenhum  cuidado  e  á  lei  da  natureza,  a  media  tia  produeção.  \i 
na  zona  do  planalto,  foi  calculada  pelo  Doutor  Arrojado  Lisboa  em  21  °{„  U 
sobre  o  total  dos  rebanhos  e  na  zona  do  pantanal  em  18  "[„.  f 

Cumpi  e  notar,  porem,  que  os  mais  inteiligentes  e  antigos  criadores  des- 
ta zona  aífirmam  que  a  media  da  produeção  animal  nos  bons  campos  do 
pantanal,  nunca  é  interior  a  kõ  '|0,  salvo  nos  annos  de  enchentes  extraor-  -| 
dinarias.  Adoptando-se,  portanto,  um  melhor  systema  de  criar;  dividindo- 
se  os  campos  em  potreiros,  afim  de  aman.ar  o  gado  e  regularisar  a  época  { 
das  colheitas,  e  tende-se  algum  cuidado  com  os  bezerros  no  período  da  % 
prodimcão.  certamente  esta  ve  elevará  a  maior  porcentagem  que  aquella  já 
bastai^  remuneradora. 

Acredito  não  cxaggerar.calculando  o  numero  total  do  gado  existente  actu- 
almente nos  nossos  campos  em  cerca  do  dons  milhões  de  cabeças  o  toman- 
do-se  para  media  mínima  da  produeção  de  todas  as  zonas  "20  "[„,  teremos 
annuaímente  um  augmento  provável  (Je  quatrocentas  mil  cabeças. das  quaes 
trezentas  mil  devem  ser  entre.^ues  ao  consumo.  Numero  este  que  poderá 
ser  consideravelmente  augmentado,  quando  tivermos  melhores  vias  de  com- 
municação  e  meios  de  transportes  que  facilitem  a  criação  na  grande  zona 
central  dos  nossos  campos, que  ainda  se  acham  desoecupados.  Nem  é  somen- 
te para  a  crfação  do  gado  vaccum  que  se  prestam  os  nossos  campos,  pois 
os  da  Vaccaria,  na  zona  sul  do  nosso  planalto,  onde  o  clima  è  temperado, 
uma  vez  modificados  pela  cultura-,  podiam  ser  vantajosamente  utilisados 
com  a  criação  de  ovelhas  e  de  anima.es  cavallares,  sendo  esses  caip^rcr%mo 
bem  diz  o  Doutor  Arrojado  Lisboa,  em  sua  monographia  sobnJI^^iYiftria 
pastoril  em  Matto-Grosso,  os  mais  próprios  para  a  criação  intílnsiva,  aper- 
feiçoamento das  raças  e  industria  de  lacticínios.  A  criação  cavajar,que  ouír'  í 
ora  tanto  prosperou  na  zona  do  pantanal,  está  hoje  bastante,  reduzida  em  ■ 
consequência  do  mal  das  cadeiras,  qu<\  de  certo  tempo  para  cá  dizima  os 
nossos  rebanhos,  obrigando  os  nossos  criadores  a  renovar  quasi  annuaímen- 
te a  sua  cavalhada,  constituindo  também  seria  diffTculda.de  ao  descnvolvi- 
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mento  da  criação  do  gado  vaccum  no  Estado,  uma  vez  que  esta,  pelo  sys- 
tema  do  rodeio  em  campo  livre,  como  geralmente  se  faz  o  trabalho  em  nos- 
sas fazendas,  requer  grande  numero  de  animaes  cavallares. 

Seria:  a  meu  ver  uma  providencia  acertada  a  instituição  de  um  premio 
para  quem  descobrisse  um  especifico  contra  essa  terrível  peste,  que  se  tor- 
nou endémica  entre  nós,  pois  não  è  razoável  que  o  Poder  Publico  fique  in- 
diftorente  ante  esse  mal,  que  tantos  prejuizos  occasiona  não  só  áquelles  que 
se  dedicam  a  essa  importante  industria,  levando  o  desanimo  aos  nossos  pe- 
quenos criadores,  que,  não  podendo  enfrentar  esses  extraordinários  gastos, 
preferem  abandonar  os  seus  campos,  corno  ao  Estado,  que  nolla  tem  unia 
das  suas-pricipaes  fontes  de  renda. 

Outro  facto  para  o  qual  chamo  a  vossa  douta  attenção  é  a  grande  expor- 
tação de  gado  de  ventre,  que  do  sul  se  faz  para  os  Estados  vizinhos,  o  qu ) 
certamente  dificultará  o  desenvolvimento  da  criação  nessa  grande  zona.  eni 
que  dia  a  dia  vai  se  notando  grande  animação  por  essa  industria,  em  Con- 
sequência da  construcção  da  estrada  de  terro  Noroeste,  da  fundarão  ue 
estabelecimentos  trigoriferos  em  íá.  Paulo  e  da  bondade  de  seus  campos. 

Parece-me  conveniente  a  decretação  de  um  imposto  maior  para  esta  es- 
pécie de  gado.  afim  de  embaraçar  a  sua  sabida  e  evitar  o  despovoamento, 
dos  nossos  campos. 

No  intuito  de  facilitar  aos  nossos  criadores  a  acquisição  de  animaes  re- 
productores  para  melhoramento  das  raças  existentes  no  Estado,  e  ate  que 
possamos  ter  um  ou  mais  postos  zootechnicos  devidamente  instaiiados.  pre- 
tendo, caso  se  leve  a  efteito  a  fundação  de  um  campo  de  demonstração, 
mandar  construir,  ao  lado  do  mesmo,  galpões  apropriados  para  receber  es 
animaes  que.  por  intermédio  do  Estado,  forem  importados  pelos  lazende;- 
ros.  até  que  possam  seguir  ao  seu  destino,  e  regulamentar  este  serviço.  4ue 
poderá  ser  feito  com  muito  pequeno  ónus  para  o  Thesouro  e  grandes  van- 
tagens para  oà  criadores.  *T:, 

Também  por  meio  de  licções  praticas,  prelecções  e  conferenms  no 
Apprendizado  Agrícola  que  se  estabelecer,  ir-se-âo  dissiminando  os  conhe- 
cimentos mais  necessários  a  habilitarem  os  nossos  iazendenos  para  a  es- 
colha das  raças  melhores  e  mais  adaptáveis  ao  nosso  meio.  orientai)  d  o-os 
ao  mesmo  tempo  sobre  o  melhor  systema  de  criar  e  de  aproveitar  iodos 
os  productos  decorrentes  da  industria  pastoril. 

Tanto  mais  palpitante  é  a  necessidade  de  cuidarmos  seriamente  da  in- 
striu-ção  agro-pecuaria  do  povo,  de  modo  que  essas  industrias  e  todas  as 
outras  que  lhe  sao  connexas  possam  crescer  e  desenvolver-se  em  proporção 
as  extraordinárias  vantagens  naturaes  que  lhes  garantem  as  nossas  terras 
e  os  nossos  campos,  quanto  è  certo  que  sobre  ellas  é  que  deve  assentar-se 
a  bag^avei  e  segura  da  prosperidade  económica  e  financeira  do  Estado. 

industria  S^tracíba 

á<^hX!lyfTW";lAhOV^dm^°  Pr0duet°  tem  constituído  uni 
dos  pnncipaes  factores  da  receita  publica,  não  oiterece  muita  garantia  á 

|    x  ida  económica  e  financeira  do  Estado,  pelas  extraordinárias  oscilações  dos 

m    «eus  preços  e  esta  senamente  ameaçada  pela  grande  concurrencia  do  Urien 
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te,  onda  o  plantio  da  hseea  hraxtlienxit  tem-se  desenvolvido  neste*  últimos 
tempos  de  um  modo  considerável  e  a  producçào  da  borracha  augmenta-se 
de  anno  para  anno,  excedendo  mesmo  os  cálculos  optimistas. 

Resultado^  de  úma  cultura  nacional  e  scientifíca,  feita  cm  condições  eco- 
nómicas muito  favoráveis,  a  borracha  asiática  pode  ser  vendida  a  baixo 
preço  deixando  lucros  aos  seus  productores,  ao  contrario  da  nossa  que,  ori- 
unda dos  seringaes  nativos,  disseminados  pelas  florestas  da  nossa  zona  cen- 
tral de  accesso  muito  dif/icil,  onde  tudo  é  excessivamente  caro  e  penoso, 
não  poderá  supportar  aquelle  preço  sem  absorver  todas  as  vantagens  da 
sua  exploração. 

Para  melhor  ajuizardes  do  perigo  que  ameaça  esse  importante  producto 
da  nossa  exportação,  vou  citar-vos  alguns  trechos  do  parecer  que  a  commis- 
são  especial  da  Camara  dos  Senhores  Deputados  apresentou  sobre  o  plano 
da  defeza  da  borracha,  organisado  pelo  Governo  Federal  que,  reconhecendo 
a  gravidade  da  situação  em  que  se  encontra  essa  industria  indígena,  em  face 
do  augmento  das  plantações  asiáticas,  convocou  um  Congresso  dos  repres- 
entantes dos  Estados  mais  directamente  interessados  no  assumpto,  para 
tratar  das  medidas  tendentes  a  conjurar  a  crise  e  que  realisou-se  sob  a  presi- 
dência do  Sr.  Ministro  da  Agricultura. 

A  douta  conimissão,  referindo-se  ao  plantio  da  hevea  no  Oriente,..diz  que, 
após  os  primeiros  ensaios  e  insucessos  que  a  tenacidade  britannica  venceu, 
o  seu  cultivo  derrannu-s3  pelo  sul  da  índia  e  colónias  hoilandezas  eallemãs, 
constituindo,  hoje,  uma  das  mais  rendesas  e  p:o.iiissoras  agriculturas  do 
mundo. 

A  producção  do  Oriente,  que  no  anno  de  1905,  foi  de  397.c47  pounds, 
em  1908,  tres  annos  depois,  attingiu  a  4.6815.500  pounds  e  que  de  1008  para 
iy(J9  ella  teve  um  augmento  de  100  "j.. 

O  Sr.  Rutherford,  grande  interessado  nos  negócios  da  borracha,  citado 
pela  admissão  dos  Senhores  Deputados,  calculou  para  o  anno  de  1910  em 
cerca  de  3.500  toneladas  a  producção  asiática  e.  no  entretanto,  a  producçào 
verificada  ascendeu  a  8  milhões  de  kilogrammas,  consoante  as  estatísticas 
mais  rigorosas. 

E  que  não  nos  escapo,  diz  a  Commis^ão,  um  reparo  p?ri  inento: — enr.nian- 
to  as  colheitas  orientaes  vinham  dentro  de  um  lustro  de  poucas  centenas 
de  kilos  a  8  mil  toneladas,  a  producçào  do  Brasil,  eom  a  abundância  dos 
recursos  naturaes,  subiu  apenas  de  BO  a  40  mil  toneladas  no  decennio  de  1900 
a  1910. 

Da  producção  do  primeiro  trimestro  de  1911  a  "índia  Rubler  Journal :' 
apresentou  em  Maio  a  seguinte  curiosa  estatística: 

1910 


1909 


Janeiro 

Fevereiro 

Marco 


Libras 
345.593 
3(51.425 
411.251 


Libras 
7(58.743 
728.458 
8í  19.383 


1911 
Libras 
1.329.1 
1.490.8 
1.91(5.2 


1.11S.2(59  2.396.584  4.73(5.238 

Na  mesma  fonte,  numero  de  Outubro,  encontram-se  algarismos  que  tra- 
zem a  producção  em  libras  do  Oriente,  no  decurso  de  Janeiro  a  Agosto  de 
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1011,  ainda  em  cotejo  com  a  produccão  em  igual  periodo  dos  dons  annos 
anteriores: 

Malaia  Ceylão  Total 

1000  I3.447.8J38  727.000  4.175.238 

1010  7.220.282  1.Õ75.37Í3  8.804.(iõÕ 

1011  U.Õ8:-3.2;3õ  ;3.241.007  14.824.Bi32 

Já  é  para  assombrar,  exclama  a  illustre  Commissào.  a  progressão  rcalisa- 
da  e  por  ella  se  pode  prever  a  gravidade  da  concurrencia  (pie  ameaça  a  bor- 
racha nativa,  em  periodo  de  tempo  relativamente  breve. 

Registram  os  estudos  referentes  ao  assumpto  que  os  vastos  seringaes  cul- 
tivados possuem  presentemente  perto  de  l(k)  milhões  de  pés,  só  da  melhor 
cpialidade  de  borracha,  hn-ea  brasil  ieiixis.  Ora,  a  arvore,  após  seis  annos 
de  plantada,  pode  ser,  via  de  regra,  sangrada,  na  Asia.  Áttendendo  a  que 
boa  parte  dessas  arvores  foi  plantada  ha  alguns  annos  atraz  e  suppondo 
que  os  1(30  milhões  venham  a  íornecer  na  época  de  sua  maior  ou  menor  ma- 
turidade uma  media  de  50Jgrammas  de  borracha  por  pé.  teremos  até  101(5 
uma  produccão  oriental  que  duplica  a  exportação  brasileira  e  entra  em 
massa  com  ella  no  consumo  mundial. 

_  Menos  terrível  não  é  a  pespectiva  si  calcularmos  a  futura  produccão  asiá- 
tica pelo  numero  de  acres  cuLrivados,  pois  a  julgar  pelos  resultados 'obtidos 
em  11)08,  as  diversas  companhias  organisadas  acreditam  com  bom  funda- 
mento na  estimitiva— í/f  am:i  tonel  aJa  de  borracha  pu-  (hz  acres— depois 
do  oitavo  anuo,  na  maioria  das  planta.;jjs  bem  administradas. 

Até  Dezembro  de  1010,  a  extensa  arca  cultivada  era  de  880.000  acres 

Releva  ainda  notar  que  os  aperfeiçoamentos  da  agronomia  hodierna  e"os 
novos  methodos  de  cultura  alli.  dia  a  dia  tentados,  influirão  ao  certo  em 
sentido  favorável,  para  produccão  sempre  maior. 

Importa  não  esquecer,  continua  a  douta  Commissào.  que  a  borrach^  culti- 
vada ]a  tem  logrado  melhor  cotação  que  a  nativa,  em  razão  do  rálfcresso 
do  scui  beneficiamento,  pelo  qual  se  recommenda  ao  serviço  iminediaVda 
manufactura:  e,  assim,  embora  interior  n  i  qualidade,  ella  prosta.se  mistura- 
da ou  nao  conr  a  nossa,  a  um  grande  numero  de  applicacòes  industriae* 
desviando  do  consumo  uma  boa  parte  da  produccão  brasileira 

Apezar  do  perigo  assustador  para  a  economia  da  Nação,  o  Governo  Fe- 
deral olha  confiante  para  o  íuturo  quando  assevera  na'  sua  exposição  lida 
em  14  de  Setembro  do  anno  passado  perante  os  Delegados  dos  Estados'  o 
Associações  Commerciaes.  :;E'  todavia  bem  certo  que  só  succuml  h-en  os 
na  luctasi  continuarmos  de  braços  cruzados  e  não  quizermos  irar  S 
cla>  condições  naturaes  privilegiadas  do  paizpara  a  produccão  dabor Sa  ° 

d  hJ^STT  r PCCial  da  í;ainara  (l0S  *™hor«*  deputados,  ten      e  u- 
'lad^p^ç  do  Governo,  submetteuá  consideração  do  Conc-resso  Fe ieral 
um  preestabelecendo  as  medidas  «,ne  sciukannis 
«innl^i^N',.^;.,,  j.-  •  •,      1      ^  jmga  mais  acertadas  para 

supplantar^  crise  e  que  íoi  convertido  na  Lei  so«iuntc- 

O  Presulefcte  (la  Republica  dos  Estados  Quicu.s  do  Brazih 
resoíÚYào     "  <1Ue  °  t'0"g'"CW0  XaCÍ0,ml  ,Won  l>  ™  — *  -guintc 

Ari:  1.»  São  declarados  isentos  de  quaosquer  impostos  de  imnoi-ic-lo 
motivo  us  deoxped.ente,  lodos  os  utensílios  e  mateU,,,  <\Z\»2«  í,  cu  b 


fura  da  seringueira,  do  cauclio,  da  maniçoba  e  da  mangabeira  e  á  colheita  f 

o  benetiçiamento  da  borracha  cxtrahicla  dessas  arvores,  quer  se  trate  da  f 

explorado  .puramente  extractiva,  qU2r  de  exploração  pela  cultura. .  | 

4?  nnioo.  A  isenção  será  requerida  aos  inspectores  de   alfandegas  que  a  f 

concederão  depois  do  processo  rápido,  verificadas  as  condições  dos  preten-  ' 

dentes  a  tal  lavor.  '  i  >-^"  \ 

Art:  2*  São  instituídos  prémios  em  beneiicio  dos  que  fizerem  plantações 
regulares  e  inteiramente  nova  da  seringueira,  do  caucho.  maniçoba  ou  man- 
gabeira, ou.repUntio.de  seringueiras,  cauchaes,  maniçobaes  ou  mangabaes. 
desde  que  fique  o  terreno  convenientemente  utilisado.  Os  prémios  serão 
pagos  nas  condições  seguintes: 

a)  por  grupo  cie  12  hectares  de  cultura  nova,  2:500?  quando  se  tratar  da 
seringueira;  l:o00f,  quando  se  tratar  de  caucho  ou  maniçoba:  900$.  quando 
se  tratar  de  mangabeira;  '  ' 

b)  por  grupo  de  25  hectares  <b  replantio  dos  soringaos.  cauchaes  mani- 
çobaes ou  mangabaes  nativo:  2:0005  para  o  primoiro,  1:( )\m  pira  „'.(,mil. 
do  e  terceiro  e  7208  para  o  quarto  caso. 

S  l.°-Es«es  prémios  serão  exigíveis  um  anno  antes  do  da.  primeira  co- 
lheita, verificado,  que  o  terreno  foi  inteiramente  aproveitado  e  que  as  arvores 
se  acham  convenientemente  tratadas. 

§  2.°  Será  concedido  um  acereschno  de  50t„  annuaes  sobre  o   valor  dos 
prémios  instituídos  para  os  plantadores  de  borracha  S3ringa.  a  contar  do 
ímcio  do  platio,  aos  que  provarem  ter  cultivado  parallelamente,  em  todo  o  ' 
tevreno  beneficiado,  de  sua  propriedade,  plantas  de  alimentação   ou  de  uti- 
haade  industrial.  ' 

Art.  8.'  O  Governo  estabelecerá,  em  ponto  convenientemente  escolhido, 
uma  estação  experimental  ou  campo  de  demonstração  para  a  cultura  da  4- 
sermsgeira  no  IVritorio  do  Acre  e  em  cada  um  do<  Estados  de  Matto- 
Gros»  Amazonas,  Pará,  Marauhão,  Piauhy  e  Bahia,  e  para  a  cultura,  da 
maniçoba,  conjunctamente  com  a  mangabeira,  c:n  cada  um  dos  Estados  do 
Piauhy,  Ceará.  Eio  Grand  3  do  Xorte  o  i  Pernambuco,  Bahia,  Minas  Goracs, 

Paulo,  Goy  az,  Para.ná  c  Mattc.-Grosso.  ' 

Estas  estações  fornecerão  gratuitain3iit.>  a  todos  os  interessados  que  o  so- 
licitarem sementes  escolhidas,  instruções  sobre  o  modo  mais  pratico  c  eco- 
nómico de  ser  feita  a  cultura  e  informações  sobre  os  resultados  geraes  (pie 
forem  sendo  verificados  no  fim  de  cada  anno. 

_  Art.  ,4.°  Além  dos  favores  indirectos  a  que  se  refere  o  art.  i;°  e  dos  que 
ainda  lhe  parecerem  razoáveis  e  necessários,  o  Governo  concederá  a  titulo 
de  prémios  de  animação,  até  a  quantia  de  40J:UOO$  á  primeira  usina  de  re- 
finação de  borracha  seringa  que  reduza  as  diversas  qualidades  a  um  typo 
uniforme  e  superior  de  exportação  e  <m?  se  estabelecer  em  cad%e*í**r^s  ci- 
dades de  Belém  e  Manáos;  até  a  quantia  de  100:000$  á  prim$&£tísnia  do 
refinação  de  borracha  de  maniçoba  e  de  mangabeira  que  sJPflestiiio  ao 
mesmo  fim  e  que  se  estabelecer  em  cada  um  dos  Estados  do  P^huIiv.  Coará. 
Pio  Grande  do  Norte.  Pernambuco,  Bahia.  JMinas  Gomos  e  S.  Pa  tilo:  o  até  ;V 
a  quantia  de  500:000$  á  primeira  fabrica  de  artefactos  de  boria  dia  que  se 
estabelecer  em  Manáos,  em  Belém,  u<<  Recife,  na  Bahia  o  no  Rio  de  Janeiro. 
Panigrapho  único.  Para  ter  direito  ao  favor  deste  artigo  é  preciso  qnc  ;l  f 


fabrica  tenha  de  facto  empregado  capital  e^ui valente  a  quatro  vezes  o  va- 
lor do  premio. 

Art.  5."  0  Governo  mandará  construir  tres  hospedarias  de  immio-rantes 
de  suffiçiente  lotação  e  de  organização  e  fins  idênticos  á  da  ilha  dasFlores, 
em  Belém,  em  Manáos  e  em  ponto  apropriado  do  Território  do  Acre  e' 
nos  pontos  que  julgar  de  mais  necessidade  no  valle  do  Amazonas,  hospíta- 
es  interiores  cercados  de  pequenas  colónias  agrícolas  e  nos  quaes  possam 
ser  recebidos  doentes  a  tratamento,  praticada  a  vaccinação  gratuita,  postos 
a  venda  medicamentos  de  primeira  qualidade,  especialmente  sulfato 'de  qui- 
nino, e  largamente  distribuídos  impressos  contendo  conselhos  sobre  a  hygie- 
ne  preventiva  das  moléstias  da  região  sobre  os  meios  práticos  a  applicar 
em  falta  de  medico.  • 

A  direcção  e  o  custeio  dos  serviços  das  hospedarias  ficarão  a  car^o  da 
Umao;  os  dos  hospitaes,  porém,  serão  confiados  a  profissionaes  de  reconhe- 
cida idoneidade,  mediante  uma  subvenção  e  outros  favores  que  o  Governo 
julgue  razoáveis  e  obrigações  que  determinará  e  n  regulamentarão  importuna 
Art  b.°  Com  o  tnn  de  facilitar  os  transportes  diminuir  o'  seu  custo  no 
valle  do  Amazonas,  o  Governo  fará  executar  no  menor  prazo  possível  os 
seguintes  melhoramentos  e  medidas  complementares: 

I.  Construcyão  de  estradas  de  bitola  reduzida  ao  longo  dos  rios  Xino-Ú 
Tapajós  e  outros  no  Pará  e  Matío-Gros^o  e  do  rio  Negro,  rio  Branco  e  mi- 
tros  do  Amazonas,  ou  de  penetração  nos  valles  porejes  banhados,  mediante 
concurrencia  publica  e  pelo  regimen  da  lei  n.  1.126,  de  lõ  de  Dezembro 
de  1.03,  ou  preços  kilometncos,  aiuizo  ,1o  Governo,  segundo  as  difficul- 
dades  da  região.  to  UL1 

No  caso  de  haverem  os  Estados  do  Pará  e  Amazonas  contractado  a  cons- 
trucção de  algumas  dessas  estradas,  o  Governo,  para  mais  rápida  conci- 
são do  serviço  lhes  concederá  um  augmento  de  15  contos  por  kilo^ro 

II.  Construcção  de  uma  estrada  de  ferro  que.  partindo  de  um  r,<P'--, 
vemente  da  Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoi/ nas  proxim 7JeftTz 
do  no  Abunan,  passe  por  Villa  Eio  Branco  e  por  uni  pont    e Z  Sennl 

nl^rf  d^Se^r  del^T  a°  ^  -^<W>claloi 

Logo  que  seja  inaugurada  a  primeira  sw-ân  Ha  r^-w^  i 
,.i  -  v;n„  u-    r>  , ,    "  »,d°;  aA  esracao  de  entroiioairipii- 


nos  Araguaia,  Toeami„s,  Parnahyba  e  S.  Francis™  »»™gaçao  dos 

A  estrada  será  toiístniida  pelo  re"iinon  ila  Ini  ,i  1  ió,'    i    1-  ,  „ 
de  1903,  e  arrendada  medial  co.CI^a  púbUoa     d°  d° 
j       IV.  Execução  das  obras  necessárias  para  a niv^l,;!;,!   i     u-  ■ 
J    .ualouer  estaco  ,,„  a,m„,  pw  vapores  i^X^^^, 
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entro  Santa  Izabel  e  Cucuhy;  do  rio  Branco,  da  foz  até  o  forte  do  S.  Joa- 
quim; do  rio  Purus,  de  Hyutanahan  até  Senna  Madureira;  e  do  rio  Acre, 
desde  a  foz  ate  Riosmho  das  Pedras. 

0  Governo  poderá  contracta  a  execução  destas  obras  mediante  eoncur- 
rencia  publica  ou  independente  de  concurrencia  com  uma  ou  mais  empre- 
^STÍfí  io!oneas,applicando  o  regimen  estabelecido  pelo  decreto 
n.  6.368,  de  14  de  Fevereiro  de  1907,  ou  outros  que  não  importem  em  maio- 
res ónus  e  que  lhe  pareçam  mais  proveitosos  para  cada  caso 

Art.  7.»  Com  o  mesnw  iim  previsto  no  artigo  anterior  são  declaradas 
isentas  dos  impostos  de  importação,  inclusive  o  de  expediente,  as  embar- 
cações de  qualquer  género  destinadas  á  navegação  fluvial,  revistos,  para 
maior  simplificação  e  reducçào  dos  ónus  que  estabelecem,  os  respectivos 
regulamentos  da  marinha  mercante  de  cabotagem. 

Art.  8."  Idêntica  isenção  concederá  o  Governo,  além  de  outros  favores 
indirectos  que  julgar  necessários,  á  empreza  que  se  obrigar,  em  concurren- 
cia publica,  a  estabelecer  depósitos  de  carvão  de  pedraW  pontos  do  valle 
do  Amazonas  previamente  designados  e  fazer  o  abastecimento  dos  vapores 
o  lanchas  a  preços  approvados  pelo  Governo. 

Art.  9.u  0  Governo  promoverá  e  auxiliará  a  creação  de  centros  produ- 
ctores  de  géneros  alimentícios  no  valle  do  Amazonas  por  meio  das  provi- 
dencias seguintes  e  cie  outras  que  ainda  julgue  necessárias  e  de  resulta- 
dos compensadores: 

1  Arrendamento  de  duas  das  fazendas  nacionaes  do  rio  Branco,  por  con- 
currencia publica  ou  independentemente  de  concurrencia,  a  uma'  empreza 
suficientemente  idónea  que  se  comprometia  a  desenvolver  e  a  praticar, 
em  larga  escala,  a  de  alimentação  usua  l,  e  a  estabelecer  xarqueadas.  pucking- 
howe,  frabricas  de  lacticinios,  engenhos  de  beneficiar  arroz  e  outros  cere- 
aes  e  iabricas  de  farinha  de  mandioca. 


II  ^Dnização  directa,  feita  pelo  Governo,  das  terras  que  ainda  pos- 
suir a  União  da  fazenda  S.  Marcos,  na  parte  situada  entre  os  rios  Mahú. 
Takutú,  Surumú  e  Cotingo,  com  familias  de  agricultores  e  criadores  na- 
cionaes, tendo  em  vista  o  desenvolvimento  da  producção  dos  mesmos  o-e- 
neros  de  alimentação  das  fazendas  arrendadas  e  mais  especialmente  a  do 
gado  cavallar  e  muar. 

III  Concessão  a  emprezas  que  se  propuzerem  a  estabelecer  grandes  fa- 
zendas nas  condições  precedentes,  nina  no  Território  do  Acre  Centre  o  rio 
Branco  e  Xapury),  uma  no  Estado  do  Amazonas,  (na  região  do  rio  An- 
tez)  e  uma  no  Estado  do  Pará,  (na  ilha  de  Marajó  ou  outro  ponto  mais 
conveniente  do  baixo  Amazonas)  dos  favores  seguintes  : 

«)  isenção  dos  impostos  de  importação,  inclusive  os  dc  expediente,  pa- 
ra todo  o  material  importado  necessário  á  completa  montagem^ffnrt5Vn- 
da,  comprehendendo  edifícios,  curraes,  pastos,  cercas,  aguada^^famen- 
tas  e  machinismo  para  a  cultura,  colheita  e  benefieiamento  owcereaes  o 
installação  das  fabricas  de  lacticínios  e  conservas  de  carne  e%em  assim 
para  os  gados  e  sementes  que  forem  importados  dentro  dos  primeiros  cin- 
co annos,  depois  de  installada  a  fazenda  : 

b)  prémios  de  3O:00U$000  por  grupo  de  mil  hectares  de  pastos  artifi- 
ciaes,  plantados  e  convenientemente  cercados,  c  de  1  ()(>:(  X  )()$(  )0n  por  gru- 
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pos  de  mil  hectares  do  terreno  beneficiados  para  a  cultura  e  effectiva- 
mente  cultivados  com  arroz,  feijão,  milho  e  mandioca  • 

e)  premio  de  100:OOOSOOO,  pago  por  grupo  de  Õ00  toneladas  de  géneros 
manufacturados  de  lacticínios  e  de  conservas  de  carne  ou  xarque  que  forem 
produzidos  dentro  de  uni  quinquennio. 

IV.  Isenção  dos  impostos  de  importação,  inclusive  os  de  expediente 
para  as  embarcações,  instrumentos,  machinismos,  drogas  e  ingrediente.' 
necessários  a  mstallação  e  custeio,  durante  15  annos,  de  uma  empreza  de 
pesca,  salga- e  conserva  de  peixe,  que  se  estabelecer  nos  rios  da  Amazó- 
nia e  concessão  de  um  premio  de  10:0008000,  durante  cinco  annos  conse- 
cutivos quando  a  producção  de  peixe  em  conserva  e  salgado  se  mantiver 
annualmente  acima  de  cem  toneladas.  or 
Art  10.  O  Governo  mandará  proceder  á  discriminação  e  consequente 
reconhecimento  das  posses  das  terras  do  Território  Federal  do  W para 
a  expedição  dos  respectivos  titulos  de  propriedade  P 
^  1°  Na  verificação  deverão  ser  attendidos,  tanto  quanto  possível- 
a  ostitu  os  expedidos  pelos  governos  dos  Estados  do  Amazo  a,  da 
fropoUs:0       eX"E?tad0  TndePende-te  ^  Acre  antes  do  tratado  de  Pe- 

^  as  posses  mansas  e  pacificas  adquiridas  por  occupação  primaria  ov 
liavidas  do  primeiro  occupante  que  se  "acharem  em  effecriva  explorlc  o  o 
com  princípios  delia  e  morada  habitual  do  posseiro  ou  de  ff 


teiTas."  A  arCa  maXÍma  d6  Cada  l0t°  será  dc  dez  ^morros  cm  quadra  de 

de  animação,  na  importância  totl  utti  £  ? T  °™  1™™°* 

mento  em  vigor,  aos  melhores  processos  de  cX^ÍJ  *  do  or^ 
productos  de  mais  perfeita  manufactura  l>enenoiamcnto  e  aos 

Estios  do  í^£^^^^  a  Cntr^  «*  -côrdo  com  os 
V»o  -ua  de  lo'  ^,r  .  a  redue- 

impostos  de  exportação  cobrados 'pelos  Estalão W     ,valor1ac^al  dos 
produzida  nos  seus  territórios  e  J  i^to  de  m  li      a  b°rra(-]l* 
taV«mb  prazo  de  25  annos.  a  ^aTda  data  i™P°8t.°  d°  PXp°r- 

chaS^aia  «inalidado  e  procede "da  «m % 1  u  T  "h  ^  H 1  'orra" 
vados.  1   «-tciuitia  .jue  for  colhida  de  scringa.es  culti- 

Logo  quoltôr  cffrctnado  o  accôrdo  o  !■>,■„  W  v 
to  fazendo  a  redução  ,,„c  <w  ,„ * ™,  "&tadL í?0™'1™  «i»1™  -l'™- 
;r  cobrado  sobre  I  borracha  Z^forio  vZT^  'T'"" 

dend,,  ,f,al  isenção  ql,a„,o  á  ^,,22      ™'  ''°  Acrc  c  «— 

Art.  W.  Jv  a„,da  o  (í„v,,,„  R  ^  om  ^  ^ 


imieists^o-eím: 
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referido.  Estados  para  o  fim  de  estabelecer,  em  relação  á  borracha  do 
Território  do  Acre,  as  medidas  de  protecção  e  amparo  que  elles  adopta- 
rem em  relação  a  sua  producção,  ou  outras  medidas  que  forem  migadas 
mais  convenientes,  podendo  para  este  fim  expedir  os  decretos  necessários. 

Art.  14.  Para  inteira  execução  desta  lei  e  realisaeão  das  medidas  decre- 
tadas,-o  Poder  Executivo  expedirá,  com  urgência,  os  regulamentos  neces- 
sários; abrira  cada  anno  os  créditos  que  forem  sendo  precisos,  dando  conta  ao 
Poder  Legislativo  no  anno  seguinte,  das  sommas  dispendidas,  dos  traba- 
lhos executados  e  dos  resultados  colhidos  e  fazendo  as  operações  de  cre- 
dito que^  taes  serviços  e  providencias  reclamarem. 

Art.  15.  Eevogam-se  as  disposições  em  contrario 

Rio  de  -  Janeiro,  5  de  Janeiro  de  1912,  91.o  da  Independência  e  24-  da 
R  epubhca.  r 

Hi:i:mf.s  R.   da  Fo.vskca. 
Pedro  de  Toledo. 

Como  vêdes,  Senhores  Deputados,  algumas  (restas  medidas  têm  por 
objectivo  alargar  a  producção  da  borracha  e  aperfeiçoar  o  seu  benefieia- 
mento,  dando  ao  mesmo  tempo  um  caracter  mais  industrial  á  sua  explo- 
ração, e  outras  convergem  para  apparelhar  essa  industria  de  elementos  de 
resistência  efficaz  na  grande  lucta  que  nos  offerecem  as  plantações  asiáticas. 

.Não  duvidando  do  oxito  de  sua  applicação,  devemos,  entretanto,  ponde- 
rar que  a  execução  desse  plano  sabiamente  traçado,  pela  citada' lei.  de- 
manda tempo  e  perseverança  c  esse  nosso  producto  já  está  sentindo  os 
effeitos  (ia  grande  concurrencia,  aggravados  sem  duvida  pela  especula- 
ção baixista  que  nella  encontra  argumento  azado  para  agir,  determinan- 
do a  considerável  baixa  na  cotação  da  borracha  depois  da'  excepcional 
clevgjB  a  que  chegou  em  1910. 

O  listre  Governador  do  Pará,  Doutor  João  Coelho,  em  sua  mensa- 
gem especial  dirigida  ao  Congresso  do  mesmo  Estado,  em  8  de  Maio  do 
anno  passado,  referindo-se  a  este  tacto,  diz  ser  elle  pura  c  simplesmente 
obra  dos  especuladores,  que.  apoderando-sc  dos  mercados,  dictam  a  lei— 
lá  aos  manufactureiros  e  aqui  aos  productores  da  matéria  prima. 

Sem  desconhecer  a  poderosa  intervenção  dos  especuladores  no  neo-oeio 
da  borracha,  influindo  para  as  grandes  oscillaçúes  do  preço,  ora  para"  alta. 
ora  para  baixa,  não  devemos,  entretanto,  deixar  de  tomar  em  muita  con- 
ta, na  apreciação  deste  phenomeno.  a  acção  das  leis  económicas,  actuando  " 
também  no  sentido  da  baixa  peio  rápido  e  progressivo  augmento  animal 
da  producção,  que  naturalmente  colloca  o  consumidor  cauteloso  em  uma 
situação  de  retrahimento,  de  expectativa  e  esperança  de  msj^M^^ne 
gocios. 


Xo  intuito  patriótico  de  combater  e  annullar  o  jogo  e  os^irtificios  da 
especulação  baixista  e  assegurar  ao  mercado  da  borracha  unia  cotação  me- 
lhor e  mais  estável,  amparando  o  producto  contra  as  surprezas  ruinosas, 
os  Governos  do  Pará  e  do  Amazcnas,  de  commum  accórdo,  firmaram  o 
convénio  de  Manáos.  de  31  de  Março  do  anno  passado,  cm  que  também 
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tomou  parte  o  Estado  do  Matto-Grosso,  por  intermédio  do  sou  então  De- 
legado Fiscal,  Doutor  Antonio  Correa  da  Costa.  Nesse  convénio  ficaram 
ajustadas  e  assentadas  as  providencias  que  íoram  depois  approvadas  pelos 
Congressos  dos  dous  Estados,  extraordinariamente  convocados  para  *sse 
íim,  e  que  constam  do  seguinte  :  — 

1.  "  Conceder  favores,  por  espaço  que  não  excedesse  de  15  annos,  a  in- 
dividuo ou  empreza  que  fundasse  na  capital  do  Pará  e  Manaus  usinas  de 
refinação  de  borracha ; 

2.  »  Entrar  em  accôrdo  com  o  Governo  Federal  para  contrahir  um  em- 
préstimo externo  até  seis  milhões  sterlinos: 

3o.  Garantir  o  juro  animal  de  <>  ./•  ouro,  no  máximo,  atè  ao  capital  do 
tres  milhões  sterlinos,  durante  trinta  annos,  a  um  banco  que  se  fundasse 
para  operar  principalmente  sobre  o  credito  agrícola  e  hypotliecario 
_  O  serviço  do  empréstimo  seria  feito  por  conta  de  uma  sobretaxa  eme 
incidiria  sobre  toda  exportação.  '  1 

Dependendo,  porém,  a  realisação  do  empréstimo  e  a  ercacão  da  sobre- 
taxa do  endosso  e  accôrdo  da  União  e  não  tendo  esta  concedido,  não  pu- 
deram os  Governos  do  Pará  e  do  Amazona,  pôr  em  execução  as  provi- 
dencias referidas,  continuando  o  mercado  da  borracha  na  mesma  situação 
de  instabilidade  e  incerteza.  1 


Bom  se  mtere  fc>rs.  Deputados,  do  omponbo  em  .pie  agora,  se  acham  os 

£™/a  Lma°,e  d°-  E1ad0S  Piores  da  borracha  na  decretaçã" 
de  medidas  e  providencias  de  deíeza  da  nossa  industria  gommifera  não 
so  a  importância  de  tal  producto  na  vida  económica  da  NaoTo  como 
gravidade  dos  per.gos  de  que  está  ella  ameaçada  '  ' 

Muito  embora  o  il-lustre  e  patriótico  Governador  do  Pará  um  dos  Es 
tados  mais  directamente  interessados  no  negocio,  tenha  affir  nado  srl 
mensagem,  que,  depois  de  haver  aprofundado  no',ssumpto  ^  J^aí 

+-  4  ,  r  .  PJl^'iHsia,  nao  podemos  occullar  o  verio-n  Hm 
questão  ante  a  eloquência  dos  WarW         V  <"  <>  perigo  cia, 

sideravel  aumento'  «Tal  tJ^T^Z^uíZZTV 
paizes  ou  colónias  do  Oriente  ao  min  „t„  .        P^^da  nos  diversos 

florestas  de  serina  r  it  d „ l  a  ^"í6"1"  0  access0  as  "ossa* 
viacao  terrestre  "ihu-iaj  IZ,L   I  7    1     d tttm  e  melho™  »  ™*sa 

se  <J^#pòr  e^aso  r^or  ir0aCS  "-f*  propria  se™S™™:  «  r,á„ 
<*«  »  ^rpícta^»  JZ^ET  provldcm'a*  '^«"volver  e  apertei- 
também  oneiden, ro  ' 2' Z -í,  t  ™  "'"'""í  "  '"eu  ^~^Aho 
nossos  coerente™ L$ 2.  pTsí  T^nT"* 
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pede  que  os  nossos  concurrcitos  empreguem  o  mesmo  ou  melhor  proces- 
so, sendo  a  edade  dar  arvores  uma  simples  questão  de  tempo,  tanto  mais 
que,  como  afanou  a  commissào  da  Camara  dos  Senhores  Deputados, 
apezar  das  vantagens  a  legadas  a  favor  da  nossa  borracha,  o  producto 
das  plantações  ja  tem  alcançado  nos  mercados  consumidora  melhor  cota- 
ção . 

'^E' preciso,  Senhores  Deputados,  que  não  nos  embalemos  nas  fagueiras 
illusoes  dos  preços  altos  e  excepcionaes  a  que  tem  chegado  a  borracha 
em  uma  ou  outra  época. 

E'  preciso  que  o  nosso  producto  seja  collocado  em  condição  de  ped-r 
o  productor  auferir  lucros  mesmo  das  cotações  baixas,  que  serão  o  preço 
pelo  qual  o  seu  consumo  poderá  ospandir-se  em  proporção  ao  seu  gran- 
de augmento  e  de  maneira  que,  pelas  suas  varias  e  múltiplas  applicações 
mdustriaes,  se  torne  elle  tão  popular  como  o  trigo,  conforme  as  previsões 
do  Sr.  Henry  Blak,  no  seu  discurso  de  abertura  official  da  grande  expo- 
sição de  caucho,  em  Londres.  ' 

Dei,  Senhores  Membros  da  Assombléa  Legislativa,  maior  desenvolvi- 
mento a  este  tópico  da  minha  mensagem  para  melhor  vos  informar  a  res- 
peito deste  assumpto,  que  exerce  ponderável  importância  nas  condições 
financeiras  do  Estado,  pois  ainda  é  de.  si  fonte  que  lhe  advém  a  maior 
parte  de  sua  receita,  de  modo  que  as  oscillações  do  preço  da  gomma  elás- 
tica são  como  que  o  barómetro  da  no<s.i  vida  económica,  de  cuja  situação, 
futura  pelo  que  fica  exposto,  bem  podeis  ajuizar.  '  ' 

Infelizmente,  aqui  como  em  todo  o  paiz,  essa  industria  tem  sido  comple- 
tamente descurada,  pois  suppondo  ser  a  hévea  uma  riqueza  natural  exclu- 
sivamente nossa,  um  dom  privilegiado  da  nossa  tlóra,  e  duvidando  sempre 
(i°  exija  das  plantações  exóticas,  que  agora  os  factos'  categoricamente  eon- 
firma^Boutra  cousa  não  tomos  feito  .sjuào  sobrecarregar-lhe  os  productos 
de  impamos,  sem  ao  menos  termos  procura-lo  imprimir  á  sua  exploração 
uma  feição  mais  civilisada  ou  menos  aventureira. 

•  Ainda  em  relação  ao  nosso  E>tado  occorre  a  desfavorável  circunstancia 
de  não  empregarem  os  seringueiros,  que  trabalham  no  Diamantino,  nos  rios 
Paraguay,  Arinos,  Paranatinga,  Jurueiia,  Sipotuba  e  seus  affluentes,o  pro- 
cesso da  deíumaçã.o,  (pie  dá  ao  nosso  producto  certa  superioridade  sobre  o 
das  plantações,  nos  mercados  consumidores,  por  tornal-o  mais  uniforme  o 
mais  durável.  Em  toda  esta  extensa  zona,  como  sabeis,  íaz-se  a  coagula- 
ção do  látex  por  meio  do  alúmen  que.  além  de  prejudicar  bastante  a  quali- 
dade do  producto,  impriine-lhe  um  cheiro  nauseabundo. 

A  respeito  desta  importante  questão,  disse  o  Doutor  Huber  quç^dr^Oiido 
quanto  elle  ouviu  nas  conferencias  havidas  no  grande  certameif^^tfrno — 
sobresahiu  que  a  superioridade  da  borracha  silvestre  do  Pará  e^radmittida 
que  a  sua  uniformidade  é  devida  ao  seu  modo  de  preparo,  sísta  consta- 
tação, disse  elle,  é  preciosa  para  os  brasileiros.  Mas  decididamente  não  se 
lhes  queria  deixar  esta  consolação. 


Ora,  si  o  preparo  da  borr.vlia  \y];\  definiu;ã<>  dá  aonusso  pritilueto  sil- 
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vestre  essas  duas  qualidades,  isto  è,  uniformidade  e  durabiliiaiD,  é  lamon- 
tavel  que  muitos  dos  nossos  extractores  tenham  abandonado  esse  processo 
indígena  para  adoptar  o  alúmen  e  que  não  tenham  comprehendido  que  a 
difíerença  na  taxação  que  a  lei  estabeleceu  para  a  borracha  defumada  sahida 
por  Corumbá  e  o  melhor  preço  por  ella  alcançado  nos  mercados  consumi- 
dores bem  compensariam  o  seu  emprego. 

Não  ha  duvida,  diz  Victor  Henry,  que  um  dos  elementos  mais  importan- 
tes para  a  preparação  da  borracha  bruta  consiste  certamente  na  coagula- 
ção do  látex.  As  experienças  feitas  a  este  respeito  claramente  demonstram 
que  a  qualidade  da  borracha  depende  em  alto  graú  do  systema  adoptado. 

As  investigações  de  Victor  Henry  mostram  que  uma  mesma  espécie  de 
látex  pode  produzir  borracha  muito  difierente  no  ponto,  de  vista  da  elasti- 
cidade, difterenças  devidas  ás  variações  no  methodo  de  coagulação  e  sobre- 
tudo na  escolha  dos  coagulantes.  ° 

Estudando  este  assumpto,  Senhores  Deputados,  causou-me  estranheza 
não  ter  encontrado  noticia  do  alúmen  entre  os  diversos  coagulantes  empre- 
gados no  Oriente,  onde,  entretanto,  vários  têm  sido  os  meios  estudado*  e 
empregados,  parecendo-me  dar-se,  hoje,  alli,  preferencia  ao  acido  fórmico 
que,  na  opinião  dos  entendidos,  possue  em  gráu  excepcional  as  qualidades 
requeridas.  L 

Ainda  em  relação  a  esta  industria,  cmnpre-me  dizer-vos  qu~.  o  premio  in- 
^  stitmdo  pela  Lei  n.  4S7,  de  7  de  Outubro  de  1907.  em  beneficio  de  indivi- 
f  duo  ou  empreza  que  cultivar  a  seringueira  nas  terras  banhadas  pelo  rio  Pa- 
^  raguay  e  seus  aftluentes,  no  território  de  Estado,  até  hoje  nenhum  resulta- 
v  do  tem  produzido.  Os  poucos  ensaio.s  feitos  nesse  sentido,  sem  methodo 
nem  perseverança,  parece-ine  que  só  serviram  para  desanimar  os  que  disso 
>     se  occuparam.  1 

E'  minha  opinião  que  a  lei  não  devia  estabelecer,  como  fez.  tão  radricta 
hmuaçao  de  zona  e  «m  extender  esse  premio  a  toda  e  qualquer  Iga  do 

^  estí;Zí?r  ^  fim;  °0mtanto  ^  0  Plantio  se  nzesseÍ'longo 

da  estiada  de  ferro  ou  a  margem  dos  rios  navegáveis,  que  d  3em  fácil  escoa- 
mento aos  productos.    Parece-me  também  conveniente  que  se   tc    e  se  Pre- 

malsumShí     *    ?  V°T  ™  ^  á*  tem^  P°i**3ráisso 

^ZT^^^^         dedi—  a  -Ja  certamente 

leuíHeta^Wrf  ^  d™  ^  V0S  <>  oxtranho  too  da 

o  >  rojeoto dt  tmm         ™  m  *°  n0SS0  E^  como  aliás  fez 

se  IZ^I o  auSio  T  iT^Í  gamara  dos  Senhores  Deputados,  no 
ielf1^^^^^^^  de  rôlS  P°r  kilometros  de  estrada  de 
^^^^^^^i  J3^0}10^  C011tracta*°  e  constante  do  art.  6.» 
:        x  Ti  3- '  1  V      7  6886  íaV°r  a°S  Estados  d0  A™™™  e  do  Pará. 

I  po^He  ^"1  TÍS?  ^  Ma.t!'°-G,r0SS°  daParlÍIha  d—  ^ofício, 
|    Lporta  ^  T~  fronde  já 

quepagoSdeimpistos  nas  e^S^J a  $  ^f?^  *  *Ó  ? 

< (iue  ~ » ~  da  do  vias  ^:^d^f^r^: 
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porte  para  a  zona  seringueira  c  que  pelos  seus  parcos  recursos  orçamentários  $ 
o  maior  distanciados  mercados  consumidores,  mais  necessita  desse  auxilio.  2 
O  Governo  espera  que  os  nossos  representantes  no  Congresso  Federal  hão  I 
de  envidar  esforços  para  que  seja  reparada' "essa  iniquidade  da  lei  citada  o  â 
nesse  sentido  esta  agindo.  V* 


Hen>a  $}aííe 

Continua  esta  industria  a  ser  explorada  unicamente  pela  antiga  Compa- 
nhia Matte  Larangeira,  hoje  Empreza  Hervateira  de  Isnard  Mves  & 
Comp  a,  que?  segundo  vê-se  do  relatório  do  Fiscal  da  mesma,  elaborou  no 
anno  findo  4.80O.O0O  kilogrammas  de  herva  e  exportou  4.523.700  tendo 
ficado  em  deposito  276.300.  ' 

No  anno  de  1910,  a  elaboração  descripta  no  relatório  da  empreza  attin- 
giu  a  5  milhões  de  kilogrammas,  demonstrando  no  anno  findo  uma  dif- 
ferença  para  menos  de  200.000  kilogrammas.  Devendo  esta  industria,  uma 
das  mais  futurosas  do  Estado,  estar  contribuindo  com  avultada  quantia  para, 
a  receita  do  Estado,  tendo  em  vista  a  enorme  extensão  de  nossos  hervaes  e 
a  superioridade  de  seu  producto,  entretanto  a  sua  renda  conserva-se  quasi 
estacionaria,  apresentando  de  1908  a  1910  apenas  um  pequeno  augmento  de 
;30:000$,  e  continuando  inexplorada  grande  area  de  hervaes  dentro  e  fora 
dos  limites  da  concessão  e  sem  beneficio  algum  para  o  Estado,  o  que 
aconselha  alguma  providencia  tendente  a  desenvolver  a  sua  produecão  o 
augmentar  a  sua  renda  de  accórdo  com  a  capacidade  dos  hervaes. 

O  Estado  do  Paraná,  com  unia  zona  hervateira.  mais  ou  menos  igual  a 
de  Matto-Grosso,  percebe  dessa  industria  uma  renda  muito  maior  que  a 
nossa.  .Convém;  portanto,  que  tratemos  do  aproveitamento  dos  hervaes 
que  aiata,  estão  inexplorados. 

"^:r^Éram3nte'  a  esta  emPreza  ainda  occorre  a  circumstancia  de  ser  ella 
a  única Toncurrente  que  se  apresenta  para  arrematar  o  imposto  de  expor- 
tação desse  producto,  ficando  assim  o  Governo  na  contingência  de  acceitar 
a  sua  proposta  pelo  facto  de  não  ter-se  ainda  apparelhado  para  fazer  a  co- 
brança administrativa  como  pela  dificuldade  de  uma  rigorosa  fisealisação 
em  tão  vasta  zona  da  fronteira.  Não  obstante,  devemos  cogitar  de  um 
meio  efficaz  que  emancipe  o  Estado  do  systema  seguido  o  que  lhe  propor- 
cione melhores  vantagens. 

dolonisação 

Tratar  do  povoamento  do  nosso  immenso  território  para  que  sejam 
aproveitadas  as  incalculaves  riquezas  naturaes  do  Estado,  qyçrfíC^)sua 
maior  parte,  ainda  estão  por  explorar,  é  obra  que  deve  merejgj^a  vossa 
particular  attenção.  A  não  ser  na  cidade  de  Corumbá,  cui o/progressos 
vão  attrahindo  a  attenção  até  dos  extrangeiros  e  na  zona  do  %\ú.  em  que 
a  construcção  da  estrada  de  ferro  Noroeste,  já  bastante  adiantada,  tem  fa- 
vorecido a  entrada  de  novos  habitantes  vindos  de  outros  Estados  da 


Jnião,  a  população  de  todos  os  outros  pontos  do  Estado  quasi  nenhum 
contingente  do  exterior  tem  recebido,  certamente  por  falta  de  bôas  e  fa- 
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ceis  yias  de  conunumoaçào,  que,  como  «abais,  é  eondiofto  primordial  da  % 
colomsaçao  e  povoamento  do  solo.    E'  de  crer  que,  melhorada  a  nave<£  ? 
V-ao  dos  nossos  grandes  nos  e  dos  seus  affluentos  e  da  viação  terrestr?  c  ^ 
íazendo-se  uma  propaganda  systematica  e  verdadeira  das  nossas  riqueza.  ? 
naturaes,  da  uberdade  de  nossas  terras,  da  óptima  qualidade  dos  no-os  V 
campos  para  a  industria  pecuária,  dos  diversos  mineraes  e  pedras  precio  ' 
«as,  que  enriquecem  o  subsolo  do  nosso  território  e  o  leito  dos  nossos  rios" 
constituindo  thesouro  de  incalculável  valor,  e  que  outrora'  tanta  Z« 
conquistaram,  e  demonstrando-se  a  variedade  e  Salubridade  d   nosso 7- 
ma  e  as  vantagens  que  a  nossa  legislação  offerece  ao  inimigrante  a  em  c  o 
outras,  que  podem  ser  adduZidas,-a  corrente  immi-ratória  volun^r 
jnente  se  encaminhará  para  o  Estado  o  virá  imVul^7^n^  - 
aproveitar  todas  essas  riquezas  que  por  ahi  jazem  em  abancC?  "cm 
vantagens  reaes  para  o  particular  c  paia  o  Estado     .  ' 
f      1,  V*OV*™0  autorisou  as  ^ngregações  do  Lyeeu  Cuvabano  e  da  Esco 
>       la  formai  que  nomeassem  d  entre  ,>s  seus  membros  uma.  commrssTo  tsno 
6í       ml  para  compendiar  em  folhetos  redigidos  <m  (liv  ,  \°m?U**d0  ^P,0" 
quanto  possa  interessar  e  atrrahir  o  i,     J^t  J",gMS  tU,,° 

distribuil-os  pelos  consulados  e  capitães  Jo  U  ro  clT* 

nos  seja  mais  conveniente  e  uclos-  dL»Z  V  + T  g  V  1  lmm*gTaçao 
também  mandar  divX  e  doi£m r  n a  "  ,  i  T  ?  Pretei  di 

da  estrada  Noroeste  e  á  m  Z ™  <£e  ^™  renervad»  ao  longo 
os  lotes  dp^h.a,l,»«       i      to       CÍ  al«ullil  "os  francamente  navegáveis 

íorem^  S    r  U  pi^todaT^  *  ^  ^  ^ 

vos  a  este  assumpto,  addudoiZo11^(SsT1- rS ^7  ^  / 
ao  colono  a  acquisieão  dos  lotes  c  o     n  '  >staV>  o  ^  íaCl  ,tem 

ponto  do  Estado.  ^tAoMo-nnento  ein  (1ualqucr 

daiecriese  e  Protecção  dos  índios  jp 

Está  boje.  como  sabeis  esto  servic»  •>  ,  i    t-  • 

msterio  da  Agricultura      e  f      *°  d"  Lll,fio  c  ('<>m>  P^>  Mi- 

ctórias de  lueahWâ 7%  n^l  Zh        ^  ™l  ontros  Es,a(1'**>  3™P*" 
»fa  l—ria  ú  aqtu  S    ^  7"^^^  ^ 
-sob  a  direcção  do  Capitão  Kenato  Barbo     fi  St  í  .aE1,° 
Ulustre  e  operoso  coesradano.  Doutor  C-,n  hdo  T,  7     7^  °  m  m)SS0 
ouja  dedicação  em  beneficio 'dos  i  ,<  i^e n  s     n t  7°  7  7™  lío,ldon' 
sos  maiores  encómios.  <'^enas  tun-.s0  tomado  digna  dos  nos- 

A  grande  tribu  d<  s  Nhambiquaras  e  outras  «me  i 
tuiam  o  terror  dos  nossos  sertanejos  dev  ,1         1  ha  pouco  c-nnsti- 

f      lu.tr^1nnatricio  e  dos  seus  l  .!•  ,  /  c  ab  n  r , 7  ^T*  * 
tnna%S%m  amistosas  relações        « t^Sl  ^         ^  °,ltranun  XÚ~ 
|      cede  es^ar  que  nào  mais  Voltun  VvK  e  hc^ST*0 
*     em  que  se  ícliavam  e  (,ue  pelo  eontr^i?   at/  Ullllciades  e  perseguições 
|    te  em  habitantes  pacilicôs  iu"       £ *!  ^^^'-«n  denniti^amen- 

^    <  os  para  o  aproveitamento  das  ri, L      n *  com  os  eivilisa- 

|     da  hnha  telegraphica.  que  se  c,,^^;!;!ntí;r  « 
^       Cumprindo  disposição  legislativa  constante  dn  *  ^   ,    ,    •  , 
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de  uma  colónia  ind Sena  no  rio  S  I  ntl  ^  d?  rm  para  a  funda,?a0 
os  esforços  desta  imZhl      i  Lonr.enÇ.°  0  tenh<>  procurado  secundar 

solicite  tod  f  rK^,^^»»^.  com 

Por  outro  lado  tambjm  a  ÍST  ^  ZXEtu 

^techese  dos  Caiapós,  uma  das  mais  bravias  eme  r,or 

™  iqreLVTw!  rpedi?do  °  t  povoamen to  ° a  -p"orrÇàopdo 

suas  riquezas.  E  possível  que  dentro  de  pouco- tempo  tenhamos  a  maior 
parte  da  nossa  grande  população  selvicola!  senão  toda  transform  arem 
habitantes  pacíficos  e  proveitosos  dos  nossos  vastos  scrSf  foi  mando 

níísX      V  Pr°Slga  Pel°  temp°  alom   lla  hmnaiia  tf  c^losa 

fiação 

Conforme  já  vos  releri,  é  deplorável  o  estado  geral  em  ,,uo  ainda  se  en- 
contra a  nossa  viação  terrestre,  mesmo  entre  as  localidades  mais  impor- 
tantes do  Estado.  1 

A  estrada  que  conduz  á  cidade  de  S.  Luiz  do  Caceres,  a  terceira  do  Es- 
tado  pela  sua  população,  industria  e  conmiercio.  na  estacão  chuvosa  torna-se 
quasi  intransitável  por  falta  de  ponte  em  todos  os  rios  que  cortamW 
a  guns  dos  quaes.  como  por  exemplo,  o  Sangrador  Grande,  o  Sangradwzi- 
nlio,  as  h  lechas,  a  Figueira  e  o  Formiga,  quando  cheios  e  no  inverno  con- 
stanteAnte  o  estão,  são  largos  e  impetuosos  e  formam  extensos  banhados 
pelas  ^Jttas  que  cobrem  suas  margens,  constituindo  sérios  perigos  á  vida 
dos  viandantes  e  impossibilitam  por  completo  o  transito  das  tropas. 

Alem  destes,  essa  estrada  atravessa  muitos  outros  ribeirões  menores  que 
também  embaraçam  e  difficultam  o  trafego.  A  serra  do  Mangabal.  por' cuia 
ponta  passa  a  estrada,  também  reclama  concertos  e  cortes,  de  modo  a  tor- 
nal-a  facilmente  accessivel.  Entretanto,  esta  estrada,  por  ligar,  alem  da 
capital,  mais  a  vi  lla  do  Livramento  c  a  cidade  do  Poconé  á  de  S.  Luiz  de 
Çaceres.centro  productor  do  ipecacuanha,  borracha.assucar.cereaes  e  gado. 
devia  ser  francamente  trafega vcl  por  tropas  o  carretas,*;  que  muito  impulsio- 
naria o  seu  commercio  como  o  desses  outros  municípios  que  ella  percorre, 
desenvolvendo  ao  mesmo  tempo  a  pequena  lavoura,  que  encontraria  naquel- 
la  cidade  bom  mercado  consumidor  ou  fácil  sabida  aos  seus  productos  para 
o  sul  do  Estado  pelo  rio  Pa.raguay,  sobre  cuja  margem  cila  se  ergiic  -e-que 
lhe  offerece  bôavia  fluvial  para  o  porto  de  Corumbá.  ^Vv-.  ' 

Para  o  norte,  a  estrada  (pie  demanda  os  nossos  seringaes  doSArinos.  Pa- 
ranatinga  e  Juruena,  onde  tem  o  Estudo  uma  das  suas  prmeipaes  fontes  do 
renda,  também  precisa  de  pontes  nos  rios  por  cila  atravessados  e  de  outros 
melhoramentos,  que  proporcionem  aos  extractores  da  borracha  alguma  fa- 
cilidade á  conducção  dos  seus  productos  aos  mercados  exportadores  e  o 
transporte  de  viveres  para  o  sertão  em  <pie  trabalham. 
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A  estrada  apropriada  ao  trafego  de  automóvel  industrial,  cuja  concessão  f 
\    foi  dada  pelo  meu  antecessor,  tem  apenas  concluído  o  primeiro  trecho  do  ; 
k    30  kilometros,  e  é  provável  que,  tão  cedo,  não  chegará  ao  seu  ponto  extre-  f.; 
$    mo,  tendo-se  em  vista  a  falta  de  capital  no  Estado  para  essas  emprezas,  e  ^ 
emquanto  ella  não  se  tizer,  preciso  é  que  se  não  deixe  a  outra  em  abandono.  v 
I      No  trecho  que  vai  desta  capital  á  villa  do  Eosario  já  autonsei  a  construc- 
S      cão  das  pontes  mais  necessárias.    Por  falta  de  um  technico,  não  pude,  no 
5      anuo  passado,  mandar  fazer,  no  tempo  próprio,  os  estudos  e  orçamentos 
|      das  pontes  e  demais  melhoramentos  de  que  necessita  a  estrada  de  Caceres 
!;      e  somente  agora  foi  que  o  Sr.  Secretario  da  Viação  ponde  mandar  o  Dire- 
l       ctor  de  Obras  Publicas  realisar  esse  serviço. 

I  Entre  as  localidades  do  sul  La  também  diversos  rios  que  necessitam  de 
l  pontas,  assim  como  na  estrada  que  se  dirige  para  SanfAnna  do  Paranahy- 
|       ba  e  Araguaya. 

\         Ha  pouco  foi  que  chegou  em  Corumbá  a  draga  encommendada  pelo  meu 
si       antecessor  para  melhorar  a  nossa  viação  fluvial.    Como  viesse  eompleta- 
jj       mente  desarmada,  o  Sr.  Secretario  da  Agricultura  e  Viação  contractou  a 
|      sua  montagem  coín  o  Sr.  Markwalder.  ».  creio  que  até  o  mez  entrante  se 
\      possa  fazer  experiência  nos  baixios,  que  já  estão  embaraçando  a  navegação 
>':       «lo  rio  Cuyabá.    Receio  que  esse  serviço  não  dê  o  resultado  esperado  por- 
■       (jue,  alem  de  não  se  ter  feito  um  estudo  prévio  do  rio  e  da  natureza  dos 
baixios,  ainda  falta  o  material  auxiliar  da  draga  e  o  que  se  destina  aos 
trabalhos  complementares  da  dragagem,  tal  como  um  bate  estaca  para  se 
fazer  a  estacada  e  barragem  dos  canaes  que  forem  abertos,  material  este 
que  o  Governo  trata  de  adquirir  e  que  sómente  no  armo  vindouro  poderá 
tuiiccionar. 

Como  vêdes,  Senhores  Deputados,  todas  estas  obras  e  muitas  outras  de 
:  que  depende  o  melhoramento  da  nossa  viação  terrestre  e  f luvial^.  igem 
l:  gastos  avultado?  que  a  estreiteza  de  nossas  rendas  bastante  mingu«?S  com 
v  a  baixa  da  borracha  e  já  sobrecarregadas  de  outros  compromissos  vindos 
das  administrações  anteriores,  alem  das  despezas  ordinárias,  que  de  anno 
h  em  anno  vào  se  augnientando  com  o  desdobramento  dos  serviços  publi- 
r  cos  já  existentes  e  de  outros  que  se  vão  creando  em  seguimento  da  nossa 
;:  evolução  social  e  do  desenvolvimento  material  do  Estado,  somente  pouco 
;■       a  pouco  poderão  ir  sendo  executados. 

;  A  estrada  de  ferro  Madeira-Mamoré,  que  grande  impulso  dará  á  ex- 
pansão  da  industria  extractiva  no  norte  do  Estado,  facilitando  o  povoa- 
j.  mento  daquella  grande  e  rica  zona  regada  pelo  caudaloso  Madeira  e  seus 
(  affluentes.  e  onde  ao  lado  de  vastos  e  densos  seringaes,  medram  o  cacau- 
£  zeiro  e  muitos  outros  vegetaes  preciosos  para  a  industria  extractiva,  no 
1  dia  2  do  corrente  assentou  o  seu  ultimo  dormente  e  deverá  inaugurar  o 
l  seu  trafego^em  principio  de  Julho  próximo.  A  importância  de  tão  auspi- 
'{■.  cioso  acontecimento  para  a  vida  económica  e  prosperidade  do  Estado  não 
vos  preciso  descrever. 

A  construcção  da  estrada  tle  terro  Noroeste  também  prosegue  regular- 
mente e  não  obstante  os  estragos  que  consta  ter  soffrido  o  trecho  entre 
o  porto  Esperança  e  a  serra  do  Bodoquena,  em  consequência  das  ultimas 
enchentes,  é  de  crêr  que  dentro  de  pouco  tempo  esteja  concluída,  abrindo 
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assim  as  portas  do  Estado  á  immigração  o  ao  povoamento  da  importante  W 
zona  do  sul,  tão  propicia  á  industria  pecuária  e  agrícola  e  de  clima  tão  | 
ameno  quanto  saudável  na  enorme  area  do  seu  vasto  e  bello  planalto.  5 
Com  a  construcção  da  linha  telegraphica  para  o  Acre,  á  cuja  frente  -e  f 
coaserva  o  nosso  intrépido  e  heróico  compatrício,  Coronel  Candido  Ma-  V 
riano  da  Silva  Eondon  e  que  já  se  approxima  das  cabeceiras  do  rio  Ma- 
chado— larga  estrada  vai  se  abrindo  por  esses  sertões,  facilitando  a  sua 
penetração,  proporcionando  o  estudo  do  percurso  e  de  navegabilidade 
dos  seus  numerosos  rios,  desvendando  as  suas  riquezas  o  pondo-as  ao  al- 
cance do  homem  industrioso,  alargando,  emfim,  as  fontes  das  nossas  ren- 
das e  pacificando  os  selvicolas. 

ft&elliorameníos  da  Capital 

O  Governo,  tendo  approvado  os  estudos  de  abastecimento  d' agua,  de 
rede  de  exgottos  e  illuminaçào  eléctrica  da  capital,  mandoujlogo  publicar 
edital  de  concurrencia  aqui,  no  Rio  de  Janeiro  e  em  S.Paulo,  para  exe- 
cução desses  serviços  que  foram  orçados  em  3.658:620$231  assim  discri- 
minados : 

Abastecimento  d' agua  1.499:fi7SS7M) 
Rede  de  exgottos  '  1.152:2G8$381 
ILluminacão  1.<XJH:K73?15(> 


3.(>58:í)20§231 

Relativamente  ao  abastecimento  d'agua,  devo  ponderar-vos  que  ultima- 
mente foi  assentado  o  novo  machinismo  encommeiidado  pelo  meu  digno 
antecdfcr,  tendo-se  extendido  o  encanamento  até  o  ponto  escolhido  para 
constJSJão  de  outro  reservatório,  no  bairro  do  Lavapés. 
'k  Como  a  nova  obra  depende  ainda  de  proposta  e  contracto  para  ser 
executada  o  que  demanda  não  curto  espaço  de  tempo,  deliberei,  para 
aproveitar  o  encanamento  iá  collocado,  mandar  vir  um  deposito  de  ferro 
com  capacidade  de  50.UO0  litros,  que  foi  assentado  no  referido  bairro  e 
que  hoie  fornece  a<nia  aos  seus  habitantes,  que.  tanto  reclamavam  a  satisfa- 
ção dessa  imperiosa  necessidade,  tendo  custado  toda  essa  installação  isto 
e  o  deposito,  seu  assentamento  e  o  encanamento  de  distribuição  21:0o0$-, 
podendo  fornecer  até  180  pennas  d'agua,  que  produzirão  uma  renda  de 

1:200S— mensaes.  .  ,  .    ,   ,  . 

Com  mais  este  melhoramento,  toda  a  capital,  com  excepção  do  bairro 
do  Mundéo  e  do  Areiào,  ficou  regularmente  servida  de  agua  para  attender 
ás  principaes  necessidades  de  sua  população.  Pelo  que  parece-me  que  este 
serviço,  se  não  encontrar  logo  proponentes  em  condições  vantajosas  para 
estabelècel-o  de  modo  completo  e  definitivo,  poderá  ser  executado  admi- 
nistrativamente uma  vez  que  o  Estado  já  tem  feito  tantos  gastos  e  empre- 

gado  muito  material.  _  ,  „^„„0>. 

A  meu  vêr.  a  lei  devia  permittir  que  a  execução  dessas  obras,  apezar 
da  conveniência  de  ser  confiada  a  uma  só  empreza,  pudesse  sercojbjr 
ctada  separadamente,  de  modo  que,  tratando-se  de  serviços  diffcrent.es 
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cm  natureza  e  fim,  não  ficasse  um  subordinado  á  sorte  c  condições  dos 
outros. 

Parece-me  também  que  a  exigência  de  ser  feito  o  abastecimento  com  a 
agua  do  rio  Coxipó,  por  ser  muito  mais  dispendiosa  e  difficil,  constituirá 
embaraços  á  realisação  dessa  obra,  quando  é  certo  (pie  a  agua  do  rio  Cuy- 
abá,  de  que  até  hoje  se  abastece  a  cidade,  segundo  opinião  dos  entendi- 
dos, sendo  regularmente  filtrada,  pode  ser  dada  ao  consumo  da  população 
sem  inconveniente  algum  e  do  processo  da  filtragem  também  não  se  exime  a 
do  Coxipó,  que  na  estação  chuvosa,  resente-se  das  mesmas  impurezas. 

Installada  a  usina  eléctrica  no  Coxipó  para  illuminação  da  cidade  e  ou- 
tros misteres,  facilmente  se  poderá  derivar  energia  para  accionar  a  bomba 
da  hydraulica  e  assim  se  fará  grande  economia  de  combustível  e  ter-se-á 
de  modo  mais  viável  e  menos  oneroso  um  bom  abastecimento  d'agua. 


^vpograprtia  Official 


A  Gazeta  Ofíicial  continua  a  ser  publicada  ires  vezes  por  semana,  não 
I      havendo  por  emquanto  necessidade  de  sua  publicação  diária,  porque,  si. 
I      durante  os  trabalhos  legislativos,  aceumula-se  algum  servito.  fora  desse 
f      período  ha  quasi  sempre  falta  de  matéria  para  sua  confecção.  O  seu  actual 
\      Director,  Major  Jeronymo  Gomes  de  Macerata,  que  foi  nomeado  em 
*%    substituição  do  Major  Ovídio  de  Paula  Corrêa,  que  pediu  a  sua  exonera- 
Lt    <."«>,  pondera,  cm  seu  relatório,  que  o  prédio  em  qno  funeciona  esta  repar- 
tição  necessita  de  reformas  que  satisfaçam  as  exigências  do  serviço.  Os 
!"    seus  compartimentos,  já  bastante  acanhados,  com  a  acquisição  de  'machi- 
nas  e  novo  material  typographico,  ficaram  muito  apertados ;  sendo  preciso, 
r     Para  remover  este  inconveniente,  a  construceão  de  mais  quatro  salas  des- 
|      filiadas  a  guarda  e  conservação  do  material  existente:  ao  funccio^^j.ento 
|      de  uma  secção  de  brochuras  :  ao  archivo  dessa  repartição  e  para  ^iosito 
|      do  material  dado  ao  consumo.  Estes  melhoramentos  já  eram  reclamados 
|      pelo  antecessor  do  actual  Director  e  o  Governo  pensa  em  executal-os. 
|      dando  a  esse  edifício  as  proporções  convenientes  ao  regular  andamento 
Í      dos  serviços  que  estão  a  cargo  dessa  fypographia. 


Scmío  (Jnionio  do  padeira 


f  Esta  povoação,  cuja  insalubridade  desde  muito  vem  reclamando  serias 

f      providencias,  aggravada  aiuda  pela  taifa  absoluta  de  tudo  quanto  se  rela- 
|  '  ciona  com  a  hygiene  mais  elementar,  como  sabiamente  descreve  em  seu 
|      relatório  o  notável  hygieuista  brasileiro.  Doutor  Oswaldo  Cruz.  foi  assola- 
da, no  anno  passado,  pela  febre  amare  lia  e  pela  varíola,  que  graves  dam- 
nos  causaram  aos  seus  habitantes,  ao  connnercio  local  e  ao  Estado 
|        Sobre  este  lamentável  acontecimento,  a  Associação  Commcreial  de  San- 
I    to  Antonio,  em  li  de  Novembro  ultimo,  dirigiu  mo  Sr.  Dele-nulo  Fiscal 
|    um  ofiicio  expondo  a  situação  da  villa  e  as  diffieuldades  em  qim  s.i  encon- 
|    trava  a  sua  população  ante  a  rigorosa  quarentena  imposta  pelo  Inspector 
%   Samta.no  de,  Porto  \  olho.  e  solicitando  providencias  tendentes  a  combater 
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a^uellas  epidemias  e  a  restabelecer  as  communicações  entre  as  duas  povo- 
ações. 

Trazidos  estes  factos  ao  mui  conhecimento  pelo  Sr.  Delegado  Fiscal, 
immsdiatamente  autorisoi-o  a  fazer  as  cbspezas  necessárias  para  a  extinc- 
çao  damelles  males  e  telegraphei  aos  Srs.  Ministros  da  Viação  e  da  Justi- 
ça pedindo  sua  intervenção  no  sentido  de  minorar  os  rigores  das  medidas 
quarentenárias  impostas  pelo  Inspector  Sa.nitario  ás  procedências  de  San- 
to Antonio  e  que  muito  prejudicavam  não  só  a  vida  dos  seus  habitantes 
como  o  seu  movimento  commercial  e  a  fiscalisação  e  arrecadação  de  nos- 
sas rendas,  que  nessa  occasião  soffreram  sensivel  diminuição. 

As  providencias  tomadas  pelo  Sr.  Delegado  Fiscal,  auxiliado  pelo  Go- 
verno do  Amazonas,  peia  Directoria  da  Madeira-Mamoré  e  pela  Associação 
Commercial  tiveram  prompto  e  satisfactorio  resultado. 

Aquellas  epidemias  foram  log)  debelladas  e  a  vi  lia  acha-se  hoje  cm  con- 
dições sanitárias  muitj  melhoras  que  antes.  Proeedeu-se  á  rigorosa  lim- 
peza e  desinfecção  na-;  casas,  nas  ruas  e  nas  praças  onde  se  amontoavam 
o  jlixo  e  toda  sorte  de  detritos  da  vida  animal :  fez-se  o  aterro  das  diver- 
sas poças  de  agua  estagnada  e  inimunda  que  constituíam  outros  tantos  to- 
cos de  emanações  deletérias,  e  abriram-se  poços  p.xra  f.miscar  a^ua  aos  ha- 
bitantes e  evitar  o  uso  da  agua  do  rio,  alli  considerada  como  nociva. 

Com  esses  serviços  o  Estado  dispendeu  cinco  contos  de  reis,  o  Amazo- 
nas tres  e  a  MadeiVa-Mamoré  com  o  seu  pessoal  mais  ou  menos  esta  quan- 
tia. Estas  despezas  nada  porem  representam  ante  o  rim  alcançado,  que  deu 
áquella  povoarão  um  aspecto  novo,  libertando  os  seus  habitantes  daquelle 

flagello.  ,  . 

Não  devo  deixar  de  mencionar  os  relevantes  serviços  prohssnmaes  que, 
nessa  humanitária  obra  e  com  muita  dedicarão,  prestou  o  Doutor  Joaquim 
Augusta  Tanajura,  chefe  do  serviço  sanitário  da  Commissão  Telegraphica 
e  qucáfci  ultimamente  nomeado  Prefeito  daquelle  município. 

TJr^Pentrotanto,  agora  que  aquella  villa,  pela  demarcação  dos  novos 
limites 'com  o  Amazonas,  vai  ser  detiniti vãmente  nossa— que  se  tomem  ri- 
gorosas providencias  de  caracter  permanente,  afim  de  evitar  <■  reappare.ci- 
'mento  daquellas  epidemias  o  que  pelo  menos  attenuem  o  mal  ocasio- 
nado pelo  impaludismo  alli  reinante  e  que  dificulta  o  povoamento  e  o 
processo  da  .ueila  importantíssima  zona,  cujas  incalculáveis  rniuezas  estão 
W  abertas  ao  comme.rcio  mundial  pela,  estrada  de  ferro  Madeira-Mamo- 
ré.  Para  se  alcançar  este  objectivo,  alem  dos  melhoramentos  locacs,  serão 
necessárias  a  ercaoão  de  um  hospital  o  a  organisaçâo  de  um  serviço  regu- 
lar de  hygiene  e  prophylaxia  especifica.  Tendo  a  Lmao  alli,  nnportant,s 
interesses  ligados  á  Madeira-Mamoré  parece-me  dever  ella  também  aux>- 
liar  o  saneamento  daquella  região  c  nesse  intuito  esta  o  Governo  agindo. 

Dando  execução  á  lei  que  creou  o  município  e  comarca  de  Santo  Anto- 
nio do  Madeira,  por  Decreto  n.  B12.de  15  de.  Abnl  findo,  maiulei  reservar 
uma  arca  de  terras  de  1.8UU  hectares  para  rocio  da  povoação  e  p  ac  tos 
de  10  de  Janeiro  do  corrente  anuo  nomeei  o  Sr  Doutor  Joa  C h.  o n  ,  e 
aqui  exercia  o  cargo  de  Juiz  Substituto  Federal,  para  Ji  o Dii  oito 
quella  comarca  e  o  Sr.  Doutor  Vulcano  Tancredo  M.cha do  pa  a  1  lom 
for  da  Justiça  da  mesma  comarca,  o  qual  exorem  igunl  enrgo  ua  <  ornaria 
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de  S.  Antonio  do  Rio-Abaixo.  Os  nomeados  daqui  partiram  para  o  seu  des- 
tino em  fins  do  citado  mez  de  Janeiro,  tendo-lhes  sido  marcado  o  prazo  de 
quatro  mezes  para  tomarem  posse  dos  seus  lugares.  Por  acto  n.  223,  de  26 
de  Março,  foram  nomeados  Prefeito  do  mesmo  municipio  o  Doutor  Joa- 
quim Augusto  Tanajura  que,  como  já  vos  disse,  tem  prestado  áquella  po- 
voação relevantes  serviços,  e  uma  commissão  municipal  composta  de  sete 
membros,  de  accôrdo  com  o  artigo  10  da  Lein.  494,  de  3  de  Junho  de 
1908. 

Attendendo  á  grande  distancia  e  ás  difiiculdades  dessa  longa  viagem, 
arbitrei  ao  Juiz  de  Direito  uma  ajuda  de  custo  de  Es.  4:000-S000  e  ao  Pro- 
motor outra  de  Rs.  1:000$000. 

Pui  também  forçado,  pela  carestia  da  vida.  em  Santo  Antonio  do  Ma- 
deira, a  mandar  pagar  aos  ditos  Juiz  e  Promotor  os  vencimentos  con- 
stantes da  tabeliã  que  acompanhou  a  Lei  n.  494,  de  3  de  Junho  de  190S, 
por  não  ser  possível  encontrar  quem,  com  a  modesta  remuneração  da  ta- 
beliã actual,  quizesse  affrontar  a  inclemência  daquelle  clima,  e  as  dificul- 
dades do  viver  em  Santo  Antonio.    Pareceu-me  que,  apezar  de  ser  essa 
resolução  da  vossa  competência,  não  era  licito  nem  patriótico  que,  por  es- 
se íacto,  se  protelasse  por  mais  tempo  a  installação  daquella  cornarei 
desde  muito  reclamada  pelos  habitantes  daquella  região,  que,  arrostando 
|      todos  os  sacrifícios,  inclusive  o  da  própria  vida,  para  povoarem-n'a,  explo- 
^      rarem  as  suas  riquezas  e  pagarem  ao  Estado  avultados  impostos,— viam, 
entretanto,  em  abandono  todos  os  seus  direitos  e  garantias,  não  tendo  a 
|     quem  recorrer  para  pedir  aquillo  que  as  nossas  leis  e  a  nossa  Constituição 
5?    concedem  aos  demais  habitantes  do  Estado.  Assim  procedendo,  animou-ms 
f    também  a  segurança  de  que,  pelos  vossos  sentimentos  de  justiça  e  d) 
|t    equidade,  bem  interpretando  a  situação  anómala  e  injuridica  em  que  esti- 
|*"    va  aquella  população  em  tace  do  Poder  Publico  que  alli  só  se  tem  mani- 
\      festado  para  exigir-lhe  tributo,  jamais  vacillarieis  em  dar  ao  meitf?.pto  a 


vossa  approvaçao. 

f  Dslegacia  fiscal  cb  J^srte 

Esta  Delegacia,  como  já  vos  disse,  foi  creada  no  anno  de  1906,  com  a 
denominação  de  Districto  Fiscal  pela  Lei  n.  458,  de  6  de  Dezembro  desse 
anno,  que,  dando  ao  Poder  Executivo  autorisação  para  reorganisar  o  ser- 
viço de  arrecadação  de  impostos  do  Estado  sobre  as  bases  por  ella  indi- 
g      cadas,  revogou  a  de  n.  413,  de  23  de  Março  de  190Õ,  que  autorisáia  a  no- 
meação de  um  delegado  executivo  e  de  um  ajudante  para  o  districto  de 
j      Santo  Antonio  do  Madeira,  leis  estas  promulgadas  para  execução  do  accôr- 
*      do  fiscal  aniiexo  ao  convénio  de  29  de  Outubro  de  1904,  firmado  com  o 
fi      Estado  do  Amazonas,  e  o  de  6  de  Setembro  de  1901,  firmado  com  o  Go- 

I  7om°  d°i  ?arí'  em  Virtllde  da  conven9âo  de  limites  de  7  de  Novembro  de 
lj|     190U,  celebrada  com  o  mesmo  Estado. 

1       Para  execução  daquella  Lei  n.  458,  o  Poder  Executivo  baixou  com  o 


Decreto  n.  19,  de  2o  de  Setembro  de  1907,  um  Regulamento  Provisório, 
que  vigorou  ate  6  de  Dezembrode  1911,  data  em  que  expedi  com  o  Decre- 
to n.  291,  o  Regulamento  definitivo  que  hoje  rege  aquella  Delegacia,  cuja 


organisação,  ate  essa_  época,  corporificava-so  no  citado  Eegulamento  Provi- 
sório, que  mal  definia  as  attribuições  e  deveres  dos  funccionarios  dessa 
|    importante  repartição,  urgindo  portanto  uma  nova  regulamentação,  que, 
I    melhor  estabelecendo  a  competência  e  deveres  dos  seus  funccionarios,  im- 
"I    primisse  no  andamento  dos  seus  serviços  mais  regularidade  e  ordem,  de- 
[■/    finindo  ao  mesmo  tempo  com  mais  precisão  a  responsabilidade  dos  seus 
f     agentes.  Por  isso,  logo_  que  assumi  o  Governo  do  Estado,  tratei  de  dar  a 
jj     essa  repartição  a  organisação  constante  do  citado  Regulamento  n.  291,  que 
t     certamente  terá  também  defeitos  e  lacunas,  que  a  experiência  irá  demons- 
')  trando. 

Até  hoje  têm ^  vivido  os  habitantes  daquelle  districto  sob  um  regimen 
quasi  que  exclusivamente  fiscal,  sem  gozarem  de  nenhum  dos  benificios 
das  leis  e  da  justiça,  privados  até  de  um  policiamento  regular. 
■  Na  villa  de  Santo  Antonio,  que,  como  já  vos  referi,  passou  ultimamente 
\  por  sensíveis  melhoramentos  em  relação  ás  suas  condições  sanitárias,  ain- 
•  da  faltam  algumas  casas  para  funecionamento  de  todas  as  repartições  pu- 
:í  blicas  e  cadeia  para  detenção  dos  criminosos.  A  comarca  e  a  municipalidade 
í  vão  ser  installadas  em  casa  particular  alugada,  mas  o  Sr.  Delegado  Fiscal, 
devidamente  autorisado,  está  diligenciando  a  construcção  dos  edifícios  ne- 
cessários para  essas  repartições  em  Santo  Antonio  mesmo  ou  em  outro 
§     local  que  melhor  fòr,  pois.  Villa  Nova,  qae  foi  o  ponto  escolhido  pelo  Sr. 

ex-Delegado  Fiscal,  alem  de  seus  accidentes  naturaes,  que  o  tornam  impro- 
^    prio  para  fundação  dessa  natureza,  fica  para  cima  do  porto  em  lugar  inac- 
|    cessivel  pelas  embarcações  e,  segundo  demonstraram  os  factos,  é  tão  in- 
^    salubre  como  a  velha  povoação. 

p  Havendo  os  Doutores  Antonio  Corrêa  da  Costa  e  Jonas  Corrêa  da  Cos- 
Í  ta  pedido  exoneração  dos  lugares  de  Delegado  Fiscal  e  de  Ajudante,  por 
!r  acto  n.  12  de  30  de  Agosto  ultimo  nomeei  o  Doutor  Octávio  da  Costa 
Ç  Marqn^fcpara  exercer  o  primeiro  cargo,  tendo  antes,  por  acto  n.  1,  de  lí) 
$  daquei^Spiez,  nomeado  o  Coronel  Leopoldo  de  Mattos  para  o  segundo,  lu- 
|  gar  quealiás  já  elle  vinha  exercendo  interinamente,  na  ausência  do  eífe- 
$  ctivo. 

;|  Também  por  acto  n.  3,  de  21  do  citado  mez  de  Agosto,  foi  nomeado  Se- 
%  cretario-contador  o  Tenente  Coronel  Francisco  Castello  Branco,  ex-Admi- 
I     nistrador  da  Mesa  de  Rendas  de  Corumbá. 

\  Estão  actualmente  a  Delegacia  e  todas  as  agencias  e  postos  fiscaes  com 
|  o  seu  pessoal  completo  e  á  testa  dos  seus  serviços,  que  vão  marchando 
jl  methodicamente  e  tendo  todos  os  seus  íunecionarios  se  esforçado  para 
|  cumprir  os  deveres  dos  cargos  que  oceupam  com  verdadeira  dedicação  e 
t  zelo, 

|        O  Doutor  Octávio,  actual  Delegado  Fiscal,  apezar  de  já  ter  sido  accom- 
f     mettido  por  duas  vezes  pelas  febres  alli  reinantes,  com  notável  desprendi- 
l     mento  e  por  mais  de  uma  vez  tem  percorrido  toda  a  costa  do  Madeira  até 
!    Guajará-Mirim  e  visitado  diversas  agencias  e  postos  fiscaes.  tomando  as 
%    providencias  mais  urgentes  para  seu  regular  funecionamento  e  tem  exerci- 
%    do  rigorosa  fiscalisação  na  arrecadação  das  rendas  do  Estado,  creando  mais 
'  ■    agencias  e  postos  fiscaes  nos  pontos  em  que  as  mesmas  podiam  ser  desvi- 
í   adas.  Ao  mesmo  tempo  tem  procurado  proporcionar  á  população  daquella 


importante  zona  algumas  garantias,  croamlo  novos  districtos  policiacs,  di- 
vidindo as  delegacias  em  subdelegadas  o  procurando  provel-as  de  elemcn- 
t    tos  de  força  publica  com  a  reorganisação  da  companhia  policial.  Aos  tra- 
í    balhos  da  demarcação  de  limites  acompanhou  com  solicitude,  impulsionan- 
do-os  por  meio  de  medidas  e  providencias  tendentes  a  salvaguardarem  os 
interesses  doEstado  em  tão  magno  assumpto  e  accelerarem  a  sua  conclusão, 
í         A  escripturacão  da  Delegacia  está  sendo  feita  com  toda  regularidade 
í      pelo  seu  actual  secretario,  de  modo  que,  segundo  ordem  por  mim  expedi- 
da mensalmente,  têm  sido  remettidos  ao  Thezouro  os  balancetes  parciaes 
i      da'  sua  receita  e  despeza  devidamente  documentados  e  que,  em  resumo. 
[      são  também  telegraphicamente  enviados,  afim  de  habilitar  o  Theson.ro  a 
c>       conhecer  todos  os  mezes  o  movimento  financeiro  daquella  repartição. 

Bem  podeis  avaliar  o  alcance  desta  medida  paia  a  regularidade  da  esert- 
l  pturação  do  Thesouro,  que  até  então  não  tinha  outros  ciados  senão  os  bn- 
}  lancctes  organizados  nos  relatórios  semestraes  do  Delegado  Fiscal,  dssa- 
l       companhados  dos  documentos  comprobatórios  das  despezas. 

Também  no  intuito  de  melhor  fiscalisar  as  nossas  rendas  na  zona-  !imi- 
|:       trophe  com  o  Estado  do  Pará  e  atteudendo  ás  ponderações  do  actual  De- 
I       legado  Fiscal,  autorisei-o  afazer  com  o  Coverno  do  mesmo  Estado  ura  no- 
l       vo  accôrdo  fiscal  em  substituição  do  que  foi  celebrado  em  ti  do  Setembro 
•';       de  1901,  que  apenas  permitte  que  o  Estado  cobre  impostos  de  exportação 
t,     somente  dos  productos  oriundos  dos  rios  S.  Manoel  e  Tapajoz  e,  sendo  a 
f     arrecadação  feita  pela  Eecebcdoria  do  Pará.  não  providenciou  sobre  o  meio 
de  ser  a  mesma  fiscalisada  nessa  repartição,  nem  sobre  o  modo  de  serem 
colhidos  por  intermédio  delia,  os  dados  necessários  á  organisação  da  esta- 
;      tistica  daquella  agencia,  que  é  feita  mediante  as  guias  do  despacho  expe- 
didas  pelo  agente  de  S.  Manoel  e.  como  a  borracha  até  chegarão  Pará,  dc- 
r.       pois  de  longo  percurso,  está  sujeita  á  quebra,  extravio  e  outros  actf£;mtes, 
I       essa  estatística  resentia-se  de  talta  de  exactidão.  Jp 
|  Para  obviar  o  inconveniente  da  íalta  de  tiscalisação,  o  cx-Del3g*.io.  Dou- 

£  tor  Antonio  Corrêa  da  Costa,  já  tinha  endereçado  um  oiticio  ao  Adminis- 
;j  trador  da  Eecebcdoria  do  Para.  explicando  a  razão  pela  qual  julgava  im- 
|  prescindível  a  nomeação  de  um  guarda  fiscal  para  servir  junto  a  essa  re- 
£•!  partição,  nomeação  esta.  diz  o  Sr.  ex-Delcgado,  que  foi  recebida  com  apra- 
«  zimento  das  autoridades  paraenses.  Não  obstante,  porem,  essa  acertada 
providencia,  convinha  que  ella  se  revestisse  de  um  caracter  mais  official, 
r  fazendo  parte  de  um  accôrdo  entre  os  governos  dos  dons  Estados  e  no 
Vi  qual  também  se  estipulasse  o  modo  pratico  de  serem  fornecidos  pela  nies- 
i  ma  repartição  os  dados  exactos  dos  productos  exportados  para  organisação 
p  da  estatística  e  ficasse  garantido  ao  Estado  o  direito  de  crear  agencias  o 
l  postos  fiscaes  em  outros  pontos  fronteiro*  por  onde  consta  que  productos 
\  do  nosso  território  sahem  como  de  procedência  paraense.  Si,  como  ponde- 
~  ra  o  ex-Delegado  em  seu  ultimo  relatório,  não  forem  verdadeiras  essas  no- 
\  ticias,  pelo  menos  ficaremos  apparelhades  para.  em  momento  opportuno. 
':■  crear  as  agencias,  si  informações  e  investigações  posteriores  vierem  contir- 
•j  mal-as. 

v  O  convénio  firmado  e  (pie  em  tempo  submotterei  á  vossa  a.pprovação  sup- 
'•     pre  as  referidas  lacunas  do  accôrdo  de  1901  (>  é  do  so<->Tiinte  teor  : 
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"  Convénio  fiscal  celebrado  entre  os  Governos  do  Pará  o  Matto-Grosso 
para  -regulansar  a  arrecadação  do  imposto  de  exportação  pela  Recebedo- 
ria de  Rendas  do  primeiro  dos  referidos  Estados.— Aos' trinta  dias  do  mez 
de  Novembro  do  anno  de  mil  novecentos  e  onze,  nesta  cidade  de  Belém, 
capital  do  Estado  do  Pará  e  na  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda,  aohan- 
do-se  presentes  o  Secretario  de  Estado,  Doutor  José  Anlonio  Picanço  Di- 
niz, representante  do.  Governo  do  Estado,  e  Doutjr  Octávio  da  Costa  Mar- 
ques,  representante  do  Governo  do  Estado  de  Matto-Grosso.  devidamente  = 
autorisados,  desejando  estabelecer  um  convénio  de  caracter  fiscal  em-  í 
(manto  se  não  clã  começo  ;í  demarcação  e  fixação  dos  respectivos  limites 
estabelecidos  na  convenção  de  sete  de  Novembro  de  mil  novecentos  o  se-  i 
te  e  ultimamente  approvada  pelos  referidos  Governos,  resolvem  substituir  ^ 
pelo  presente  o  accôrdo  fiscal  que  haviam  assignado  no  dia  seis  de  Setem- 
bro cie  mil  novecentos  e  um.  nesta  cidade  de  Belém,  mediante  as  seguin- 
tes clausulas,  que  melhor  attendem  os  interesses  de  ambos  os  Estados. 
Piumkiiía.—  Os  impostos  de  exportação  pertencentes  ao  Estado  de  Matto- 
Grosso  serão  cobrados  segundo  a  mesma  taxa  estabelecida  pelo  Governo  ; 
do  Estado  do  Pará.  S&trxM. — Os  dons  Governos  estabelecerão  para  e.-se  : 
fim  postos  fiscaes  nas  partes  oue  reconhecerem  as  mais  necessárias  para 
uma  ficalisaçã o  completa.  O  estabelecimento  desses  posto?  ou  agencias  fis- 
caes será  sempre  precedido  ria  necessária  communicação  á  outra  parte. 
Tekceiua. — Os  impostos  de  exportação  pertencentes  ao  Estado  de  Matto- 
Grosso  continuarão  a  ser  cobrados  como  até  agora  pela  Recebedoria  de  ( 
Rendas  do  Estado  cio  Pará.  por  conta  daquellc  Estado,  c  pela  mesma  for- 
ma e  com  as  mesmas  cautelas  com  que  são  cobrados  os  impostos  paraen-  \" 
ses.  Qr.MíTA. — 0  Governo  do  Estado  do  Pará  permitte  que  dessa  arrecada-  \_ 
cão  sejam  deduzidos  e  pagos  cinco  por  cento,  a  titulo  de  gratificação  aos  £. 
empregados  do  fisco  paraense.    Qt-ixta: — O  excedente  da  arrecadação  de 
(pie  A  a  clausula  quarta,  será  depositada  pelo  mesmo  Governo,  á  ordem 
do  EjSJBlo  de  Matto-Grosso  e  á  sua  disposição  no  primeiro  dia  util  do  cada, 
semana,  nos  banqueiros  daquelle  Estudo,  nesta,  capital.    Sf.nta.  --Os  im- 
postos pertencentes  ao   Estado   de  Matto-Grosso   serão  cobrados  pela 
Recebedoria  de  Rendas  do   Estado  do  Pará  mediante  guias  e  demais 
papeis  necessários  ao  despacho  dos  productos  de  exportação,  expedi- 
dos pelas  agencias  ou  postos  fiscaes  matto-grossenses.  os  quaes.  além  do  vis- 
to das  repartições  fiscaes  desse  Estado,  terão  também  o  da  agencia,  fiscal 
do  Pará  em  São  Manoel  ou  Xingú  e  Araguaya,  respectivamente.  Skti.ua.— 
0  Estado  do  Pará  fornecerá  pela  Recebedoria,  mensalmente,  á  Delegacia 
Fiscal  de  Matto-Grosso.  cm  Manáos.  uma  via  do  despacho,  por  que  forem 
cobrados  os  respectivos  direitos  e  quadro  demonstrativo  da  quantidade  da 
borracha   entrada  e  beneficiada.   Oitava.  —  O  Governo  do  Estado  do 
Pará  permittirá  ao  de  Matto-Grosso   a  tiscalisação  na  Recebedoria  por 
intermédio  da  Delegacia  Fiscal  de  Matto-Grosso.  com  séde  "m  Manáos.^  No- 
na.— Demarcada  a  linha  de  limites,  este  convénio  poderá  continuar  em  vigor, 
mediante  simples  modificação  (Ls  dons  Governos^  com  as  alterações  que  r 
aquella  demarcação  porventura  aconselhar  ou  exigir.  Di-hma.—  Esre  couve-  g 
nio  poderá  ser  denunciado  por  qualquer  das  partes  contra ctantes,  súinente  j; 
depois  de  um  anno  da  data  de  sua  approvação  e  mediante  um  aviso  previu  de  i. 
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tres  mezes.  Decima  piumkik.v.— A  clausula  terceira  só  se  refere  a  productos 
similares,  exportados  pelos  dons  Estados  e  sujeitos  em  ambos  ao  pagamen- 
to de  direitos,  porém  exportados  os  productos  de  Matto-Grosso,  que  o  Esta- 
do do  Pará  não  tenha  similares  ou  tendo  este  e  que  não  cobre  direitos  de 
exportação,  serão  da  mesma  forma  cobrados  para  o  Estado  de  Matto-Gros- 
so, de  accòrdo  com  as  gliias  que  acompanharem  os  referidos  productos.— 
E 'porque  assim  tivessem  accordado,  eu,  Fernando  Domingues  da  Cunha, 
chefe  da  primeira  secção  da  Secretaria  de  Estado  da  Fazenda,  servindo  de 
secretario,  lavrei  o  presente  convénio,  em  duplicata,  que  sendo  lido  e  acha- 
do conforme,  é  assignado  pelos  represontantes  dos  referidos  Estados.  (As- 
signados^  José  Antonio  Picanço  Diniz,  Secretario  de  Estado  da  Fazenda  do 
Pará.— Octávio  da  Costa  Marques,  Delegado  Fiscal  do  Estado  de  Matto 
Grosso. 

PENDAS  DA  DELEGACIA 

A  receita  do  Districto,  que  no  anno  de  1910  foi  orçada  cm  1:000:0  .)0I, 
elevou-se  a  3.030:075*275,  sendo  de  arrecadação  propriamente  desse  exer- 
cido 2.842:1544*298  e  de  saldo  do  anno  anterior  193.430*977. 

E'  verdade  que  no  balanço  constante  da  ultima  mensagem  do  meu  illus- 

tre  antecessora  receita  do  Districto  nesse  anno  foi  calcula  U  em  

3.350:018*149.  inclusive  o  saldo  do  exeveicio  anterior.  Houve,  porem,  en- 
gano na  organisação  desse  balanço,  pois,  tratanclo-se  de  um  balanço  an- 
imal, nelle  incluiu-se  o  saldo  do  primeiro  semestre  no  valor  de  

255:992*334  como  renda,  tendo-se  também  contemplado  como  receita  ex- 
terno cie  quantias  indevidamente  lançadas  na  importância  de  52:9511* — , 
alem  de  outros  pequenos  oitos  e  isso  elevou  a  receita  á  quantia  de  .  .  . 
3.350:018*149,  quando  a  receita  total  desse  exercicio,  conforme  se  verifica 
do  relatório  do  Sr.  ex-Delegado  Fiscal,  de  1.°  de  Março  de  1911,  imo  pas- 
sou de  3.030±)75S275  com  o  saldo  de  1999.  Dests  erro  na  confB^tV)  do 
referido  balanço,  originou  um  saldo  de  441.893  B757  que  figura  co^>" tendo 
passado  de  1910  para  1911,  sendo  que  o  saldo  real  daquelle  exercício  pa- 
ra este,  conforme  se  vê  do  citado  relatório,  é  apenas  de  129: 159*8 i3. 
que  assim  se  distribuia. 

Na  agencia  do  Banco  do  Brasil  em  Manaus  47:3533400 
Idem  idem  em  Belém  81:132*348 
Em  caixa  da  Delegacia  074*075 

Total  129:1 59*883 

Este  é  eiíectivamoiitc  o  saldo  que  passou  de  1910  para  1911.  Fiz  esta 
rectificação  porque  sem  ella  não  seria  possivel  organisar-se  com  exactidão 
o  balanço  da  receita  e  despesa  daquelle  Districto  no  corrente  exercicio. 

O  augmento  extraordinário  da  receita  do  Norte,  no  anno  de  1910,  de- 
ve-se  attribuir  exclusivamente,  diz  o  Sr.  ex-Delegado  Fiscal,  á  grande  e 
excepcional  valorisaçào  da  borracha,  principalmente  nos  primeiros  mezes 
do  anno,  pois  não  houve  augmento  de  producção  que  justifique  esse  resul- 
tado. 

Com  effeito,  os  quadros  estatísticos  da  producção  da  borracha,  na  niclle 
Districto,  nestes  últimos  quatro  annos,  demonstram  que  cila  tem-.-.e  con- 
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servadó  C|uasi  estacionaria.  A<sira  é  (|uo,  em  líMJS,  a  produceào  foi 
1.560.941  kilogrammas,  cm  1909  baixou  a  1.22í).5S2,  cm  1910  subiu  a 
1.545.521,  isto  é,  15.420  kilos  monos  que  em  1908  e  315.030  mais  quo  cm 
1009,  que  foi,  no  quatriennio,  o  anuo  fie  menor  produceão,  c  cm  1911  at- 
tingiu  a  1.593.1(57  kilogrammas,  tendo  tido  apenas,  neste  armo,  em  relação 
ao  de  1910,  um  aceresoimo  de  32.2215  kilogrammas.  Neste  mesmo  quatri- 
ennio, na  zona  sul,  isto  é,  que  dá  sabida  aos  seus  productos  por  Corumbá 
e  outras  agencias  fiscaes,  a  .producção  tem  augmentado  em  maior  propor- 
ção, tendo  sido  em  1908  de  443.870  kilogrammas,  em  1900  de  469.518  cm 
Í010  de  879.533  o  em  1011  de  686.817. 

Como  era  natural,  depois  daquella  rápida  o  excepcional  valorisação  da 
borracba,  cm  1910,  em  que  se  vendeu  até  a  17$000  o  kilogramraa,  não  em 
consequência  de  pbenomenos  económicos  de  producção  e  consumo,  senão 
de  ousadas  especulações—  seguiu-se  repentina  baixa,  que  lançou  o  pânico 
rios  mercados  productorcs  do  Amazonas  o  do  Pará  e  que  deverá  influir 
sensivelmente  para  o  pouco  auginento  da  produceão  neste  anno.  Acom- 
panhando as  oscillações  dos  preços,  também  a  renda  do  imposto  da  bor- 
racha na  Delegacia  do  Norte,  que.  como  disse,  toi,  em  1910.  do  

2:653:978 $018,'  desceu  no  anno  lindo  a  1:714:3953113  ou  944:582$905  pa- 
ra menos,  tendo  essa  ditferença  se  aeeentuado  no  2."  semestre  daquelle 
anno,  como  se  vê  do  balanço  a  seguir. 

Balanço  da  Receita  8  Despszada  Delegacia  Fiscal  cio  Norts  no  exercício  de  1911 


:NDA  ORDINÁRIA 

Expoi.tacào 
Imposto  sobre  a  borracha  .  . 

IXTEl.W.V 

Imposto  de  industria  e  profissão 

Dito  de  sellos  

Ditos  de  emolumentos  

Venda  de  terras  

■  RfcNDA  EXTRAORDINÁRIA 
Renda  eventual,  proveniente  de 

uma  canoa  vendida  .  .  . 
Indemnizações  c  restituições 

8  o  mm  a  . 
Saldo  vindo  do  exercício  de  1910 

8omma  .  .  . 
DEPOSITO 
Importância  recolhida  á  Delega- 
cia para  licença  de  exploração 

lis.  .'.  . 


1- 

2\ 

.  1.07.1  :644*31< 

642:750*707 

f  oíal 


2o:577*0(  Kl 
3:3U6*600 
1)0*500 
]  6:751*81  )0 


850*000 
1 :47(  >*OO0 


1.114:690*216 
129:159*883 


1 .243:85'.  >*O90  ( H  '.8:6-l0*(  53 1 


5:001  )*<  )O0 


1>248:859*099  668:64<  )*(531 


23:114*000 
1:975*834 

8<  K  )*'0(  )0 


(i68:(540*631 


1.714:305*113 

43:1591?'  ;i  k.) 
5:282*434 
09*5!  :o 
17:55 1*<S00 


S5(  )*00O 
1:47(  )*<  «)0 
1.783:339*^47 
129:1 51  >*W3 


1.912:499*730 


5:<  H )( )*(  H  K > 
1.917:499*730 
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Vencimentos  dos  empregados 
Expediente  e  despezas  miúdas 

Moveis  

Aluguel  

Vencimentos  da  comp.*  policial 

Medicamentos  

Construcções  de  casa  p.a  Ageu 

cia  cie  S.  Antonio  

Idem  idem  para  quartel  da 

companhia  policial  

Concerto  de  quartel  da  villa 

Murtinlio   

Passagem  a  funccionarios  e  a 

juda  de  custo   

Brindes  e  outras  despezas  com 

os  indios  apiacaz  

Commissão  aos  banqueiros  . 
Exéquias  celebradas  a  Ponce  e 

Murtinlio  

Auxilio  á  povoação  de  S.  Anto-', 
nio  para  saneamento  .  .  .  .  . 
Despezas  com  a  commissão  de 


Eestituições 
Saldos  .  .  . 


Es. 


210:8928493 

OllUwUUU 

37:9958214 

125:8238679 

1:2628730 

15:3288972 
3368100 

336:7168172 
1:2628730 

0. 1  íO-ÍOrtO 

53:3248186 
3368100 

2:4GG8496 

7:0008000 
3:2008000 

9:-i-6684í)i', 
3:20Ó8( )( )0 

6068250 

606825< ) 

5:1998000 

(5778400 

5:8768400 

040*3 GO 
4:5558607 

3:1538129 

6408360 
7:7088736 

1008000 

1008000 

5:0008000 

5:00081  >:  M.) 

108:3018643 

124:9268570 
210800Õ 

233:2288213 
ÉÉ0800O 

3SO:154819c 
868:7048001 

300:2238570 
368:4178061 

68(™í  787(58 
1.237:1218962 

1.248:8598091 

668:6408631 

1.917:499873o 
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949:1278347 


Eemessas  ao  Banco  do  Brazil  

Idem  a  Freitas.  Oliveira  &  Comp.a   50:0008000 

Importância  que  devia  existir  na  Delegacia  em  31  de  Dezembro  237:9948(515 

Es.    .  . 


1.237:1218962 


finanças 
1910 


Pelo  balanço  definitivo  do  Thesouro  do  Estado,  correspondente  ao  exer- 


cicio  de  1910,  verifica-se  que  a  receita  arrocadacl 


a  nesse  exercício  attine;m 


5-, 
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a  importante  somma  de  5.715:788$420,  da  qual,  cxcluindo-se  a  (quantia  do 
599.0t>l$53S  proveniente  de  movimento  de  fundos,  operações  de  cre- 
dito e  deposito,  na  Delegacia  Fiscal  do  Norte,  rcsult:i.  uma  receita 
efectivamente  arrecadada  nesse  exercício  de  5.11B:72(5?883,  assim  discre- 
minacla  : 

Exportação  8.741 :5 1  3?(539 

Interna  '  93»>:805$247 
Extraord  inaria  30;}  :l5<  >5$42  5 

Com  applicação  especial  52:(>50.Ç<>OO 
A  classificar  '  32:lõ2S572 


otal  5.1  H>:72USStí3 

Tendo  sido  orçada  pela  Lei  n  52(5  de  190!)  em  2.707:3305000.  houve  um 

;  considerável  accrcscimo  de  2.3õ9:39(>$S83,  não  menos  de  84%  da  quan- 

{  tia  orçada.  Esta  arrecadação  extraordinária,  realisada  em  19 U  >.  é,  comu 

\  cabeis,  a  resultante  do  preço  excepcional  da  borracha  nesse  exercido,  pois 

í  tendo  sido  orçado  o  seu  imposto  em  1.452:0()0.$()()0.  o  (juo  se  arrecadou 

•  attingiu  a  3.Í43:796$92().  dando  somente  esse  artigo  uni  a < -créscimo  de 

í  l.G9Í:796|92G  sobre  a  receita  orçada,  tendo  as  outras  rubricas  apenas  con- 

j  corrido  para  esse  excesso  com  a  quantia  de,  (5lj7.(500.>883,  salientando-se 
d: entre  ellas  a  transmissão  de  propriedade,  com  10l5:OU5S28l5  ;  venda  de 

r  terras,  com   101:90261501)  ;  indemnizações,  restituições  o  alcanceis,  com 

h  315:5078397:  gado  vaceum,  com  24:3BO.SOOO ;  couros  ou  pelles  em  geral. 

K  com  21:667§915:  renda  a  classificar,  com  32:1328572  :  emolumentos  de  ter- 

,  ras  legitimadas,'  com  23:00(58750  e  transferencia  de  privilégios,  com.  .  . 

£  10:000501  >0.  '  , 
l  Asjfcbricas  deste  orçamento  (pie  produziram  menos  <ia  receita  orçada 
somiJl  em  94:694*05!».  a  saber  :  borracha  do  rumada  3(>:<>08#9h>0;  iudus- 
R  tria  eWofi-^o.  8 (521íO(')l!:  quotas  de  loterias,  19:825*000:  contribuição 
k  para  fiscalisacão  de  emprezas.  9:150  >sOO  >:  sellos  5:979!$921  :  arrendamento 
|j      de  hervaes  e 'campos  5:0U0$«J«iO:  emolumentos  2:,)SS>>39«  e  outras  de  nie- 

il  nor  importância.  .  . 
H  \  despeza  do  mesmo  exercicio  effec.mada  em  virtude  de  autonsaçao  <>r- 
íi  eamentariae  dos  créditos  »,ne  foram  abertos  pelo  Poder  Executivo,  no 
l  correr  do  exercicio.  conforme  consta  do  respectivo  balanço,  montou  em 
l  4  548-4953319.  inclusive  as  parcellas  pruveni.mtos  de  _  movmi  mto  de  tun- 
I  dos  e  operações  de  credito.  Tendo  sido  de  2.7.5(5:3(53 :„yo  a  que  to.  orça- 
is da.  houve  uni  excesso  de  1.782:131  $«14.  _  _ 
!Í  Comparando-se  agora,  a  receita  e  a  despeza  desse  exercício.  sem  oxelu- 
I  são  das  verbas  mie  representam  movi me.it o  de  fundos  e  operações  de  ce- 
|  dito,  resulta  um  saldo  para  1911  de  1 .1(57:293811.2. 

1911 

Do  balanço  provisório,  organisado  pelo  Tlu-souro  para  „  oxon-id,,  de 
1911.  abrangendo  as  operares  que  nveram  lugar  de  dane.ru  *    > -./....  •>  ;: 
veritica-se  cine  a  receita  propriamente  desse  exercício,  ;;rr-eaHa; ,a     ,  - 
,        iV,;,  ,  ,  n  ,.,n  3  if^-fr^SSi)1.)    á  (iu:d.  addii.-iouandii-se 

pturada  no  Thesouro,  montou  em  o.u.>_.o__,,^   .  i". 


mjmixts 
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o  supprimento  vindo  de  1010  e  a  importância  do  deposito  da  Mesa  do 

Ecndas  de  Corumbá  na  importância— uma  o  outra  parccllas— de  

1.9G1:819§436,  fica  elevada  a  5.014:442$335.  A  receita  orçada  para  esse 
exercício  íoi  cio  3.289:1438088,  da  qual.  deduzindo-se  a  que  já  está  devi- 
damente escripturada  no  Thcsouro,  demonstra  uma  difíerença  para  menos 
na  arrecadação  de  23G.52fi$7S9.  que  certamente  até  o  encerramento  desse 
exercício  será  bem  inferior  a  (pie  for  arrecadada. 

O  quadro  abaixo,  organisado  pelo  Thcsouro.  demonstra  detalhadamente 
e  por  somestre  a  receita  e  despeza  já  escriptnradas  naijuclla  repartição  c 
correspondentes  a  esse  exercício  até  o  fim  de  Dezembro  e  d'ondc  se  vê  <;ue 
a  receita  total  do  1.°  semestre  foi  de  2.253:000$041  e  a  despeza  de  .  . 
2.388:540$904.  deixando  um  deficit  do  primeiro  para  o  segundo  semestre 
de  135.4808803  o  que  a  receita  escripturada  do  2.°  semestre  atiingiu  a 
2.701 :3_72$294  e  a  despeza  foi  de  1.813:344*359.  dando  um  saldo  do°.  .  . 
94S.027$935  que.  deduzindo-se  a  differença.  do  1.°  semestre  fica  reduzido 
a  812.540SU72  que  passou  para  Janeiro  de  1912. 
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Balanço  da  Receita  e  Despesa  do  Estado,  effsetuadas  de 


â  ílezeiliro  de  1911 


Receita 


UEXDA  0 1 11  UNA  li J A 

Exportação  

'iSTEHXA 
Renda    extraordinária     .  . 
v  coniappLic-irào  especial 
»  a  classificar  


1*  Ssinesíre 


410:710*02 

o5i:3oo*822 

14:S21*G3.Sj 


Total 


Movimonlo  do  fundos 
Operação  do  credito 


Depositoda  Mi-sa  <\v  I  'cihIíis 
de  Comini >á  


1  í:220*(H  i(  )\ 
32H:10(  )*( 


750:872*99<ij 
455:785*f  !34| 
29:845*854 
25:850*0(50 
3(J3:(K  15*41  5(5 


1. 42&Z2-Í  *485|  1 .505:3(50*0]  ( ) 
j  04:032*404 


l.l(i7:5SÍ-s(i21 
1.107:151*855 
44:0(57*492 
43:07  0*(500 
(520:i(;5*40(5 


1 .423:224*4851  1 .021 )  :á\  18*4  ]  4 

8()(  H!(  >O*O00j  J.l;jO:18;j*íl5;3 


>.223:22!.*[85!  2.759:582*3(59  4.982:80(5*854 


2.988:5:  *<;*495 

 (54:032*404 

3.052:(>22*tí99 
1.9;j(»:i  83*955 


21!:8'}5*550. 


I:78!l*:;v5 


|2.2:,3:! !(5<i*í)41    2.7(51:  .^*2!í-i  5:014:4.:!2$3..5 


3!:025*.*8L 


ei  • 


li 

1.'  Seitiesíre 

5  *  S^inc^í  re> 

.    -   .   —  ;  ■  ••-    -  -         •-   •  ■ 

.Representacao  do  Estado. 

1  l:558*í>7(> 

o4:5H-!-s251 

4(i:('í))^2i:) 

Administração  do  Estudo. 

;«l):íl(í*i.*( ;!».") 

o4:!H')i;:r52u 

7l:<.»2'.l-i22! 

rJ  besouro  do  Estado  .  .  . 

.!)5:SS()!?!',:-5'j 

< '>:):( )  14^58  -!• 

Estações  de  arrecadarão  . 

38:!  127*005 

75:12:!*22'.> 

j]4:(  )5«;*;!!;4 

Delegacia  b  iscai  do  .Norte. 

2:<.!5<  )>■{  K  )0 

(>2:('»22>:47i> 

<i5:572^17:> 

Pessoal  inactivo  

2t>:47í)>'27o 

.:!2:15r>*H>5 

5«S:<>o5í!-i-;>tS 

Segurança  Publica  .... 

]  (i:(.)7!is;872 

14:H')Ssr>lu 

V, ! : !  4.VM-82 

.r  orça  Publica  

2í'7:u25-K)7o 

H7o:45<  >8C;i  >2 

(■»71:<»75.?i)75 

Jiistrucçao  Puob.ca  

l 08:45 1  *554 

1S4:4C)I'í-*í<:J1 

:)P2:!!l8$l8r) 

riVj)Ograplii:i  do  Estado  . 

1  1     í  *  1  '  1  111'  •  1  *  í  1  1 

Ei'jtarl içào  de  '1  erras,  jíi- 

lUtS    L    V>  V  HU  J  1  1  >tl\'<»  W  .... 

•íS'77 1  >^57"^ 

•  >  i .  _  i  ■  ••-  •  j  i í ' 1 

T?..!i-v+      (lo    Ml  1V1  <  Plll  l!  l\">< 
JAt  i  !<:  1  T. .    Ut. ■    vy  0 1  d ^  i-  U  '  U  I  (  : iS 

:<         í  Ti ■> 

3I\"i>':cne  Publica  

HS*751 

s:!í;  >sii 

i  !:7::  l>!7  i; 

-\ d ii 'ii n straeão  d;1,  .nisíica 

fd:808-c02i 

75:8-1 

~\b ' í isroi i : i  Pnbimo 

14:.!55--:255 

P!:r)«i(ís()J.() 

;iij:<S2lí!2t>5 

iJespe-Eas  diversas  

.1.171:''7U^$S.S 

552:84(>!rí77tí 

í.72.;]:'.»2;;>;ir».i- 

v_;-5sj2;2-[(»-v'i  l-l  1 

i  8i  l-4,:J,it*5:;4 

4  1  TS-í^^^i"?;) 

Movimento  de  iundos  .  . 

!:4(.)5íii )( )(> 

1  -P.ÍÕ^í  )!  i< ) 

2.ò^2:24ii*:  41. 

J.8]2:l.i:;;>-5:!4 

Lli'5: !  7  7^575 

Operação  de  credito.  .  .  . 

4:87!*502 

E87:!^5  )2 

2.oS7:J  25*54o 

Í.Sl2:!>:;i?5:)4 

4.20!»:'i57>'ii77 

DeposJ^da  Mesa  de  Keií- 

«las  c^pUorumbá  .  .  .  . 

E422*í<;i 

4 1 2?<  >(  li  > 

];S;  iõs  18C, 

2.:-3h>;:547  )4 

ESI;):;}  Í-J  =?;}:)!> 

4.2')1 

Saldo  

Si2:54f  >72 

812:541 1^(172 

2.^8:547*'.  i<  4 

2.(i25:.S8l:<4ol 

.").<  >i  4:4o2^í:-.") 

Este  balanço,  porem,  de  rarm-ter  jii-ovisorio.  \uu>  exjiriiiK'  a.  vs-rdad^ira 
eorrelaçào  do  iiiovimenlo  financeiro  do  aimo  fnidi-.  |»"ís  hd  o!!o.  eoi:^' 
disse,  organisado  s/miente  com  a  receita,  o  dfspoza  cí.-cnjitr.rarlas  m»  :  !:•'- 
sc.uro  iif«>.  fim  de  I)ex;mibro  allinn».  nào  1  -ndo  ndE  1.*u;nrado  ^uiu,  i-ma 
parte  da  receita  e  despeza  da  Delega-la  d  >  Xor:e  eorn-spondentes  a  op- 
alino: de  modo  .,ue.  addiciouaiido-sc  ao  saído   d.-  81 2:5  H  ):<  '<  2  roubam.- 
'b>  balanço  ])rovisono.  a  impor!;m;-ia  do  sald^  venrii-ai!.)  :io  I >a  Iímic"I<' 
Delegacia,  menos  as  importâncias  iá  incididas  naMiad!-  b.damo  j.vovisorio. 
teremos  para  P»12  um  saldo  Mun  monta  pou; rnai^  ....i  nasmsria  «•cn-a  o.> 
nsii  e  quiidieníos  coiífos  e  <|Uo  s.-rá    eNncl amom <■  d-: ( ■'.■•aimio. .  ip>iuc;  o 
Th.-souro  oro-nnisar  o  balam;.'  dciiaiiivo  ..<,,<*»  v:<rrru->...>.    \\>  ramado 
lancíMirovisiirio  vê-se  rtao  a  d^sp^a  .-s(  ripinraMa        nm  IV^-a:..-, 
iin-iu'a  4-'01^i^2i;:;o  s.s-d..  a  nr.:ada  do  :w  i  1  :"!ii^5n .  b-.v  nta-x.ws,, 


es 


"»'^w>«j»i»«*a,iaa»»8,ití  ■*«;irJMH'*i  hmwmm 


do  9G0:825$75G,  proveniente  dos  seguintes  créditos  extraordinários  que  fo- 
ram abertos  nesse  armo  por  mim  e  pelo  meu  antecessor: 

Para  cumprimento  da  sentença  judiciaria  a  favor  do  Des- 
embargador Joaquim  Pereira  Ferreira  Mendes 

Para  pagamento  do  Desembargador  João  Beltrão  de  An- 
drade Lima,  em  virtude  da  Lei  n.  547  de  1910 

Idem  ao  Desembargador  João  Carlos  Pereira  Leite,  Lei 
n.  545  de  16  de  Julho  de  1910 

Idem  de  lionorarios  de  advogado  do  Estado 

Idem  de  despezas  com  a  força  expedicionária  ao  Sul 

Idem  de  subvenção  á  empreza  de  automóvel  em  virtude 
da  Lei  e  contracto  de  1909 

Ajuda  de  •  custo  ao  Desembargador  Alfredo  Octávio  de 
Mavignier  para  representar  o  Tribunal  da  Relação 
no  Congresso  Jurídico  em  S.  Paulo 

Despezas  com  a  demarcação  de  limites 

Resgate  de  apólices  da  divida,  do  Estado 


5G:238S83S 


18:4õ0§830 


20:2õO$00O 
27:5OO>00<> 
120:S15$95(> 

140:0( )( )>0(  >0 


6:0003000 
47:<  >H7S<)18 
o()7:5(K  >m')0 


Total  Sl2:82y^2fj(} 

Foram  também  abortos  alguns  créditos  supplemontares  para  supprir  a 
deficiência  de  algumas  verbas  orçamentarias  e  que  addicionados  aos  extra- 
ordinários demonstram  e  justificam  aquelle  excesso  de  despeza  e  para  os 
quaes  peço  a  vossa  approvaçào. 

Apezar  da  considerável  baixa  da  borracha  que  determinou  sensível  de- 
pressão em  nossas  rendas,  das  quaes.  como  sabeis,  esse  producto  constituo 
um  dos  principaes  factores  e  que  tanto  concorreu  para  o  seu  extraordiná- 
rio augmento  cm  1910,  dando  margem  a  avultados  saldos  orçamentários,  e 
não  obstante  os  compromissos  já  pagos,  resultantes  da  construccã^o  pré- 
dio destinado  ao  Lyceu  e  á  Escola  Normal:  da  acquisicão  da  drJPpara 
melhoramento  do  rio  Cuyabá:  do  estudo  para  abastecimento  d\gui?cde  de 
exgotto  e  íllummaçâo  desta  capital;  da  demarcação  de  limitesr^lo  'assenta- 
mento das  novas  machinas  da  hydraulica:  do  material  escolar.'  insrallaeào 
de  grupos,  acquisição  de  prédios,  abastecimento  de  agua  no  bairro  do  La- 
vapes  e  outros.— ('-me  assaz  agradável  annunciar-vos  que  até  fim  do  Marco 
ultimo,  conforme  os  dados  colligidos  pelo  Thesouro.  o  saldo  existente  em 
poder  dos  banqueiros  do  Estado  e  nas  estações  fiscaes  montava  em  mais  de 
mil  de  duzentos  contos,  o  que  demonstra  que  a  situação  financeira  o  eco- 
nómica do  Estado  continua  prospera  e  esperançosa  o  que.  com  um  reo-inien 
de  rigorosa  fiscalisação,  rio  cautelosa  e  bem  entendida  economia  e  acerta- 
da appheaçao  do  dinheiro  publico,  como  se  está  praticando,  poderá  o  Esta- 
do nao  so  fazer  face  aos  compromissos  que  ainda  lho  pesam,  com,,  ir  pouco 
a  pouco  reahsando  as  melhoramentos  de  «pie  depende  a  sua  prosperidade 
moral  e  material  si  acontecimentos  imprevistos  não  vierem  perturbar-lhe 
a  marcha  normal,  que  vae  seguindo. 

DIVIDA  ACTIVA 

Segundo  demonstração  í,\ui  pelo  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  e<ta 
divida  acha-se  reduzida  a  lS(i::}(ii;$(;si..  rtSsiin  discriminada: 


MENSA  GHEIMC  63 

Decimas  prediaes  63:789$234 

Imposto  de  industria  e  profiissão  79:890^500 

Idem  territorial  11:980$947 

Idem  de  penna  d' agua  30: 7O6$00O 


18«:3GG$681 

Esta  importância,  porem,  talvez  não  traduza  a  expressão  exacta  da  ver- 
dade se  tivermos  em  vista  a  irregularidade  em  que  ainda  se  encontra  a  es- 
cripturação  do  Thezouro  relativa  a  este  assumpto,  pois  esses  lançamentos 
eram  feitos  em  cadernos  cheios  de  vicios  e  duvidas. 

Para  obviar  esta  grave  irregularidade,  foi  um  dos  meus  primeiros  cui- 
dados, no  Governo,  a  reforma  desta  escripturaçào,  tendo  para  isso  nomea- 
do, por  solicitação  do  Inspector,  um  auxiliar  para  abreviar  a  transcripção 
não  só  desta  como  de  toda  a  divida  passiva,  que  se  achava  nas  mesmas 
condições,  para  livros  próprios  cm  que  o  seu  lançamento  vai  sendo  feito 
methodicamente  e  com  a  precisa  ordem  e  exactidão.  Mas  este  serviço 
ainda  está  por  concluir  e  por  isso  os  dados  colligidos  para  aquella  demon- 
stração não  podem  inspirar  inteira  confiança. 

DIVIDA  PASSIVA 

A  divida  fluetuante.  comprehendendo  vencimentos  dofucecionarios.  con- 
tas de  fornecimentos,  liquidas  ou  não  liquidas,  vindas  todas  dos  exercicios 
transactos,  monta  em  226:594$539.  e  a  consolidada,  representada  pelas  apó- 
lices emittidas  em  virtude  da  Lei  n.  297  de  25  de  Novembro  de  1901,  ain- 
da attingia  até  fim  de  Dezembro  ultimo  á  quaniia  de  1.054:700?,  que,  ad- 
dicionada  aos  juros  vencidos  até  essa  data,  na  importância  de  1:453:186$, 
elevasse  ainda  umas  e  outras  á  importante  somma  de  2.734:480§539,  que 
convJftsontinue  a  ser  amortizada  aos  poucos  e  pelos  meios  que  mais  con- 
veuiemSs  forem  aos  interesses  do  Estado. 

ORÇAMENTO 

De  accôrdo  com  a  Lei  n.  27,  de  18  de  Novembro  de  1892.  o  Thesouro, 
tomando  por  base  a  media  da  receita  arrecadada  nos  tres  últimos  exercicios 
já  liquidados,  a  saber,  os  de  1908  a  1910  inclusive,  orçou  a  receita  para 
1913,  em  3.726:58tí$6u3.  distribuída  pelos  seguintes  títulos : 

f  Exportação  2.720:903$326 

Eenda  ordinária  < 

[  Interna  713:342^693 

»  extraordinária  237:o31§2;)4 
»      com  applicação  especial  54:H09$33U 

Total  3.726:5-S6$603 
Si  as  nossas  fontes  de  remia  tivessem  mais  estabilidade  seria  realmente 
um  meio  de  se  calcular  com  a  desejável  precisão  a  receita  dos  exercícios 
futuros  a  praxe  seguida  pelo  Thezouro  em  virtude  <h  lei  ritnda. 


Entretanto,  daria  a  osei liarão  ás  vezes  considerável  rio  preço  ria  borracha, 
factor  principal  das  rondas  do  Estado,  não  devemos  confiar  muito  ne>se 
calculo  principalmente  buscado  nos  tres  últimos  exercícios  (jue  o  Thezouro 
teve  em  vista.  Pois.  como  já  vos  disse,  do  2."  semestre  de  1900  at^  fim  de 
101o,  a  elevação  extraordinária  da  cotação  da  goinrna  elástica  produziu  e- 
norme  augmento  de  receita,  que,  acompanhando  também  a  desvalorisação 
desse  producto.  já  em  1011  sotfreu  sensível  decréscimo,  sendo  de  receiar-se 
i[ue  a  (pie  for  arrecadaria,  neste  anno.  relativamente  a  esse  litulo  orçarnen- 
tario.  não  attinja  á  que  foi  orçaria  si  a  sua  cotação,  como  é  rio  cr<*r.  oonser- 
vá*r-so  como  está.  a  menos  que  não  haja  grande  augmento  do  produção, 
com  que  aliás  não  podemos  contar  porque  a  depreciação,  arrefecendo  o  es- 
timulo que  as  vantagens  do  negocio  despertavam,  lia  de  necessariamente 
determinar  pequeno  augmento.  aliás  observado  mesmo  na  época  de  ex<  e- 
pcional  cotação,  conforme  já  vos  demonstrei. 

Eni  vista  rio  exposto,  manda  a  prudência  que  não  nos  aventuremos  em 
e'..'V.  r  a  nossa  receiía  confiantes  cm  riaries  que  não  oxp]  iinom  com  segu- 
rança a  realidade  dos  factos  para  não  se  incidir  em  deficits  orçamentários. 
Os  grandes  saldos  vindos  dos  exercícios  anteriores  e  que  deram  margem 
a  avultados  gastos  rio  caracter  extraordinário,  tandem,  como  é  natural,  a 
riesapparecer  com  o  decrescimento  rias  rendas,  que  ora  voltam  ao  sou  cur- 
so normal,  em  que  devemos  tamboril  enquadrar  as  nossas  dospozas.  evi- 
tando assim  desequilíbrio  rio  orçamento  a  que  nos  podem  arrastar  as  es- 
peranças fallazes  gerarias  em  uma  época  rie  renrias  gordas,  oriundas  uni- 
camente de  acontecimentos  íortuitos  e  extraordinários,  resultantes  de  arti- 
fícios e  especulações  commerciaes.  Basta  vêr  que  a  renda  dos  outros  pro- 
riuctos  rie  exportação,  não  sujeitos  á  mesma  instabilidade  de  preços,  pou- 
co tem  augmentado  e  a  de  alguns  ri; entre  estes  ainda  nos  ultiinr  s  tJmpos 
tem  soffririo  riifferença  para  menos,  corno  se  porierá  verificar  fia  si^xuinte 
estatística  : 


P  l;i  >!>(•(  TOS 

]!»( >8 

10< )'.) 

JOLd 

101  1 

]]>ecacuaidia 
Horva-iMattc 
Aimnacs  vivos 
Polles 

Outros  proriti- 
ctos  animaes 

10:7113341  )U 
"2í)0:o0msmi)ii 
40:1  l.^oOo 
i^JiiiOlSÕS.") 

27:0008747 

.S:.:í:-i4¥4f»(J 
20l:40oi;02i) 
1 7-S:  1878õ( )  i 

.;}<i:(;ii-2?7n0 

J():(J«);jS8u0 
B(J.:i:o2lis4l5í) 
144:.;jt;ijS(ii)0 

05:701 8ij  11 

.Í3<;:007?2H8 

0:í3õi^u0 
32  ):4S:>s,80t) 
00:í)0.:3Soi)i) 

7l5:7tj8.-5l78 
Õ<':-2»;JJ$41S 

447:lu7i<,7.:32 

õ08:2- 'Hsiino 

.'j'.»":Xy«.>kW  1  5o!;:8i>0$10!J 

.  0  esturio  rieste  qradro  demonstra  que.  si  a  renda  rins  proriuríos  nelle 
mencionados  auginentou  do  i:>l:04W,8  om  i<,ij!)  (.m  relação  ;.  j!»o8  en- 
tretanto vemos  cila  decrescer  no  bienuio  de  1010  »  J!)U  (.  \.no  111{Nlllo  ]10 
anuo  de  10o0.  em  que  mais  i.vultou.  olla  não  excedeu  de  -m^W^U. 
Conirontanrio  agora  esta  somnia  com  a  em  .pie  foi  calculado  ,,e|„  Thesouro 


o  imposto  de  exporta  :ão,  <.l0pr.3h1.Mi.-l  vsc  ,jno.  para  atuu,jfil-a.  é  preciso  (pie 
a  borracha  contribua  com  mais  de  do\x<  mil  contos,  o  que,  aliás,  pelos  mo 
ti  vos  já  explanados,  será  uma  boa  arrecadação.  E'.  pois.  do  toda  conve- 
niência fazer-se  ura  estudo  criterioso  deste  assumpto  para  se  não  transpor  os 
limites  da  nossa  capacidade  orçamentaria  com  a  decretarão  de  uma  recei- 
ta phantasiosa  para  cobrir  despezas  exageradas,  já  tendo  sido  estas  orça- 
das pelo  Thesouro  em  3.200:97^  ul,  que.  cotejarias  com  a  receita,  deixam 
apenas  um  saldo  de  42<->:<>nS!?< >T  1 . 

íãcmco 

A  falta  de  capitães  <juo  110  Estado  tanto  diHiculta  o  entorpece  todas  as 
transações  commerciacs  e  embaraça  o  desenvolvimento  das  industrias  nas- 
centes, como  a  creaçã:)  do  outras  e  a  realisação  fie  todo  e  (|ual<[ucr  empro- 
hendimento.que.se  preiuh  ao  progresso  fio  Esta  lo.  ■  -levou  o  Governo  a 
íirmar  como  cidadão  francez.  George  Homolle.  um  t"rmo  fie  opção,  de  ca- 
racter provisório,  que  lhe  dá  pretere  11  cia.  em  igualdade,  de  condições,  para 
a  creaeào  de  um  banco  1:0  Estado,  sob  certas  c  determinadas  clausulas,  de 
que  em  tempo  vos  darei  detalhado  conhecimento  si  forem  preenchidas  pe- 
io proponente  as  condições  de  idoneidade  e  outras  estipulada^  no  referido 
termo  de  opção  e  a  juizo  fio  Governo. 

Conclusão 

Eis.  Senhores  Deputados  a  <ummuladas  int.>nna;òes  relativas  aos  assum- 
ptos da  administração  e  a  outros  que  se  lhe  prendem  e  que  sr.bmetto  ao 
vosso  estudo  em  cumprimento  do  meu  dever  constitucional.  Si  lacmmsa  e 
falha.^*  vossa  esclarecida  inteligência,  inspiraria  pelo  patriótico  intuito 
que  eMemente  vos  anima,  de  concorrerdes  com  o  1'odcr  Executivo  para 
proiriovlr  o  bem  do  Estado,  que  dignamente  representais,  ha  de,  com  se- 
gurança, preencher  as  faltas  com  os  fiados  que  encontrareis  nos  relatórios 
das  repartições  publicas  e  com  os  esclarecimentos  que.  com  prazer,  vos  pre- 
starei sempre  que  me  forem  solicitados. 

Xão  preciso  vos  encarecer  a  importância  e  a  eomplexida  lo  fia  tareia  de- 
corrente, dos  cargos  que  nos  foram  e  mriados  pelo  poo.  nem  a  extensão 
fia  responsabilidade  que  cila   nos  i  inò;  e  dx<  dim  ml  la  dos  que  temos  a 

vencer.  . 

Amplo  campo  dc  acção  se  depara,  a'  nossa  activi.da.de  ao  encarar  pelos 
seus  vários  lados  a  solução  fios  múltiplos  assumptos  qii  •  se  relacionam  com 
a  prosperidade  e  grandeza  do  lotado,  ainda  nos  primórdios  da  sua  evolu- 
ção social,  politica  c  económica,  e  cujo  desenvolvimento  K-m  sido  embara- 
çado pelas  lactas  politicas,  que  já  tantas  vezes  o  convulsionaram  «stenh- 
sando  a  acção  dos  Poderes  Públicos;  depaupermidodhe_ as  forças  |vivas.  ,,110. 
felizmente/ pouco  a  pouco  vão  recuperando  sua  energia  a.e  influxo  beneii- 
code  uma  administração  honesta,  e  critérios  1  Mtv  a  paz  e  „rdcui  'teste 
ultimo  (iuinquennio  lhe  têm  facultado  e  .pie  rleven.os  esperar  da  ciuiura  <• 
patriotismo  do  povo  matto-grossense  continuem  a  ser  o  escopo  de  >cus  es- 
forços, bem  como  a<  a.spira/èes  das  classes  dirigem^. 


Da  vossa  competência  e  da  experiência  o  conhecimento  que^  tendes  dos 
negócios  do  Estado  hào  de  sem  duvida  surgir  novas  idéas  e  a  indicação  de 
outras  medidas  concernentes  á  felicidade  do  povo  e  ao  progresso  de  Matto- 
G-rosso,  único  objectivo  que  me  inspira  e  cuja  conquista  terei  como  a  me- 
lhor das  recompensas  alcançadas  neste  posto  de  sacrifícios. 

Saudo-vos. 

Cuyabá,  13  de  Maio  de  1912. 
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